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MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS E 

RECURSOS NATURAIS 

 

Instituto Nacional de Aviação Civil 

 

Deliberação n.º 44/CAD-INAC/2026 

 

Ao Abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 

13.º dos Estatutos do Instituto Nacional de Aviação 

Civil (INAC), aprovados pelo Decreto-Lei n.º 44/98 de 

30 de Dezembro conjugado com o previsto no artigo 

3.º do anexo ao Decreto n.º 38/2011 de 16 de Novem-

bro que aprovou o regime para elaboração, emissão, 

emenda e aprovação dos regulamentos da Autoridade 

de Aviação Civil bem como seus apêndices, anexos ao 

presente diploma e que dele faz parte integrante, o 

Conselho de Administração do INAC delibera o se-

guinte: 

 

Artigo 1.º 

Aprovação 

 

É aprovado o Regulamento de Aviação Civil de São 

Tomé e Príncipe - RACSTP Parte 310.07 Instrumentos 

e Equipamentos em Revisão.  

 

Artigo 2.º 

Revogação 

 

São revogadas todas as disposições que contrariem o 

presente despacho 

 

Artigo 3.º 

Entrada em Vigor 

 

A presente deliberação entra imediatamente em vi-

gor. 

 

Instituto Nacional de Aviação Civil em São Tomé, 

aos 15 de Maio de 2026.-, O Presidente do Conselho de 

Administração, Dr. António dos Santos Lima, A Vogal 

Técnica, Dr.ª Celmira Maria da Cruz Fernandes Trin-

dade, O Vogal Administrativo e Financeiro, Dr. Erli-

ney Ângelo do Espírito Santo Ribeiro. 

 

Regulamento de Aviação Civil de São Tomé e 

Príncipe - RACSTP Parte 310.07 Instrumentos e 

Equipamentos em Revisão 

 

Preâmbulo 

 

O artigo 37.º da Convenção de Chicago obriga os 

Estados-membro a adoptar na sua regulamentação na-

cional, com o maior grau possível de uniformidade, as 

normas e práticas recomendadas contidas nos Anexos 

Técnicos à Convenção.  

 

Assim, por forma a acompanhar as emendas ao 

Anexo 6, torna-se necessário proceder nova edição à 

revisão do RACSTP Parte 310.07 com emenda 51, no 

que respeita os requisitos mínimos de INSTRUMEN-

TOS E EQUIPAMENTOS para todos os proprietários, 

operadores aéreos e tripulação de voo de aeronaves 

registadas em São Tomé e Príncipe e às pessoas e or-

ganizações que prestem serviços de manutenção para 

essas aeronaves.  

 

O Anexo 6 prescreve normas e práticas recomenda-

das do anexo 6, Partes I, II e III, que visam a segurança 

das operações, o incremento da eficiência e regularida-

de da navegação aérea internacional, incentivando aos 

Estados Contratantes o cumprimento de requisitos mí-

nimos de instrumentos e equipamentos em todas as 

fases de operações de aeronaves.  

 

Os requisitos mencionados acima, aplicam-se a to-

dos os proprietários, operadores aéreos e tripulação de 

voo de aeronaves registadas em SÃO TOMÉ E PRÍN-

CIPE e às pessoas e organizações que prestem serviços 

de manutenção para essas aeronaves. 

 

310.07. A Disposições Gerais 

 

310.07.A. 100 Regras básicas 

 

310.07.A. 105 Objecto 

 

O presente Regulamento de Aviação Civil de São 

Tomé e Príncipe (RACSTP) determina os requisitos 

mínimos de instrumentos, dados e equipamentos para: 

 

(1) As aeronaves registadas em São Tomé e Prín-

cipe, independentemente de onde são operadas; 

 

(2) As aeronaves utilizadas em transporte aéreo 

comercial pelo titular de um Certificado de Operador 

Aéreo emitido por São Tomé e Príncipe; 

 

(3) As aeronaves de outros Estados Contratantes 

que operem em São Tomé e Príncipe. 

 

310.07.A.110 Aplicabilidade 

 

O presente RACSTP Parte 310.07 aplica-se a todos 

os proprietários, operadores aéreos e tripulação de voo 

de aeronaves registadas em São Tomé e Príncipe e às 

pessoas e organizações que prestem serviços de manu-

tenção para essas aeronaves. 
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Nota: Os requisitos prescritos neste São Tomé e 

Príncipe abrangem: 

 

[TAA]: A todas as aeronaves, operadas quer no âm-

bito do transporte aéreo comercial, quer no âmbito da 

aviação geral. Quando o presente Regulamento refe-

rir-se apenas a hidroaviões, inclui os hidroaviões ope-

rados por operadores que sejam titulares ou não de um 

COA; 

 

[COA]: Aos titulares de COA que são operadores 

engajados no transporte aéreo comercial. Quando os 

requisitos COA forem considerados mais detalhados, 

são os requisitos COA a serem seguidos. 

 

310.07. A.110 Definições 

 

Para efeitos do disposto no presente Regulamento 

entende-se por: 

 

(1) «Aceitável», significa que a Autoridade Aero-

náutica analisa o método, procedimento ou política 

para assegura que não contraria os regulamentos, con-

siderando válido o seu uso ou implementação; 

 

(2) «Acordo ADS-C», um plano de notificação 

que estabelece as condições de notificação de dados 

ADS-C, ou seja, os dados exigidos pelos serviços de 

tráfego aéreo e a frequência de tais notificações, que 

devem ser acordadas antes de utilizar ADS-C na pres-

tação de serviços de tráfego aéreo; 

 

(3) «Alcance Visual na Pista (RVR)», a distância 

até à qual o piloto de uma aeronave que se encontra 

sobre o eixo de uma pista pode ver os sinais de superfí-

cie da pista ou as luzes que a delimitam ou que sinali-

zam o seu eixo; 

 

(4) «Altitude», a distância vertical de um nível, 

um ponto ou um objecto considerado como um ponto, 

medida a partir do nível médio do mar (MSL); 

 

(5) «Altitude de Decisão (DA) ou Altura de de-

cisão (DH)», uma altitude ou altura especificada numa 

operação de aproximação por instrumentos 3D na qual 

deve iniciar-se uma manobra de aproximação falhada 

se não tiver sido estabelecida a referência visual reque-

rida para continuar a aproximação; 

 

(6) «Altitude de Pressão», uma pressão atmosfé-

rica expressa em termos de altitude que corresponde à 

pressão na Atmosfera Padrão, conforme definida no 

Anexo 8; 

 

(7) «Altura», distância vertical entre um nível, 

ponto ou objecto considerado como um ponto e uma 

referência especificada; 

 

(8) «Aprovado», acto através do qual a Autorida-

de Aeronáutica analisa o método, procedimento ou 

política em questão e assegura a sua conformidade com 

os regulamentos, emitindo a sua anuência formal, atri-

buindo-lhe eficácia; 

 

(9) «Aterragem Forçada em Segurança», aterra-

gem ou amaragem inevitáveis com uma expectativa 

razoável de não ocorrer nenhuma lesão em pessoas na 

aeronave ou na superfície; 

(10) «Aviso Sonoro de Velocidade Elevada», um 

aviso de velocidade requerido para aviões de motor a 

turbina e aviões com Vmo/ Mmo superior a 0.80 

Vdf/Mdf ou Vd/Md; 

 

(11) «Certificado de Operador Aéreo (COA)», 

um certificado que autoriza um operador a realizar 

determinadas operações de transporte aéreo comercial; 

 

(12) «Comunicações Controlador-piloto por Li-

gação de Dados (CPDLC)», um meio de comunicação 

entre o controlador e o piloto, por meio de conexão de 

dados para as comunicações ATC; 

 

(13) «Colimador de Piloto Frontal (HUD)», um 

sistema de visualização que apresenta informações 

sobre o voo no campo de visão externo à frente do 

piloto sem restringir de forma significativa a visão 

externa; 

 

(14) «Comunicações por Ligação de Dados», uma 

forma de comunicação destinada à troca de mensagens 

mediante conexão de dados; 

 

(15) «Condições Meteorológicas por Instrumen-

tos (IMC)», as condições meteorológicas expressas em 

termos de visibilidade, distância das nuvens e tecto de 

nuvens, inferiores aos mínimos especificados para as 

condições meteorológicas visuais; 

 

(16) «Controlo Operacional», o exercício da Auto-

ridade Aeronáutica sobre o início, continuação, alter-

nância ou término de um voo no interesse da segurança 

da aeronave e da regularidade e eficácia do voo; 

 

(17) «Data de Expiração da Pilha de ELT», data 

de fabrico ou recarga da pilha mais a metade da sua 

vida útil; 
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(18) «Desempenho de Comunicação Requerida 

(RCP)», declaração dos requisitos de desempenho para 

comunicações operacionais de suporte às funções ATM 

específicas; 

 

(19) «Desempenho de Navegação Requerida 

(RNP)», declaração do desempenho de navegação 

necessária para operar dentro de um espaço aéreo defi-

nido; 

 

(20) «Erro», uma acção ou inacção de uma pessoa 

operacional que conduz a desvios das intenções ou 

expectativas organizacionais ou da pessoa operacional; 

 

(21) «Erro do Sistema de Altimetria (ASE)», a di-

ferença entre a altitude indicada por um altímetro, 

pressupondo um correcto ajustamento barométrico do 

altímetro e a altitude de pressão correspondente à pres-

são ambiente sem perturbações; 

 

(22) «Erro vertical total (TVE)», a diferença ge-

ométrica vertical entre a altitude de pressão real de voo 

de uma aeronave e a sua altitude de pressão atribuída 

(nível de voo); 

 

(23) «Impacto Contra o Solo Sem Perda de Con-

trolo (CFIT)», ocorre quando uma aeronave em con-

dições de aeronavegabilidade, operada por um piloto 

qualificado, sofre um impacto contra o solo (água ou 

obstáculos) numa situação em que o piloto não está 

consciente da colisão iminente; 

 

(24) «Indicador do Número de Mach», um indi-

cador que apresenta a velocidade do ar como uma fun-

ção do número de Mach; 

 

(25) «Lista de Equipamento Mínimo (MEL)», 

uma lista aprovada pela Autoridade Aeronáutica que 

prevê a operação de aeronaves, sujeita a condições 

específicas, com equipamento determinado inoperati-

vo, preparada pelo operador de conformidade com a 

Lista Mestra de Equipamento Mínimo estabelecida 

para o tipo de aeronave, ou de conformidade com crité-

rios mais restritivos; 

 

Nota: O manual de operação da aeronave é parte 

do manual de operações. 

 

(26) «Manual de Voo», manual relacionado com o 

certificado de aeronavegabilidade, que contém limita-

ções dentro das quais a aeronave deve ser considerada 

aeronavegável, assim como as instruções e informa-

ções necessárias aos membros da tripulação de voo 

para a operação segura da aeronave; 

(27) «Massa Máxima», massa máxima certificada 

à descolagem; 

 

(28) «Membro da Tripulação», uma pessoa desig-

nada por um operador para prestar serviço numa aero-

nave durante o período de serviço de voo; 

 

(29) «Membro da Tripulação de Cabine», um 

membro da tripulação que desempenha, no interesse da 

segurança dos passageiros, funções atribuídas pelo 

operador ou pelo piloto comandante da aeronave, mas 

que não deve actuar como um membro da tripulação; 

 

(30) «Membro da Tripulação de Voo», um mem-

bro da tripulação de voo titular da correspondente li-

cença a quem se atribui obrigações essenciais para a 

operação de uma aeronave durante o tempo de voo; 

 

(31) «Motor de aeronave», qualquer motor utiliza-

do, ou destinado a ser utilizado, para propulsão de uma 

aeronave, incluindo todas as peças, constituintes e 

acessórios do mesmo que não sejam hélices; 

 

(32) «Navegação Baseada no Desempenho 

(PBN)», requisitos para a navegação de área baseada 

no desempenho que se aplicam às aeronaves que reali-

zam operações numa rota ATS, num procedimento de 

aproximação por instrumentos ou num espaço aéreo 

designado; 

 

Nota 1: Os requisitos de desempenho expressam-se 

nas especificações para a navegação (especificações 

RNAV e RNP) em função da precisão, integridade, 

continuidade, disponibilidade e funcionalidade neces-

sárias para a operação proposta no contexto de um 

conceito para um espaço aéreo particular. 

 

Nota 2: A navegação de área inclui a navegação 

baseada no desempenho assim como outras operações 

não incluídas na definição de navegação baseada no 

desempenho. 

 

(33) «Navegação de Área (RNAV)»,um método de 

navegação que permite a operação de aeronaves em 

qualquer trajectória de voo pretendida, dentro da cober-

tura de ajudas à navegação localizadas em terra ou no 

espaço, ou dentro dos limites da capacidade das ajudas 

autónomas, ou uma combinação de ambas; 

 

(34) «Nível», um termo genérico referente à posi-

ção vertical de uma aeronave em voo que significa, 

indistintamente, altura, altitude ou nível de voo; 
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(35) «Nível de Cruzeiro», um nível mantido duran-

te uma parte significativa de um voo; 

 

(36) «Nível de Voo», superfície de pressão atmos-

férica constante relacionada com uma determinada 

referência de pressão, 1013.2 hectopascais (hPa) e se-

parada de outras superfícies análogas por determinados 

intervalos de pressão; 

 

Nota1: Um altímetro barométrico calibrado de 

acordo com a Atmosfera Padrão: 

 

a)  Quando ajustado a QNH, indica a altitude; 

b)  Quando ajustado a QFE, indica a altura sobre a 

referência QFE; 

 

c)  Quando ajustado à pressão de 1 013.2 hPa, po-

de ser usado para indicar níveis de voo. 

 

Nota 2: As expressões “altura” e “altitude”, usadas 

na Nota 1 acima, indicam alturas e altitudes altimétri-

cas e não alturas e altitudes geométricas. 

 

(37) «Operação de Aviação Geral», uma operação 

de aeronave diferente de uma operação de transporte 

aéreo comercial ou de trabalho aéreo; 

 

(38) «Operação de Transporte Aéreo Comerci-

al», uma operação com uma aeronave envolvendo o 

transporte de passageiros, carga ou correio sob remune-

ração ou locação; 

 

(39) «Operação de Categoria I (CAT I)», aproxi-

mação e aterragem de precisão por instrumentos com 

uma altura de decisão não inferior a 60 m (200 ft) e 

com uma visibilidade não inferior a 800 m ou um al-

cance visual na pista não inferior a 550 m; 

 

(40) «Operação de Categoria II (CAT II)», apro-

ximação e aterragem de precisão por instrumentos com 

uma altura de decisão inferior a 60 m (200 ft) mas não 

inferior a 30 m e um alcance visual na pista não inferi-

or a 350 m; 

 

(41) «Operação de Categoria III A (CAT IIIA)», 

aproximação e aterragem de precisão com: 

 

(i) Uma altura de decisão inferior a 30 m (100 ft) 

ou sem limitação de altura de decisão; e 

 

(ii)  Um alcance visual na pista não inferior a 200 

m; 

 

(42) «Operação de Categoria III B (CAT IIIB)», 

aproximação e aterragem de precisão com: 

 

(i)  Uma altura de decisão inferior a 15 m (50 ft) 

ou sem limitação de altura de decisão; e 

 

(ii)  Um alcance visual na pista inferior a 200 m 

mas não inferior a 50 m; 

 

(43) «Operação de Categoria III C (CAT IIIC)», 

aproximação e aterragem de precisão por instrumentos 

sem limites de altura de decisão e de alcance visual na 

pista; 

 

(44) «Operador», uma pessoa, organização ou em-

presa envolvida ou que se propõe envolver na operação 

de uma aeronave; 

 

Nota: Qualquer pessoa que opere ou autorize a ope-

ração de uma aeronave, seja com ou sem o controlo 

(na qualidade de proprietário, locatário, ou outro) da 

aeronave, deve ser considerada como envolvida na 

operação de uma aeronave. 

 

(45) «Operador Aéreo», qualquer organização que 

se envolve no transporte aéreo comercial doméstico ou 

no transporte aéreo comercial internacional, quer direc-

tamente quer indirectamente ou através de locação ou 

qualquer outro tipo de acordo; 

 

(46) «Piloto Comandante», o piloto designado pe-

lo operador, ou no caso da aviação geral, o proprietá-

rio, que está no comando e tem a responsabilidade pela 

condução segura de um voo; 

 

(47) «Registador de Voo», qualquer tipo de regis-

tador instalado na aeronave com o objectivo de facilitar 

a investigação de acidentes ou incidentes, podendo 

incluir o registador de voz na cabine de piloto (CVR) 

ou o registador de dados de voo (FDR); 

 

(48) «Rolagem», movimento de uma aeronave na 

superfície de um aeródromo, por si própria, excluindo a 

descolagem e aterragem; 

 

(49) «Rolagem Aérea», movimento de um helicóp-

tero/VTOL acima da superfície de um aeródromo, 

normalmente com efeito de solo e a uma velocidade 

relativa ao solo normalmente inferior a 3310.07 km/h 

(20 kt); 

 

(50) «Rumo», a direcção em que aponta o eixo lon-

gitudinal de uma aeronave, normalmente expressa em 
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graus com relação ao Norte (geográfico, magnético, da 

bússola ou da quadrícula); 

 

(51) «Sistema Anticolisão de Bordo (ACAS)», um 

sistema de aeronave com base nos sinais dos transpon-

ders do Radar Secundário de Vigilância (SSR) que 

funciona independentemente do equipamento instalado 

em terra para proporcionar aviso ao piloto sobre possí-

veis conflitos entre aeronaves equipadas com transpon-

ders SSR; 

 

(52) «Sistema de Aviso de Proximidade do Solo 

(GPWS)», um sistema de aviso que utiliza rádioaltíme-

tros para alertar os pilotos acerca de condições de voo 

perigosas; 

 

(53) «Sistema de Aviso e Alarme de Impacto», 

sistema que proporciona à tripulação de voo informa-

ção suficiente e alerta para que detecte uma situação 

potencialmente perigosa de impacto contra o solo, de 

modo que a tripulação possa adoptar medidas eficazes 

para impedir um evento de impacto contra o solo sem 

perda de controlo (CFIT); 

 

(54) «Sistema de Aviso e Guia de Ondulação de 

Vento a Baixa Altitude», um sistema que emite um 

aviso de ondulação de vento a baixa altitude e em al-

guns casos proporciona ao piloto informação de guia 

sobra a manobra de escape; 

 

(55) «Sistema Melhorado de Aviso de Proximi-

dade do Solo (EGPWS)», um sistema de aviso com 

função predictiva que utiliza a base de dados sobre o 

terreno para evitar o impacto contra este; 

 

(56) «Sistema de Visibilidade Melhorada (EVS)», 

um sistema que permite visualizar em tempo real, ima-

gens electrónicas do ambiente exterior, mediante utili-

zação de sensores de imagem; 

 

Nota: O EVS não inclui sistema de visão nocturna 

(NVIS) com intensificação de imagens. 

 

(57) «Sistemas de Visão Sintética (SVS)», um sis-

tema que permite visualizar dados derivados de ima-

gens sintéticas, obtidas através de dados do ambiente 

exterior, através da perspectiva do posto de piloto; 

 

(58) «Sistema de Visão Combinado (CVS)», um 

sistema que permite visualizar imagens procedentes de 

uma combinação de um sistema de visibilidade melho-

rada (EVS) e de um sistema de visão sintética (SVS); 

 

(59) «Reflectância», é a razão entre o fluxo lumi-

noso reflectido por um corpo e o fluxo luminoso que 

recebe; 

 

Nota: Quando a reflectância da cor mais escura for 

superior a 15%, deve ser obtida pelo menos uma dife-

rença de 30% entre a sua reflectância e a reflectância 

da cor mais clara. 

 

(60) «Tipo de Desempenho de Comunicação Re-

querida (Tipo de RCP)», um indicador (tais como 

RCP 240) que representa os valores atribuídos aos 

parâmetros RCP para o tempo de transacção, a conti-

nuidade, a disponibilidade e a integridade das comuni-

cações; 

 

(61) «Transmissor Localizador de Emergência 

(ELT)», termo genérico que descreve o equipamento 

que difunde sinais distintivos em frequências designa-

das e que, dependendo da aplicação, pode ser de acti-

vação automática pelo impacto ou ser activado manu-

almente, podendo ser dos seguintes tipos: 

 

(i)  ELT Fixo Automático (ELT(AF)), ELT de ac-

tivação automática fixado rigidamente numa 

aeronave; 

 

(ii)  ELT Portátil Automático (ELT(AP)), ELT de 

activação automática fixado rigidamente numa 

aeronave, mas facilmente removível da mesma; 

 

(iii)  ELT de Desprendimento Automático 

(ELT(AD)), ELT fixado rigidamente numa ae-

ronave e que se desprende e activa automati-

camente pelo impacto, e, em alguns casos, por 

acção de sensores hidrostáticos, podendo des-

prender-se manualmente; 

 

(iv)  ELT de Socorro (ELT(S)), ELT que é removí-

vel de uma aeronave, alojado de modo a facili-

tar a sua utilização imediata em caso de emer-

gência, e que pode ser activado manualmente 

pelos sobreviventes; 

 

(62) «Vida Útil da Pilha de ELT», período a partir 

da data de fabrico ou recarga durante o qual se pode 

armazenar a pilha ou pacote de pilhas em condições 

ambientais normais sem perder a sua capacidade de 

permitir ao ELT satisfazer as normas de desempenho 

aplicáveis; 

 

(63) «Vigilância Dependente Automática — Con-

trato (ADS-C)», meio que permite ao sistema de terra 

e às aeronaves estabelecer, por via de conexão de da-
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dos, os termos de um contrato ADS-C, no qual se esta-

belecem as condições em que as notificações ADS-C 

devem ser iniciadas, assim como os dados que devem 

constar das mesmas; 

 

Nota: O termo abreviado “contrato ADS” utiliza-se 

comummente para referir-se a contrato ADS relacio-

nado com um acontecimento, contrato ADS periódico 

ou modo de emergência. 

 

(64) «Vigilância Dependente Automática — Ra-

diodifusão (ADS-B)», meio pelo qual as aeronaves, os 

veículos de aeródromo e outros objectos podem trans-

mitir ou receber, de forma automática, dados como 

identificação, posição e dados adicionais, conforme 

aplicável, no modo de radiodifusão por via de conexão 

de dados; 

 

(65) «Voo», o período desde a descolagem até à 

aterragem; 

 

(66) «Voo Controlado», qualquer voo que esteja 

sujeito a uma autorização de controlo de tráfego aéreo; 

 

(67) «Voo Especial VFR», um voo VFR autorizado 

pelo controlo de tráfego aéreo para operar dentro de 

uma zona de controlo em condições meteorológicas 

abaixo das VMC; 

 

(68) «Voo IFR», um voo conduzido de acordo com 

as regras de voo por instrumentos; 

 

(69) «Voo VFR», um voo conduzido de acordo 

com as regras de voo visual; 

 

(70) «Voos Prolongados Sobre Água», rotas em 

que um avião pode voar sobre água e para além de uma 

distância correspondente a 120 (cento e vinte) minutos 

à velocidade de cruzeiro ou a 310.0740 km (400 NM), 

valendo a que for menor, afastado de um lugar adequa-

do para realizar uma aterragem de emergência, para os 

aviões capazes de um voo contínuo com um ou dois 

motores inoperantes, e a 30 (trinta) minutos ou 185 km 

(100 NM), valendo a que for menor, para todas as ou-

tras aeronaves. 

 

310.07.A.115 Abreviaturas 

 

No âmbito deste RACSTP, as seguintes abreviaturas 

têm os seguintes significados: 

 

ACAS Sistema Anticolisão de Bordo; 

 

ADRS Sistema de Registo Dados de Aerona-

ves; 

 

ADS-B Vigilância Dependente Automática –  

Radiofusão; 

 

ADS-C Vigilância Dependente Automática – 

Contrato ou Acordo; 

 

AFM  Manual de Voo do Avião; 

 

AIR  Registadores de Imagens de Bordo; 

 

AIRS Sistema de Registo de Imagens de 

Bordo; 

ASE  Erro do Sistema de Altimetria; 

 

CARS Sistema de Gravação de Audio na Ca-

bine de Pioto; 

 

CAT I Categoria I; 

 

CAT II Categoria II; 

 

CAT IIIA Categoria III A; 

 

CAT IIIB Categoria III B; 

 

CAT IIIC Categoria III C; 

 

CFIT  Impacto Contra o Solo Sem Perda de 

Controlo; 

 

COA  Certificado do Operador Aéreo; 

 

COSPAS Sistema Espacial para Busca de Naves 

em Perigo; 

 

CPDLC Comunicações Controlador-piloto por 

Ligação de Dados; 

 

CVR  Registador de Vozes na Cabine de Pi-

loto; 

 

CVS  Sistema de visão combinado; 

 

DA  Altitude de decisão; 

 

DH  Altura de decisão; 

 

DLR  Registador de Ligação de Dados; 

 

DLRS Sistema de Registo de Ligação de La-

dos; 
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DLRS Sistema de Registo de Ligação de Da-

dos; 

 

DME  Equipamento de Medição de Distân-

cias; 

 

EFB  Mala de Voo Electrónica; 

 

EGPWS Sistema Aperfeiçoado de Aviso de 

Proximidade do Solo; 

 

ELT  Transmissor Localizador de Emergên-

cia; 

 

ELT (AD)  ELT Activado Automaticamente; 

 

ELT(AF)  ELT Automático Fixo; 

 

ELT(AP)  ELT Automático Portátil; 

 

ELT(S)  ELT de Sobrevivência; 

 

EUROCAE  Organização Europeia para o 

Equipamento da Aviação Civil; 

 

EVS  Sistema de Visibilidade Melhorada; 

 

FDR  Registador de Dados de Voo; 

 

FL  Nível de voo; 

 

GPWS Sistema de Aviso de Proximidade do 

Solo; 

 

HUD  Colimador de Piloto Frontal; 

 

IFR  Regras de Voo por Instrumentos; 

 

ILS  Sistema de Aterragem por Instrumen-

tos; 

 

IMC  Condições Meteorológicas por Instru-

mentos; 

 

LRNS Sistemas de Navegação de Longo Al-

cance; 

 

MACH  Indicador do Número de Mach; 

 

MEL  Lista de Equipamento Mínimo; 

 

MHz  Megahertz; 

 

MLS  Sistema de Aterragem por Microondas; 

MNPS Especificações de Desempenho Míni-

ma de Navegação; 

 

NDB  Radiofarol não Direccional; 

 

PBE  Equipamento Protector da Respiração; 

 

PBN  Navegação Baseada no Desempenho; 

 

RCP  Desempenho de Comunicação Reque-

rida; 

 

RFM  Manual de oo de Helicóptero; 

RNAV Navegação de Área; 

 

RNP  Desempenho de Navegação Requerida; 

 

RVR  Alcance Visual da Pista; 

 

RVSM Separação Vertical Mínima Reduzida; 

 

SARSAT Seguimento de Busca e Salvamento 

Apoiado por Satélite; 

 

STPD Temperatura e Pressão Padrão em Am-

biente Seco; 

 

SVE  Sistemas de Visão Avançada; 

 

SVS  Sistemas de Visão Sintética; 

 

TAA  Todas as Aeronaves; 

 

TAWS Sistema de Alerta de Perigo de Solo; 

 

TCAS Sistema de Alerta de Tráfego e Antico-

lisão; 

 

TVE  Erro vertical total; 

 

VFR  Regras de Voo Visual; 

 

VMC Condições Meteorológicas de Voo Vi-

sual; 

 

VOR  Radiofarol VHF de Alcance Omnidi-

reccional; 

 

VSM  Mínimos de Separação Vertical. 
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310.07.A.120 Requisitos gerais de instrumentos e 

equipamentos 

 

(a)  [TAA] Para além do equipamento mínimo ne-

cessário para a emissão de um certificado de 

aeronavegabilidade, os instrumentos, equipa-

mentos e documentos de voo determinados 

neste Regulamento devem ser instalados ou 

transportados, conforme apropriado, nas aero-

naves, de acordo com a aeronave utilizada e as 

circunstâncias sob as quais o voo seja conduzi-

do. 

 

(b)  [TAA] Todos os instrumentos e equipamentos 

necessários devem ser aprovados e instalados 

de acordo com os requisitos de aeronavegabili-

dade aplicáveis. 

 

(c)  [TAA] Antes da operação em São Tomé e 

Príncipe de qualquer aeronave não registada 

em São Tomé e Príncipe e que use um progra-

ma de inspecção de aeronavegabilidade apro-

vado ou aceite pelo Estado de Registo, o pro-

prietário ou o operador deve assegurar que os 

instrumentos e equipamentos requeridos por 

São Tomé e Príncipe, mas que não tenham sido 

instalados na aeronave, sejam instalados e ins-

peccionados correctamente de acordo com os 

requisitos do Estado de Registo. 

 

(d)  Nenhuma pessoa pode iniciar um voo em ope-

rações de transporte aéreo comercial a não ser 

que o equipamento requerido: 

 

(1)  Cumpra com o padrão mínimo de desempenho, 

com todos os requisitos operacionais e de aeronavega-

bilidade e com as disposições relevantes do Anexo 10, 

Volume IV da OACI; 

 

(2)  Esteja instalado de tal forma que a falha de 

qualquer unidade necessária tanto para comunicações 

como para fins de navegação, ou ambas, não possa 

resultar na incapacidade para comunicar ou navegar de 

forma segura na rota a ser seguida; 

 

(3) Esteja em condições de funcionamento para o 

tipo de operação a ser conduzida, excepto conforme 

estabelecido na MEL. 

 

(e)  [TAA] Se um equipamento tiver de ser utiliza-

do por um membro da tripulação de voo no seu 

posto durante o voo, esse equipamento deve ser 

instalado de forma a poder ser facilmente ope-

rado a partir do posto desse membro da tripula-

ção de voo. 

 

(f)  [TAA] Quando um único artigo do equipamen-

to tiver de ser utilizado por mais do que um 

membro da tripulação de voo, esse equipamen-

to deve ser instalado de modo a poder ser fa-

cilmente operado a partir de qualquer posto de 

onde a sua operação seja requerida. 

 

310.07.B Instrumentos de voo 

 

310.07.B.100 generalidades 

 

310.07.B.105 Requisitos gerais 

(a)  [TAA] Todas as aeronaves Devem estar equi-

padas com instrumentos de voo que permitam 

à tripulação de voo: 

 

(1)  Controlar a trajectória de voo da aeronave; 

 

(2)  Realizar quaisquer manobras de procedimentos 

requeridas; e 

 

(3)  Observar as limitações de operação da aerona-

ve nas condições de operação previstas. 

 

(b)  [TAA] Quando se proporciona um meio para 

transferir um instrumento do seu sistema ope-

racional principal para um sistema alternativo, 

esse meio deve incluir um controlo de posicio-

namento positivo e deve ser programado para 

indicar de forma clara qual o sistema que está a 

ser utilizado. 

 

(c)  [TAA] Os instrumentos que são utilizados por 

qualquer piloto devem ser dispostos de forma a 

permitir que o piloto veja as indicações pron-

tamente a partir do seu posto, com o mínimo 

desvio possível da posição e da linha de visão 

normalmente adoptados ao olhar em frente na 

direcção da trajectória de voo. 

 

310.07.B.110 Instrumentos mínimos de voo 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar qualquer 

aeronave com motor a não ser que ela esteja 

equipada com os seguintes instrumentos de 

voo: 

 

(1). Um sistema indicador da velocidade do ar cali-

brado em nós; 
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(2). Um altímetro barométrico calibrado em ft com 

uma subescala calibrada em hectopascais/milibares, 

ajustável para qualquer pressão barométrica passível de 

ser seleccionada durante o voo; 

 

(3). Um relógio exacto que indique o tempo em ho-

ras, minutos e segundos; 

 

(4). Uma bússola magnética; 

 

(5). Qualquer outro equipamento conforme determi-

nado pela Autoridade Aeronáutica. 

 

Nota: Isto aplica-se tanto a operações VFR como 

IFR para além dos requisitos adicionais para IFR 

constantes neste RACSTP. 

 

(b)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em voo VFR como um voo controlado 

a menos que esteja equipado com os instru-

mentos estabelecidos na subsec-

ção310.07.B.120. 

 

310.07.B.115 Instrumento para operações que re-

queiram dois pilotos em operações diurnas em VFR 

 

[TAA] Sempre que forem requeridos dois pilotos, o 

posto de piloto de cada um deve ter instrumentos de 

voo em separado conforme se segue: 

 

(1). Um indicador da velocidade do ar calibrado em 

nós; 

 

(2). Um altímetro barométrico calibrado em ft com 

uma subescala calibrada em hectopascais/milibares, 

ajustável para qualquer pressão barométrica passível de 

ser seleccionada durante o voo; 

 

(3). Um indicador de velocidade vertical; 

 

(4). Um indicador de volta e derrapagem, ou um co-

ordenador de voltas que incorpore um indicador de 

derrapagem; 

 

(5). Um indicador de atitude; 

 

(6). Um indicador de direcção estabilizado; e 

 

(7). Qualquer outro equipamento requerido pela Au-

toridade Aeronáutica. 

 

 

 

310.07.B.120 Instrumentos requeridos para ope-

rações IFR 

 

[TAA] Para além dos requisitos de 310.07.B.110, 

todos os aviões quando operados em IFR ou quando a 

aeronave não possa ser mantida numa atitude pretendi-

da sem referência a um ou mais instrumentos de voo, 

devem estar equipadas com: 

 

(1). Um dispositivo de medição e indicação de: 

 

(i)  Direcção magnética (bússola magnética); 

 

(ii)  Tempo em horas, minutos e segundos; 

 

Nota: Para operações sem um COA, tanto ter o 

equipamento como levá-lo a bordo são aceitáveis. 

 

(iii)  Altitude de pressão; 

 

(iv)  Velocidade do ar indicada com um meio para 

prevenir defeitos de funcionamento devido a condensa-

ção ou formação de gelo; 

 

(v)  Volta e derrapagem; 

 

(vi)  Atitude da aeronave; 

 

(vii)  Direcção estabilizada da aeronave; 

 

Nota: Os requisitos dispostos nos parágrafos (v), 

(vi), e (vii) (1) podem ser cumpridos através de combi-

nações de instrumentos ou de sistemas integrados de 

direcção de voo desde que as salvaguardas contra uma 

falha total, incorporados nos instrumentos individuais, 

sejam mantidas. 

 

(viii)  Se o abastecimento de energia aos  

instrumentos giroscópico é adequado; 

 

(ix)  A temperatura do ar no exterior; 

 

(x)  Razão de subida e descida (variómetro); 

 

(2). Adicionalmente, para aviões com uma massa 

máxima à descolagem certificada superior a 

5.310.0700 kg ou equipada com um ou mais motor 

turborreactor: 

 

(i)  Uma fonte de alimentação de emergência para 

instrumentos de indicação de atitude operados 

electricamente: 
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(A)  Independente do sistema principal de geração 

de energia eléctrica, com o objectivo de operar 

e iluminar, por um período mínimo de 30 (trin-

ta) minutos, um instrumento de indicação de 

atitude (horizonte artificial), claramente visível 

para o PIC; e 

 

(B)  Esteja automaticamente operacional após a fa-

lha total do sistema normal de produção de 

energia eléctrica e indique claramente no pai-

nel de instrumentos que o indicador de atitude 

está a ser operado por energia de emergência; 

 

(ii)  Para aviões com um sistema de automação 

avançado na cabine de piloto (glass cockpits), 

redundância do sistema que fornece à tripula-

ção de voo a atitude, posição, velocidade e in-

dicações de altitude em caso de falha do siste-

ma primário ou indicação; 

 

(iii)  Tais instrumentos ou equipamentos adicionais 

que possam ser determinados pela Autoridade 

Aeronáutica. 

 

(b)  [COA] Todos os aviões quando operados em 

IFR, ou quando o avião não pode ser mantida 

na atitude desejada sem referência a um ou 

mais instrumentos de voo, deve estar equipado 

com: 

 

(1). Para todos os aviões: 

 

(i)  Uma bussola magnética; 

 

(ii)  Um relógio exacto que indique o tempo em ho-

ras, minutos e segundos; 

 

(iii)  Dois altímetros barométricos com drum-

pointer ou apresentação equivalente; 

 

Nota: Nem altímetros de três pontos nem drum-

pointer satisfazem a condição enunciada no parágrafo 

(b) (1) (iii) da subsecção 310.07.B.120. 

 

(iv)  Um sistema de indicador de velocidade com 

um meio para prevenir defeitos de funciona-

mento devido a condensação ou formação de 

gelo; 

 

(v)  Um indicador de volta e derrapagem; 

 

(vi). Um indicador de atitude (horizonte artificial); 

 

(vii)  Um indicador de rumo (giroscópio direccio-

nal); 

 

Nota: Os requisitos dispostos nos parágrafos (v), 

(vi) e (vii) (1) (b) podem ser cumpridos através de 

combinações de instrumentos ou de sistemas integra-

dos de direcção de voo desde que as salvaguardas 

contra uma falha total, incorporados nos instrumentos 

individuais, sejam mantidas. 

 

(viii)  Um meio de indicar se o fornecimento 

de energia aos instrumentos giroscópicos é o 

adequado; 

 

(ix)  Um meio de indicar no compartimento da tri-

pulação de voo a temperatura do ar exterior; 

 

(x)  Um variómetro; 

 

(2). Adicionalmente, para aviões com uma massa 

máxima à descolagem certificada superior a 

5,310.0700 kg: 

 

(i)  Uma fonte de alimentação de emergência para 

instrumentos de indicação de atitude operados 

electricamente; 

 

(ii)  Independente do sistema principal de geração 

de energia eléctrica, com o objectivo de operar 

e iluminar, por um período mínimo de 30 (trin-

ta) minutos, um instrumento de indicação de 

atitude (horizonte artificial), claramente visível 

para o PIC; e 

 

(iii)  Esteja automaticamente operacional após a fa-

lha total do sistema normal de produção de 

energia eléctrica e indique claramente no pai-

nel de instrumentos que os indicadores de ati-

tude estão a ser operados por energia de emer-

gência; 

 

(3). Tais instrumentos ou equipamentos adicionais 

que possam ser determinados pela Autoridade Aero-

náutica. 

 

(c)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

em IFR, ou VFR em rotas que não possam ser 

navegadas por referência a marcas terrestres 

visuais, a menos que o avião esteja equipado 

com equipamento de navegação de acordo com 

os requisitos dos serviços de tráfego aéreo nas 

áreas de operação. 
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(d)  [COA] Nenhuma pessoa pode conduzir opera-

ções com um só piloto em operações IFR a 

menos que o avião esteja equipado com um pi-

loto automático operativo que possua pelo me-

nos o modo de controlo de altitude e de direc-

ção. 

 

(e)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

em IFR a menos que este esteja equipado com 

um painel selector de áudio acessível a cada 

membro de tripulação de voo requerido. 

 

(f)  Nenhuma pessoa pode conduzir operações com 

um só piloto único em IFR ou operações noc-

turnas no transporte aéreo comercial a menos 

que o avião esteja equipado com: 

 

(1). Auriculares com microfone de tipo vara ou 

equivalente; 

 

(2). Um botão de transmissão no manche. 

 

(g)  [COA] Todos os helicópteros, a menos que in-

dicado de outra forma, quando operados em 

IFR, ou quando a aeronave não pode ser man-

tida na atitude desejada sem referência a um ou 

mais instrumentos de voo, deve estar equipado 

com: 

 

(1) Para todos os helicópteros: 

 

(i) Uma bussola magnética; 

(ii) Um relógio exacto que indique o tempo em ho-

ras, minutos e segundos; 

 

Nota: Para operações sem um COA, tanto ter o 

equipamento como levá-lo a bordo são aceitáveis. 

 

(iii) Altitude de pressão: 

 

(A) [TAA] Um altímetro barométrico; 

 

(B) [AOC] Dois altímetro barométrico; 

 

Nota: Devido ao longo histórico de erros de leitura, 

o uso de altímetros de tambor-agulha não é recomen-

dado. 

 

(iv) Velocidade do ar indicada como meio para 

prevenir defeitos de funcionamento devido a 

condensação ou formação de gelo; 

 

(v) Um indicador de derrapagem; 

 

(vi) Um indicador de atitude (horizonte artificial) 

para cada piloto requerido e um indicador de 

atitude adicional; 

 

(vii) Um indicador de rumo (giroscópio direccio-

nal); 

 

(viii) Um meio de indicar se o fornecimento de ener-

gia aos instrumentos giroscópicos é o adequa-

do; 

 

(ix) Um meio de indicar no compartimento da tri-

pulação de voo a temperatura do ar exterior; 

 

(x) Um variómetro; 

 

(xi) Um sistema de estabilização, a menos que te-

nha sido demonstrado para satisfação da auto-

ridade de certificação que o helicóptero possui, 

pela natureza da sua concepção, uma estabili-

dade adequada sem tal sistema; 

 

(2) Adicionalmente ao parágrafo anterior para ope-

rações transporte aéreo comercial, uma fonte de ali-

mentação de emergência para instrumentos de indica-

ção de atitude operados electricamente: 

 

(i) Independente do sistema principal de geração 

de energia eléctrica, com o objectivo de operar 

e iluminar, por um período mínimo de 30 (trin-

ta) minutos, um instrumento de indicação de 

atitude (horizonte artificial), claramente visível 

para o PIC; e 

 

(ii) Esteja automaticamente operacional após a fa-

lha total do sistema normal de produção de 

energia eléctrica e indique claramente no pai-

nel de instrumentos que o indicador de atitude 

está a ser operado por energia de emergência; 

 

(3). Tais instrumentos ou equipamentos adicionais 

que possam ser determinados pela Autoridade Aero-

náutica. 

 

310.07.B.125 Instrumentos para operações noc-

turnas 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

à noite a não ser que esteja equipada com o se-

guinte: 

 

(1). bOs instrumentos  especificados  na  subsecção 

310.07.B.120  apropriados  para  a  aeronave e para a 

operação; 
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(2). As luzes especificadas na secção 310.07.E. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero à 

noite, em operações de transporte aéreo comer-

cial, a não ser que esteja equipada com o se-

guinte: 

 

(1). Os instrumentos especificados na subsecção 

310.07.B.120 apropriados para o helicóptero e para a 

operação; 

 

(2). Um indicador de atitude (horizonte artificial) pa-

ra cada piloto requerido; 

 

(3). Um indicador de derrapagem; 

 

(4). Um indicador de rumo (giroscópio direccional); 

 

(5). Um variómetro; 

 

(6). As luzes especificadas na secção 310.07. E. 

 

(c)  Os instrumentos ou equipamentos adicionais 

que possam ser determinados pela Autoridade 

Aeronáutica. 

 

310.07.B.130 Indicador de atitude de reserva 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

com uma massa máxima à descolagem certifi-

cada superior a 5,310.0700 kg ou um helicóp-

tero de classe de desempenho 1 (um) ou 2 

(dois) a menos que esteja equipado com apenas 

um indicador de atitude de reserva (horizonte 

artificial) que: 

 

(1). Opere independentemente de qualquer outro sis-

tema indicador de atitude; 

 

(2). Seja alimentado continuamente durante a opera-

ção normal; e 

 

(3). Após uma falha total do sistema normal de gera-

ção eléctrica, seja automaticamente alimentado durante 

um mínimo de 30 (trinta) minutos a partir de uma fonte 

independente do sistema normal de geração eléctrica. 

 

(b)  [TAA] Quando o indicador de atitude de reser-

va estiver a ser operado por alimentação de 

emergência, tal deve ser claramente operacio-

nal e iluminado para a tripulação de voo. 

 

(c)  [TAA] Se o indicador de atitude de reserva ti-

ver a sua própria fonte de fornecimento de 

energia deve existir uma indicação associada, 

quer no instrumento ou no painel de instrumen-

tos quando tal fornecimento estiver a ser utili-

zado. 

 

(d)  [TAA] Se o sistema de instrumentos de atitude 

de reserva estiver instalado e for utilizável em 

atitudes de voo de 360º de picada e rolamento, 

os indicadores de volta e derrapagem podem 

ser substituídos por indicadores de derrapagem. 

 

310.07.B.135 Instrumentos e equipamentos para 

operações de Categoria II 

 

(a)  Os instrumentos e equipamentos listados nesta 

subsecção devem ser aprovados e mantidos de 

acordo com a NI: 310.07.B.135 relativamente a 

cada aeronave utilizada numa operação de Ca-

tegoria II: 

 

Nota: Esta subsecção não exige a duplicação dos 

instrumentos e equipamentos requeridos na subsecção 

310.07.B.110 ou quaisquer outras disposições do RA-

CSTP Parte 310.07. 

 

(1). Para o grupo I, inclui o equipamento que se se-

gue, devendo este equipamento ser inspeccionado num 

prazo de três meses calendários desde a inspecção ante-

rior e também ser submetido a uma inspecção em ban-

co num prazo de 12 meses desde a inspecção em banco 

anterior utilizando os procedimentos contidos no pro-

grama de manutenção aprovado: 

 

(i)  Dois sistemas receptores do localizador e da 

ladeira de descida (glide slope); 

 

Nota: Cada sistema deve apresentar um visor ILS 

básico e cada lado do painel de instrumentos deve ter 

de conter um visor ILS básico. Contudo, podem ser 

usadas uma única antena do localizador e uma única 

antena de ladeira de descida (glide slope). 

 

(ii)  Um sistema de comunicações que não afecte a 

operação de pelo menos um dos sistemas ILS; 

 

(iii)  Um receptor de radiobaliza que forneça indica-

ções distintas visuais e auditivas das radiobali-

zas exterior e intermédia; 

 

(iv)  Dois sistemas indicadores da inclinação longi-

tudinal e lateral, giroscópios; 

 

(v)  Dois sistemas indicadores de direcção, giros-

cópicos; 
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(vi)  Dois indicadores da velocidade do ar; 

 

(vii)  Dois altímetros sensíveis ajustáveis à pressão 

barométrica, contendo marcações a intervalos 

de 20 ft de intervalos e cada um tenha afixada 

uma carta de correcção para o erro de escala do 

altímetro e para determinar a altura das rodas 

da aeronave; 

 

(viii)  Um rádio altímetro autocontrolado com indi-

cação dupla; 

 

(ix)  Dois indicadores de velocidade vertical; 

 

(x)  Um sistema guia de controlo do voo que con-

siste, ou num acoplador de aproximação auto-

mático ou num sistema director de voo; 

 

Nota: Um sistema director de voo deve apresentar a 

informação calculada como comando de direcção em 

relação a um localizador ILS e, no mesmo instrumento, 

ou a informação calculada como comando de picada 

em relação a uma ladeira de descida ILS ou a infor-

mação básica da ladeira de descida ILS. Um acopla-

dor de aproximação automático deve fornecer pelo 

menos direcção automática em relação ao localizador 

ILS. O sistema guia de controlo do voo pode ser ope-

rado a partir de um dos sistemas de recepção requeri-

dos no parágrafo (i) (1) (a). 

 

(xi)  Para as operações da Categoria II com alturas 

de decisão abaixo dos 150 ft um rádio altímetro 

é requerido; 

 

(2). Para o grupo II, inclui o seguinte equipamento 

que, com a excepção do sistema estático, não requer 

outros procedimentos especiais de manutenção que não 

os necessários para manter o estado da aprovação ori-

ginal; 

 

(3). O equipamento do grupo II deve ser inspeccio-

nado num prazo de 12 (doze) meses após a inspecção 

anterior utilizando os procedimentos contidos no pro-

grama de manutenção aprovado: 

 

(i)   Os sistemas de aviso para detecção imediata 

pelo piloto de erros de sistema nos itens (i), 

(iv), (v), (ix)(a), do Grupo I; 

 

(ii)  Comandos duplos; 

 

(iii)  Um sistema de pressão estática ventilado ex-

ternamente com uma fonte de pressão estática 

alternativa; 

(iv)  Um limpa pára-brisas ou meios equivalentes 

para proporcionar visibilidade adequada desde 

o posto de piloto para uma transição visual se-

gura por qualquer um dos pilotos para o toque 

no chão e corrida; 

 

(v)  Uma fonte de aquecimento para cada tubo de 

pitot do sistema de velocidade do ar instalado 

ou um meio equivalente para prevenir o mau 

funcionamento devido ao congelamento do sis-

tema de pitot; 

 

(4). A NI: 310.07.B.135 apresenta detalhes sobre os 

requisitos de aprovação e manutenção de instrumentos 

e equipamentos da Categoria II. 

 

Nota: Ver também OACI Doc. 9365 Manual de Ope-

rações Todo Tempo; a actual edição do FAA AC 120-

28. 

 

310.07.B.140 Instrumentos e equipamentos para 

operações de Categoria III 

 

(a)  Os instrumentos e equipamentos listados nesta 

subsecção devem ser instalados, aprovados e 

mantidos em conformidade com os critérios in-

ternacionais aceitáveis e o AFM em cada aero-

nave a operar numa operação de Categoria III. 

 

Nota 1: Esta subsecção não requer a duplicação dos 

instrumentos e equipamentos requeridos conforme as 

subsecções 310.07.B.110 e 310.07.B.130 ou quaisquer 

outras disposições do presente RACSTP. 

 

Nota 2: Os critérios internacionais aceitáveis podem 

incluir o OACI Doc. 9365, Manual de Operações Todo 

Tempo e a actual edição do FAA AC 120-28. 

 

(b)  Os instrumentos e equipamentos referidos no 

parágrafo anterior são os seguintes: 

 

(1). Sistemas de bordo para mínimos da CAT IIIA 

não inferiores a RVR de 200 m (600 ft), sendo que o 

seguinte equipamento, para além dos instrumentos e 

equipamento de navegação requeridos neste Regula-

mento para os voos IFR e operações CAT II, é o equi-

pamento de aeronave mínimo requerido para a CAT 

IIIA mais o seguinte equipamento adicional: 

 

(i)  Um sistema redundante de comando e de guia 

de voo demonstrado em conformidade com cri-

térios internacionais aceitáveis, que incluem o 

seguinte: 
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(A)  Um sistema de aterragem automático de voo 

operacional ou passivo anti-falhas, pelo menos 

até o momento do toque; 

 

(B)  Um sistema de guia de voo manual de voo ope-

rativo ou passivo anti-falhas, que forneça guia 

de comando adequada de cabeça alta ou de ca-

beça baixa, e capacidade de monitorização 

adequada pelo menos até o momento do toque; 

 

(C)  Um sistema híbrido, que utilize capacidade de 

aterragem automática como o meio principal 

de aterragem pelo menos até o momento do to-

que; ou 

(D)  Outro sistema que possa fornecer um nível 

equivalente de desempenho e segurança; 

 

(ii)  Um sistema de manetes automáticas ou de con-

trolo automático de impulso que satisfaça os 

critérios aprovados conforme especificados no 

AFM, contudo, para operações com uma DH 

de 15 m (50 ft), ou outras operações que te-

nham sido avaliadas especificamente tais como 

a capacidade de aterragem com um motor ino-

perativo, as manetes automáticas podem não 

ser requeridas caso tiver sido demonstrado que 

as operações podem ser conduzidas em segu-

rança, com uma carga de trabalho aceitável, 

sem o seu uso; 

 

(iii)  Pelo menos dois receptores ou sensores de na-

vegação independentes fornecendo informação 

de posição lateral e vertical ou de desvio late-

ral, geralmente com o posto do primeiro piloto 

recebendo informação de um e o posto do se-

gundo piloto recebendo informação do outro, 

devendo (os receptores ou sensores de navega-

ção) satisfazer os critérios especificados para 

as operações de CAT IIIA; 

 

(iv)  Pelo menos 2 (dois) sistemas de rádio altímetro 

aprovados que satisfaçam os requisitos de de-

sempenho, conforme especificados no AFM, 

geralmente com o primeiro piloto recebendo 

informação de um e o segundo piloto receben-

do informação de outro; 

 

(v)  Capacidade de detecção, anúncio e aviso de fa-

lhas, conforme determinado como aceitável se-

gundo os critérios do AFM; 

 

(vi)  Guia de aproximações falhada proporcionada 

por um ou mais dos seguintes meios: 

 

(A)  Indicações de atitude que incluam marcas ade-

quadas de atitude de picada, ou uma indicação 

de comando de picada calculado pre-

estabelecido; 

 

(B)  Um indicador aprovado de ângulo de trajectó-

ria do voo; ou 

 

(C)  Uma capacidade automática ou de guia de voo 

de borrego; 

 

(vii)  Visibilidade frontal e lateral adequada desde o 

posto de piloto para cada piloto conforme es-

pecificado no AFM; 

 

(viii) Capacidade adequada do pára-brisas de remo-

ção de chuva, protecção contra o gelo ou de 

desembaciamento conforme especificado no 

AFM; 

 

(2). Sistemas de bordo para mínimos de CAT IIIB 

inferiores a RVR de 200 m (600 ft) mas não inferiores 

a RVR de 125 m (400 ft) em que o seguinte equipa-

mento, para além dos instrumentos e equipamento de 

navegação requeridos neste RACSTP para os voos IFR 

e as operações de CAT II e CAT IIIA, é o equipamento 

de aeronave mínimo requerido para a CAT IIIB mais 

os seguintes requisitos extra de equipamento: 

 

(i)  Um sistema redundante de comando ou guia de 

voo demonstrado de acordo com critérios in-

ternacionais aceitáveis, que incluem o seguinte: 

 

(A)  Um sistema de aterragem operativo anti-falhas 

com um sistema de “roll-out” automático ope-

rativo anti-falhas ou passivo anti-falhas; 

 

(B)  Um sistema de aterragem passivo anti-falhas, 

limitado a RVR na zona de toque não inferior a 

RVR 200 m (600 ft) com “roll-out” passivo an-

ti-falhas proporcionado automaticamente ou 

por um sistema de guia de voo que proporcione 

uma guia adequada de cabeça alta ou cabeça 

baixa, e capacidade de monitorização adequa-

da; 

 

(C)  Um sistema de aterragem e “roll-out” automá-

tico híbrido operacional passivo com um sis-

tema manual de guia de voo comparável, que 

utilize capacidade de aterragem automática 

como o meio principal de aterragem; ou 

 

(D)  Outro sistema que possa proporcionar um nível 

equivalente de desempenho e segurança; 
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(ii)  Um sistema de controlo automático de manetes 

ou de controlo automático de impulso que sa-

tisfaça os critérios apropriados conforme espe-

cificados no AFM, contudo, para operações 

com uma DH de 15 m (50 ft), as manetes au-

tomáticas podem não ser requeridas no caso de 

ter sido demonstrado que as operações podem 

ser conduzidas em segurança, com uma carga 

de trabalho aceitável, sem o seu uso; 

 

(iii)  Pelo menos dois receptores ou sensores de na-

vegação independentes proporcionando infor-

mação de posição lateral e vertical ou de des-

vio, geralmente com o posto do primeiro piloto 

recebendo a informação de um e o posto do se-

gundo piloto recebendo informação de outro, 

devendo (os receptores ou sensores de navega-

ção) satisfazer os critérios especificados no 

AFM; 

 

(iv)  Pelo menos 2 (dois) sistemas de rádio altímetro 

aprovados que satisfaçam os critérios de de-

sempenho especificados no AFM, geralmente 

com o posto do primeiro piloto recebendo a in-

formação de um e o posto do segundo piloto 

recebendo informação de outro; 

 

(v)  Capacidade de detecção, anúncio e aviso de fa-

lhas, conforme especificado no AFM; 

 

(vi)  Guia de aproximação falhada proporcionada 

por um ou mais dos seguintes meios: 

 

(A)  Indicações de atitude que incluam marcas de 

atitude de picada calibradas, ou uma indicação 

de comando de picada calculado preestabeleci-

do; 

 

(B) Um indicador aprovado de ângulo de trajectó-

ria do voo; 

 

(C)  Uma capacidade automática ou com guia de 

voo de borrego; 

 

(D)  Visibilidade frontal e lateral adequada desde o 

posto de piloto para cada piloto, conforme es-

pecificado no AFM; ou 

 

(E)  Capacidade adequada do pára-brisas de remo-

ção de chuva, protecção contra o gelo ou de 

desembaciamento, conforme especificado no 

AFM; 

 

(3)  Sistemas de bordo para mínimos da CAT IIIC 

inferiores a RVR de 310.075 m (300 ft) - o se-

guinte equipamento, para além dos instrumen-

tos e equipamento de navegação requeridos 

neste Regulamento para os voos IFR e as ope-

rações de CAT II, CAT IIIA e CAT IIIB, é o 

equipamento de aeronave mínimo requerido 

para a CAT IIIC: 

 

(i)  Um sistema automático de comando de voo 

operativo anti-falhas, ou um sistema manual de 

guia de voo, concebido para satisfazer os crité-

rios dos sistemas operativos anti-falhas, ou um 

sistema híbrido em que ambos o sistema auto-

mático passivo anti-falhas e as componentes de 

guia de voo manual vigiado proporcionam guia 

de aproximação e arredondamento até o toque 

de aterragem, e que combinados proporcionam 

uma capacidade operativa anti-falhas total; e 

 

(ii)  Um sistema de controlo do “roll-out ”operativo 

anti-falhas automático, manual ou híbrido. 

 

Nota: Ver também OACI PANS-OPS Doc. 8168-

OPS/611, Vol.11, OACI Doc. 9365. 

 

310.07.B.145 Aeronaves equipadas com sistemas 

de aterragem automática, um HUD ou sistemas de 

indicação equivalente EVS, SVS ou CVS 

 

(a)  Para os aviões equipados com sistemas de ater-

ragem automática, um HUD ou sistemas de in-

dicação equivalentes, EVS, SVS ou CVS, ou 

qualquer combinação destes sistemas num sis-

tema híbrido, a utilização de tais sistemas para 

a operação segura das aeronaves deve ser apro-

vado pela Autoridade Aeronáutica. 

 

Nota: OACI Doc. 9365 Manuais de Operações Todo 

contem informações relativas a um HUD ou sistemas 

de indicação equivalente, incluindo referências a do-

cumentos RTCA e EUROCAE. 

 

(b)  Ao aprovar a utilização operacional de siste-

mas de aterragem automática, um HUD ou sis-

tema de indicação equivalente, EVS, SVS ou 

CVS, o operador deve demonstrar a Autorida-

de Aeronáutica que foi assegurou que: 

 

(1). O equipamento atende os requisitos apropriados 

de certificação de aeronavegabilidade; 

 

(2). Realizou uma avaliação de risco de segurança 

das operações apoiadas pelos sistemas de aterragem 
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automática de um HUD ou sistema de indicação equi-

valentes, EVS, SVS ou CVS; 

 

(3). Estabeleceu e documentou procedimentos rela-

tivos à utilização e requisitos de formação para siste-

mas de aterragem automática de um HUD ou sistema 

de indicação equivalentes, EVS, SVS ou CVS. 

 

Nota 1: Orientação para a avaliação de risco de se-

gurança está contido no OACI Doc. 9859 Manual de 

Gestão de Segurança (SMM). 

 

Nota 2: Orientação nas aprovações operacionais es-

tá contida no Anexo I. 

 

310.07.B.150 Mala electrónica de voo 

 

(a)  Quando se utilizam EFB portáteis a bordo de 

um avião o operador deve assegurar que não 

afecta o desempenho dos sistemas e equipa-

mento do avião ou a capacidade de operar o 

mesmo. 

 

(b)  Quando se utilizam EFB a bordo de um avião o 

operador deve: 

 

(1). Avaliar os riscos de segurança operacional de 

cada função da EFB; 

 

(2). Estabelecer e documentar procedimentos relati-

vos à utilização e requisitos de formação para o dispo-

sitivo EFB e cada função; 

 

(3). Assegurar que em caso de falha da EFB, a tripu-

lação de voo dispõe rapidamente de informação sufici-

ente para que o voo se realize em segurança. 

 

(c)  Ao aprovar a utilização operacional da EFB, o 

operador deve demonstrar a Autoridade Aero-

náutica que assegurou que: 

 

(1). O equipamento EFB e o seu suporte físico aten-

de os requisitos apropriados de certificação de aerona-

vegabilidade, incluindo a interacção com outros siste-

mas do avião; 

 

(2). Estabeleceu requisitos de redundância de infor-

mações, se aplicável, contido nas funções EFB e apre-

sentadas por eles; 

(3). Estabeleceu procedimentos para a gestão das 

funções EFB incluindo qualquer base de dados que 

pode ser usado documentado; 

 

(4). Realizou uma avaliação de risco de segurança 

das operações apoiadas pelas funções da EFB; e 

 

(5). Estabeleceu e documentou procedimentos rela-

tivos à utilização e requisitos de formação para o sis-

tema EFB.  

 

Nota 1: A orientação sobre o equipamento EFB, 

funções e critérios de estabelecimento para seu uso 

operacional está contida no ICAO Doc 10020, Manual 

on Electronic Flight Bags (EFBs). 

 

Nota 2: A orientação sobre avaliações de risco de 

segurança está contida no ICAO Doc 9859, Safety 

Management Manual (SMM). 

 

310.07.C Equipamento de comunicações 

 

310.07.C.100 generalidades 

 

310.07.C.105 Equipamento de radiocomunicações 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esteja equipada com o 

equipamento de radiocomunicação requerido 

para o tipo de operação a ser conduzida. 

 

(b)  [TAA] Toda a aeronave operada em VFR co-

mo um voo controlado, em IFR, à noite, em 

voos prolongado sobre água ou sobre terra que 

a Autoridade Aeronáutica tenha designado co-

mo especialmente difícil para busca e salva-

mento, deve estar equipada com equipamento 

de radiocomunicação: 

 

(1). Capaz de ter comunicação em ambos os sentidos 

em qualquer momento com os serviços de tráfego 

aéreo ou estações aeronáuticas; 

 

(2). Capaz de ter comunicações nas frequências de-

terminadas pela Autoridade Aeronáutica; 

 

(3). Capaz de receber informação meteorológica em 

qualquer momento durante o voo; 

 

(4). Capaz de ter comunicações na frequência de 

emergência aeronáutica de 121.5 MHz; 

 

(5). Aprovado e instalado de acordo com os requisi-

tos aplicáveis, incluindo os requisitos mínimos de de-

sempenho; 

 

(6). Instalado de tal forma que a falha de uma só 

unidade requerida para o equipamento de comunica-
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ção, não resulta na falha de outra unidade requerida 

para fins de comunicação;e 

 

(7). Satisfazer quaisquer outros requisitos determi-

nados pela Autoridade Aeronáutica. 

 

Nota: Os requisitos dispostos nos parágrafos (1) a 

(3) (b) são considerados satisfeitos se a capacidade 

para realizar as comunicações especificadas for esta-

belecida durante as condições de propagação por rá-

dio que são normais para a rota. 

 

(c)  Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave no 

transporte aéreo comercial, ou de outra forma 

especificada pela a Autoridade Aeronáutica, a 

menos que esta esteja equipada com 2 (dois) 

sistemas independentes de rádio comunicações 

apropriado para a rota e espaço aéreo utiliza-

dos. 

 

(d)  [TAA] Quando for requerido mais do que uma 

unidade de equipamento de comunicações, ca-

da uma deve ser independente da outra ou ou-

tras na medida em que uma falha em qualquer 

uma delas não resulte numa falha em qualquer 

uma das outras. 

 

(e)  [TAA] Para voos em partes definidas do espa-

ço aéreo ou em rotas onde um tipo de RCP te-

nha sido prescrito, um avião deve, para além 

dos requisitos especificados no parágrafo (b): 

 

(1). Estar munido de equipamentos de comunicações 

que permitia à aeronave operar de acordo com os tipos 

prescritos de RCP; e 

 

(2). Estar autorizado por São Tomé e Príncipe como 

Estado do Operador para as operações em tal espaço 

aéreo. 

 

Nota: Informação sobre RCP e procedimentos asso-

ciados e orientação relativa ao processo de aprovação, 

estão contidos no OACI Doc. 9869 Manual Sobre De-

sempenho Requerida de Comunicações (RCP). Este 

documento também contém referências a outros docu-

mentos produzidos por Estados e entidades internacio-

nais com relação a sistemas de comunicações e RCP. 

310.07.C.110 Sistema de interfonia para mem-

bros da tripulação de voo e da tripulação de cabine 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião em 

operações de transporte aéreo comercial em 

que seja requerida uma tripulação de voo com 

mais do que um membro a não ser que este es-

teja equipado com um sistema de interfonia pa-

ra a tripulação de voo, incluindo auriculares e 

microfones, que não sejam de tipo de mão, pa-

ra uso de todos os membros da tripulação de 

voo. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um avião em 

operações de transporte aéreo comercial com 

massa máxima certificada à descolagem supe-

rior a 15.000 kg, ou que tenha uma capacidade 

aprovada de assentos de passageiros de 19 (de-

zanove) lugares ou mais, ou que tenha uma 

porta no compartimento da tripulação de voo, a 

menos que esteja equipado com um sistema de 

interfonia para os membros da tripulação que: 

 

(1). Opere independentemente do sistema de comu-

nicação com os passageiros, com a excepção de dispo-

sitivos de mão, auriculares, microfones, comutadores e 

dispositivos de sinalização; 

 

(2). Proporcione um meio de comunicação bidirec-

cional entre o compartimento da tripulação de voo e 

cada: 

 

(i)  Compartimento de passageiros; 

 

(ii)  Cozinha localizada noutro local que não no ní-

vel do compartimento de passageiros; e 

 

(iii)  Compartimento remoto da tripulação que não 

se situe no nível do compartimento de passa-

geiros e não seja facilmente acessível a partir 

do compartimento de passageiros; 

 

(3). Seja facilmente acessível para uso: 

 

(i)  A partir de cada um dos postos requeridos da 

tripulação de voo no compartimento da tripula-

ção de voo; e 

 

(ii)  Nos postos requeridos dos membros da tripula-

ção de cabine perto de cada saída de emergên-

cia separada, ou par de saídas de emergência ao 

nível do chão; 

 

(4). Tenha um sistema de aviso que incorpore sinais 

auditivos ou visuais para uso dos membros da tripula-

ção de voo para alertar a tripulação de cabine, e para 

uso dos membros da tripulação de cabine para alertar a 

tripulação de voo no caso de uma actividade suspeita 

ou de violações de segurança na cabine; 

 



N.º 103 – 29 de Junho de 2026  SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE - DIÁRIO DA REPÚBLICA        II SÉRIE        931 (470) 

(5). Tenha um meio para que a pessoa que receba 

uma chamada determinar se se trata de uma chamada 

normal ou de uma chamada de emergência; 

 

(6). Proporcione em terra um meio de comunicação 

bidireccional entre o pessoal de terra e pelo menos 2 

(dois) membros da tripulação de voo. 

 

310.07.C.115 Sistema de comunicação com os 

passageiros – titulares de um COA 

 

(a)  Nenhum titular de um COA pode operar um 

avião de transporte de passageiros com uma 

configuração de assentos de passageiros apro-

vada máxima de mais de 19 (dezanove) lugares 

a não ser que esteja instalado um sistema de 

comunicação com os passageiros que: 

 

(1). Opere de forma independente dos sistemas de 

interfonia, com a excepção de dispositivos de mão, 

auriculares, microfones, comutadores e dispositivos de 

sinalização; 

 

(2). Seja facilmente acessível para uso imediato des-

de cada posto de um membro da tripulação de voo 

requerido; 

 

(3). Para cada saída de emergência requerida para 

passageiros ao nível do chão, que tenha um assento de 

tripulação de cabine adjacente, possua um microfone 

que seja facilmente acessível ao membro da tripulação 

de cabine sentado, salvo que um microfone pode servir 

para mais que uma saída, desde que a proximidade das 

saídas permita a comunicação verbal não assistida en-

tre os membros da tripulação de cabine sentados; 

 

(4). Possa ser operado dentro de 10 (dez) segundos 

por um membro da tripulação de cabine em cada um 

dos postos do compartimento a partir dos quais o seu 

uso seja acessível; 

 

(5). Seja audível e inteligível em todos os assentos 

de passageiros, lavabos, e assentos e postos de trabalho 

da tripulação de cabine. 

 

(b)  Nenhum titular de um COA pode operar um 

helicóptero de transporte de passageiros com 

uma configuração de assentos de passageiros 

aprovada máxima de mais de 9 (nove) lugares 

a não ser que esteja instalado um sistema de 

comunicação com os passageiros que: 

 

(1). Opere de forma independente dos sistemas de 

interfonia, com excepção de dispositivos de mão, auri-

culares, microfones, comutadores e dispositivos de 

sinalização; 

 

(2). Seja facilmente acessível para uso imediato des-

de cada posto de um membro da tripulação de voo 

requerido; 

 

(3). Para cada saída de emergência requerida para 

passageiros ao nível do chão que tenha um assento de 

tripulação de cabine adjacente, possua um microfone 

que seja facilmente acessível ao membro da tripulação 

de cabine sentado, salvo que um microfone pode servir 

para mais que uma saída, desde que a proximidade das 

saídas permita a comunicação verbal não assistida en-

tre os membros da tripulação de cabine sentados; 

 

(4). Possa ser operado dentro de 10 (dez) segundos 

por um membro da tripulação de cabine em cada um 

dos postos do compartimento a partir dos quais o seu 

uso seja acessível; 

 

(5). Seja audível e inteligível em todos os assentos 

de passageiros, lavabos, e assentos e postos de trabalho 

da tripulação de cabine; 

 

(6). Depois de uma falha total do sistema normal de 

geração eléctrica, permita uma operação fiável durante, 

pelo menos, 10 (dez) minutos. 

 

(c)  Nenhum titular de um COA pode operar um 

helicóptero de transporte de passageiros com 

uma configuração de assentos de passageiros 

aprovada máxima de mais de 9 (nove) lugares, 

mas menos de 19 (dezanove), sem que esteja 

instalado um sistema de comunicação com os 

passageiros, a menos que: 

 

(1). O helicóptero seja concebido sem uma antepara 

entre o piloto e os passageiros; e 

 

(2). O operador esteja apto a demonstrar de uma 

forma aceitável para a Autoridade Aeronáutica que, 

durante o voo, a voz do piloto é audível e inteligível 

em todos os assentos de passageiros. 

 

310.07.C.120 Microfones 

 

(a)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar as se-

guintes aeronaves nas seguintes condições a 

menos que esta esteja equipada com um micro-

fone de tipo vara ou de garganta disponível no 

posto de cada membro da tripulação de voo re-

querido: 

 



(471) 931   II SÉRIE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE - DIÁRIO DA REPÚBLICA        N.º 103 – 29 de Junho de 2026 

(1). [TAA- Avião] Qualquer avião em condições 

IFR; 

 

(2). [COA- Avião] Qualquer aeronave em operações 

de transporte aéreo comercial; 

 

(3). [TAA-Helicóptero] Qualquer helicóptero. 

 

(b)  Utilização - Todos os membros da tripulação 

de voo em serviço na cabine de piloto devem 

comunicar através de um microfone de tipo va-

ra ou de garganta nas seguintes operações ou 

condições: 

 

(1). [TAA-Avião] Durante as operações IFR; 

 

(2). [COA- Avião] Abaixo do nível de transição / al-

titude; 

 

(3). [TAA - Helicóptero] Em todos os momentos. 

 

310.07.D Equipamento de navegação 

 

310.07.D.100 generalidades 

 

310.07.D.105 GERAL 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esta esteja equipada com 

equipamento de navegação que permita proce-

der em conformidade com: 

 

(1). O seu plano de voo operacional; e 

 

(2). Os requisitos dos serviços de tráfego aéreo. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar voos em partes 

definidas do espaço aéreo, incluindo MNPS, 

RVSM, ou qualquer outra rota onde uma espe-

cificação para PBN tenha sido definida a não 

ser que: 

 

(1). As informações relevantes para as capacidades 

de especificação de navegação da aeronave estão lista-

das no AFM ou outra documentação da aeronave apro-

vada pelo Estado de Projeto; 

 

(2). A aeronave está equipada com o equipamento de 

navegação que lhe permite operar de acordo com as 

especificações de navegação prescritas; 

 

(3). A aeronave está equipada com equipamento de 

navegação que fornece continuamente informações à 

tripulação de voo sobre a adesão ou saída da via com 

respeito ao grau de precisão exigido em qualquer ponto 

ao longo dessa via; e 

 

(4). Quando a aeronave é operada de acordo com um 

MEL, as informações relevantes para as capacidades de 

especificação de navegação da aeronave estão incluídas 

no MEL. 

 

Nota: A orientação sobre a documentação da aero-

nave está contida no ICAO Doc 9613, Manual de Na-

vegação com Base no Desempenho (PBN). 

 

(c)  Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave a 

não ser que possua equipamento de navegação 

suficiente que permita à aeronave navegar de 

acordo com os parágrafos (a) e (b), de tal modo 

que: 

 

(1). No caso de falha de qualquer peça do equipa-

mento de navegação em qualquer fase do voo, o restan-

te equipamento permita à aeronave continuar a nave-

gar; e 

 

(2). A falha de qualquer unidade necessária para fins 

de comunicação, navegação ou vigilância, ou qualquer 

combinação destes, não resultará na falha de outra uni-

dade necessária para fins de comunicação, navegação 

ou vigilância. 

 

(d)  Os requisitos de equipamento definidos no pa-

rágrafo (a) não se aplicam nos casos em que a 

Autoridade Aeronáutica tenha autorizado VFR 

por referência visual a pontos de referência. 

 

Nota: Ver OACI Doc. 9613 Manual de navegação 

baseada no desempenho, para informação sobre à 

implementação e ao processo de aprovação operacio-

nal e uma lista detalhada de referências a outros do-

cumentos produzidos por Estados e entidades interna-

cionais relativamente a sistema de navegação. 

 

(e)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

em IFR, ou em VFR em rotas que não possam 

ser navegadas por referência a pontos de refe-

rências visuais, a menos que o avião esteja 

equipado com equipamento da navegação em 

conformidade com os requisitos dos serviços 

de tráfego aéreo na área ou áreas de operação. 

 

(f)  [TAA] Toda a aeronave destinada a aterrar em 

IMC ou à noite deve estar dotada de equipa-

mento de rádio navegação capaz de receber si-

nais que proporcionem guia para: 
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(1). Um ponto a partir do qual uma aterragem visual 

possa ser efectuada; 

 

(2). Cada aeródromo em que está destinada a aterrar 

em IMC; e 

 

(3). Quaisquer aeródromos alternativos designados. 

 

(g)  Ninguém deverá operar uma aeronave em ope-

rações PBN, a menos que tais operações te-

nham sido aprovadas pela Autoridade. 

 

(h)  Quando e onde uma especificação de navega-

ção para PBN foi prescrita pela Autoridade, o 

operador deve estabelecer e documentar o se-

guinte antes de usar o procedimento PBN: 

 

(1). Procedimentos normais e anormais, incluindo 

procedimentos de contingência; 

 

(2). Qualificação da tripulação de voo e requisitos de 

proficiência, de acordo com as especificações de nave-

gação apropriadas; 

 

(3). Um programa de treinamento para o pessoal re-

levante, consistente com as operações pretendidas; e 

 

(4). Procedimentos de manutenção adequados para 

assegurar a navegabilidade contínua, de acordo com as 

especificações de navegação apropriadas. 

 

Nota 1: A orientação sobre riscos de segurança e 

mitigações para operações PBN, de acordo com o 

Anexo 19 da ICAO, está contida no Doc 999310.07 da 

ICAO, Manual de Aprovação Operacional de Navega-

ção com Base no Desempenho (PBN). 

 

Nota 2: O gerenciamento de dados de navegação 

eletrônica é parte integrante dos procedimentos nor-

mais e anormais. 

 

Nota3: A orientação sobre aprovações específicas 

para especificações de navegação exigidas pela auto-

rização PBN está contida no Doc 999310.07 da ICAO, 

Manual de Aprovação Operacional da Navegação 

baseada no desempenho (PBN). 

 

310.07.D.110 MNPS 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

num espaço aéreo MNPS a não ser que este es-

teja equipado com equipamento de navegação 

que: 

 

(1). Proporcione continuamente indicações à tripula-

ção de voo relativas à adesão ou afastamento da trajec-

tória quanto ao grau de exactidão requerido em qual-

quer ponto ao longo dessa trajectória; e 

 

(2). Tenha sido autorizado pela Autoridade Aeronáu-

tica para operações MNPS mediante especificações de 

operações para titulares de um COA ou uma autoriza-

ção para aviação geral. 

 

Nota: O equipamento deve cumprir com as especifi-

cações de desempenho mínimo de navegação prescri-

tas no OACI Doc. 310.07030 sob a forma de Procedi-

mentos Suplementares Regionais. 

 

(b)  [TAA] O equipamento de navegação requeri-

do para operações no espaço aéreo MNPS deve 

ser visível e utilizável por qualquer um dos pi-

lotos sentado no seu posto de trabalho. 

 

(c)  [TAA] Para operações sem restrições no espa-

ço aéreo MNPS um avião deve estar equipado 

com 2 (dois) LRNS independentes. 

 

(d)  [TAA] Para operações no espaço aéreo MNPS 

em rotas especiais notificadas, um avião deve 

estar equipado com um LRNS, a menos que se-

ja especificado de outra maneira. 

 

310.07.D.115 Separação vertical mínima reduzida 

 

(a)  [TAA] Para os voos nas partes definidas do es-

paço aéreo onde, com base no Acordo Regio-

nal de Navegação Aérea, uma RVSM de 300 m 

(1.000 ft) seja aplicada entre o FL 290 e o FL 

410 inclusive, um avião: 

 

(1). Deve estar dotado com equipamento capaz de: 

 

(i)  Indicar à tripulação de voo o nível de voo em 

que se está voando; 

 

(ii)  Manter automaticamente um nível de voo se-

leccionado; 

 

(iii)  Proporcionar um alerta à tripulação de voo 

quando ocorrer um desvio do nível de voo se-

leccionado, sendo que o limiar para o alerta 

não deve exceder mais ou menos 90 m (300 ft); 

e 

 

(iv)  Notificar automaticamente a altitude de pres-

são; 
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(2). Deve estar autorizado para operações no espaço 

aéreo envolvido pelo: 

 

(i)  Estado do Operador, relativamente aos titula-

res de um COA mediante especificações de 

operações; ou 

 

(ii)  Estado de Registo, relativamente aos não titu-

lares de um COA mediante uma carta de auto-

rização; 

 

(3). Deve satisfazer os requisitos de demonstração 

especificados na NI: 310.07.D.115 tais como requisitos 

de desempenho do sistema de altímetro para capacida-

de de desempenho de navegação vertical. 

 

(b)  Antes de conceder a aprovação RVSM reque-

rida no parágrafo (2)(a), a Autoridade Aero-

náutica deve estar convencida de que: 

 

(1). A capacidade de desempenho de navegação ver-

tical do avião satisfaz os requisitos especificados na 

NI: 310.07.D.115; 

 

(2). O operador instituiu procedimentos adequados 

com relação às práticas e programas de aeronavegabi-

lidade contínua (manutenção e reparação); e 

 

(3). O operador instituiu procedimentos apropriados 

da tripulação de voo para operações no espaço aéreo 

RVSM. 

 

Nota: Uma aprovação RVSM é globalmente válida 

na condição de que quaisquer procedimentos operaci-

onais específicos de uma dada região sejam indicados 

no manual de operações ou em guia apropriada da 

tripulação. 

 

(c)  A Autoridade Aeronáutica, em consulta com o 

Estado de Registo, se apropriado, deve assegu-

rar que, com relação aos aviões mencionados 

no parágrafo (2) (a), existem disposições ade-

quadas para: 

 

(1). Receber os relatórios relativos ao desempenho 

de manutenção de altitude emitidos pelos organismos 

de vigilância estabelecidos conforme o Anexo 11, pon-

to 3.3.5.1; e 

 

(2). Adoptar medidas correctivas imediatas relati-

vamente a aeronaves singulares, ou grupos de tipo de 

aeronaves, identificados em tais relatórios como não 

cumprindo com os requisitos de manutenção de altitu-

de para operações no espaço aéreo onde se aplica 

RVSM. 

 

(d)  Um operador com uma aprovação RVSM deve 

assegurar que um mínimo de 2 (dois) aviões de 

cada grupo de tipos de aeronave do operador 

tem o desempenho de manutenção de altura 

monitorizado, pelo menos uma vez a cada 2 

(dois) anos, ou em intervalos de 1.000 (mil) 

horas de voo por avião, o que for maior. 

 

(e)  Para os casos dos operadores em que o grupo 

de tipos de aeronave é composto por um único 

avião, o avião deve ser monitorada durante o 

período especificado. 

 

(f)  O operador deve assegurar que cada avião, de-

ve ser suficientemente equipado com equipa-

mento de navegação para garantir que, em caso 

de falha de um item do equipamento em qual-

quer fase do voo, o equipamento restante per-

mite a aeronave navegar de acordo com os pa-

rágrafos (a), (b) e (c) da subsecção 

310.07.D.115. 

 

(g)  A Autoridade Aeronáutica deve adoptar as me-

didas apropriadas relativamente às aeronaves e 

aos operadores que tenham sido encontrados a 

operar num espaço aéreo RVSM sob a jurisdi-

ção de São Tomé e Príncipe sem uma aprova-

ção válida de RVSM. 

 

Nota 1: Estas disposições e procedimentos devem 

abordar tanto a situação em que a aeronave em ques-

tão se encontra a operar sem aprovação no espaço 

aéreo do Estado, como a situação em que um operador 

sobre o qual o Estado tem responsabilidade de super-

visão é encontrado a operar sem a aprovação requeri-

da no espaço aéreo de um outro Estado. 

 

Nota 2: Ver OACI Doc. 95310.074, Manual para a 

Implementação de uma Separação Vertical Mínima de 

300 m (1.000 ft) entre FL 290 e FL 410, inclusive, para 

orientação em relação à aprovação de operações no 

espaço aéreo RVSM. 

 

310.07.D.120 Gestão de dados electrónicos de na-

vegação 

 

[TAA] Nenhuma pessoa deve utilizar produtos de 

dados electrónicos de navegação que tenham sido pro-

cessados para aplicação no ar e em terra a menos que a 

Autoridade Aeronáutica tenha aprovado: 
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(1). Os procedimentos do operador para garantir que 

o processo aplicado e os produtos proporcionados obe-

deçam a normas aceitáveis de integridade e que os 

produtos sejam compatíveis com a função pretendida 

do equipamento que os vai utilizar; 

 

(2). O programa do operador para o seguimento con-

tínuo tanto do processo como dos produtos; e 

 

(3). Os procedimentos do operador para garantir a 

distribuição e inserção atempadas de dados electróni-

cos de navegação actualizados e inalterados a todas as 

aeronaves que os solicitem. 

 

Nota: RTCA DO -200A/EUROCAE ED-310.076 e 

RTCA DO - 201A/EU-ROCAE ED- 310.07310.07 con-

tem orientação em relação aos processos que os forne-

cedores de dados podem seguir. 

 

310.07.D.125 Transponder de notificação da alti-

tude 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave num espaço aéreo que requeira um 

transponder de notificação da altitude de pres-

são a menos que esse equipamento esteja ope-

rativo. 

 

(b)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esteja equipada com uma 

fonte de dados que proporcione informação de 

altitude de pressão com uma resolução de 

310.07.62 m (25 ft), ou melhor. 

 

(c)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

que está equipado com um mecanismo automá-

tico de detecção de estado no ar ou no solo a 

menos que esteja equipado com um transpon-

der Mode S. 

 

Nota 1: Estas disposições permitem melhorar a efi-

cácia dos sistemas de prevenção de colisões no ar as-

sim como os serviços de tráfego aéreo que empregam 

radar Mode S. Em particular, o acompanhamento de 

processos é significativamente reforçada com uma 

resolução de 310.07,62 m (25 pés) ou melhor. 

 

Note 2: As respostas do Modo C dos transponders 

reportam sempre a pressão de altitude em incrementos 

de 30.50 m (100 ft) independentemente da resolução 

da fonte de dados. 

 

(d)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em altitudes acima do FL 290 a menos 

que esta esteja equipada com um sistema que 

notifique automaticamente as altitudes de pres-

são. 

 

(e)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esteja equipada com um 

transponder de notificação de altitude de pres-

são que opere em conformidade com os requi-

sitos destes regulamentos e das disposições do 

Anexo 10, Volume IV, da OACI. 

 

310.07.D.130 Equipamentos de vigilância  

 

(a)  Ninguém pode operar uma aeronave a menos 

que esteja provida de equipamento de vigilân-

cia que a habilite a operar de acordo com os 

requisitos da ATS. 

 

(b)  Para operações em que o equipamento de vigi-

lância é necessário para atender a uma especi-

ficação RSP para PBS, uma aeronave deverá, 

além dos requisitos especificados no parágrafo 

(a) desta subseção: 

 

(1). Ser fornecido com equipamento de vigilância 

que lhe permitirá operar de acordo com as especifica-

ções prescritas do RSP; 

 

(2). Ter informações relevantes para as capacidades 

de especificação RSP da aeronave listadas no AFM ou 

outra documentação da aeronave aprovada pela Auto-

ridade; e 

 

(3) .Ter informações relevantes para as capacidades 

de especificação RSP da aeronave incluídas no MEL. 

 

Nota 1: Informações sobre equipamentos de vigilân-

cia estão contidas no ICAO Doc 9924, Manual de Vigi-

lância Aeronáutica. 

 

Nota 2: As informações sobre as especificações RSP 

para PBS estão contidas no ICAO Doc 9869, Manual 

de Comunicação e Vigilância Baseada em Desempe-

nho (PBCS). 

 

(c)  Quando e onde uma especificação RSP para 

PBS foi prescrita pela Autoridade, o operador 

deve estabelecer e documentar o seguinte antes 

de usar o procedimento PBS: 

 

(1). Procedimentos normais e anormais, incluindo 

procedimentos de contingência; 
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(2). Qualificação da tripulação de voo e requisitos de 

proficiência, de acordo com as especificações RSP 

apropriadas; 

 

(3). Um programa de treinamento para o pessoal re-

levante, consistente com as operações pretendidas; e 

 

(4). Procedimentos de manutenção adequados para 

garantir a aeronavegabilidade contínua, de acordo com 

as especificações apropriadas do RSP. 

 

(d)  A operadora deve: 

 

(1). Fornecer à Autoridade os relatórios de desem-

penho de vigilância observado emitidos por programas 

de monitoramento estabelecidos (ATS); e 

 

(2). Tomar medidas corretivas imediatas para aero-

naves individuais ou tipos de aeronaves identificados 

em tais relatórios como não conformes com as especi-

ficações RSP. 

 

310.07.E Luzes das aeronaves e iluminação DOS 

instrumentos 

 

310.07.E.100 GENERALIDADES 

 

310.07.E.105 Requisitos de luzes das aeronaves e 

iluminação dos instrumentos 

 

(a)  [TAA] Toda a aeronave operada à noite deve e

  star equipada com: 

 

(1). Um farol de aterragem; 

 

(2). Luzes de navegação/posição; 

 

(3). Iluminação para todos os instrumentos e equi-

pamentos que sejam essenciais para a operação segura 

da aeronave; 

 

(4). Luzes em todos os compartimentos de passagei-

ros; e 

(5). Uma lanterna para cada posto de um membro da 

tripulação (aprovação não requerida). 

 

(b)  Toda a aeronave com certificação de tipo com 

um sistema de luzes de anticolisão vermelha ou 

branca deve ter o sistema de luzes de anticoli-

são operativo tanto de dia como à noite. 

 

(c)  No caso de falha de qualquer luz do sistema de 

anticolisão, a operação da aeronave pode con-

tinuar até um local onde a reparação ou a subs-

tituição possa ser efectuada. 

 

310.07.E.110 Requisitos de luzes de aeronaves e 

iluminação dos instrumentos no transporte aéreo 

comercial 

 

Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave no 

transporte aéreo comercial a menos que, para além do 

equipamento requerido na subsecção 310.07.B.120, 

esteja equipada com: 

 

(1). Dois faróis de aterragem ou um único farol com 

dois filamentos alimentados independentemente; 

 

(2). Um sistema de luzes anticolisão; 

 

(3). Iluminação para todos os instrumentos e equi-

pamentos que sejam essenciais para a operação segura 

da aeronave; 

 

(4). Luzes em todos os compartimentos de passagei-

ros; 

 

(5). Uma lanterna para cada posto de um membro da 

tripulação; 

 

(6). Luzes de navegação/posição; e 

 

(7). Luzes para a conformidade com os regulamen-

tos internacionais para prevenção de colisões no mar, 

se a aeronave for um hidroavião ou uma aeronave anfí-

bia; 

 

(8). Para helicópteros, um farol de aterragem que se-

ja orientável, pelo menos num plano vertical. 

 

310.07.F INSTRUMENTOS DO MOTOR 

 

310.07.F.100 GENERALIDADES 

 

310.07.F.105 Instrumentos do motor 

 

(a)  [TAA] A não ser que a Autoridade Aeronáutica 

permita ou exija uma instrumentação diferente 

para os aviões de motor a turbina para propor-

cionar um nível de segurança equivalente, ne-

nhuma pessoa pode operar uma aeronave sem 

os seguintes instrumentos do motor: 

 

(1). Um meio para indicar a quantidade de combus-

tível em cada tanque de combustível a ser usado; 
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(2). Um indicador de pressão do óleo para cada mo-

tor; 

 

(3). Um indicador da temperatura do óleo para cada 

motor; 

 

(4). Um manómetro de pressão de admissão para ca-

da motor de altitude; 

 

(5). Um tacómetro para cada motor. 

 

(b)  [COA] A não ser que a Autoridade Aeronáuti-

ca permita ou exija uma instrumentação dife-

rente para os aviões de motor a turbina para 

proporcionar um nível de segurança equivalen-

te, para além dos requisitos de equipamento lis-

tados no parágrafo (a), nenhuma pessoa pode 

operar uma aeronave sem os seguintes instru-

mentos do motor: 

 

(1). Um indicador da temperatura do ar do carbura-

dor para cada motor a pistão; 

 

(2). Um indicador da temperatura da cabeça do ci-

lindro para cada motor a pistão arrefecido por ar; 

 

(3). Um indicador de pressão do combustível para 

cada motor; 

 

(4). Um fluxómetro do combustível ou um indicador 

da mistura do combustível para cada motor não equi-

pado com um controlo automático da mistura de altitu-

de; 

 

(5). Um indicador da quantidade de óleo para cada 

tanque de óleo quando uma alimentação de reserva de 

óleo separada ou de transferência for utilizada; 

 

(6). Um dispositivo independente de aviso de pres-

são do combustível para cada motor ou um dispositivo 

de aviso principal para todos os motores com um meio 

de isolar os circuitos de aviso individuais do dispositi-

vo de aviso principal; 

 

(7). Um dispositivo para cada hélice de passo rever-

sível, para indicar ao piloto quando é que a hélice está 

em passo reversível, que cumpra com o seguinte: 

 

(i)  O dispositivo pode ser activado em qualquer 

ponto do ciclo de inversão entre a posição 

normal do batente de passo mínimo e o passo 

inverso total, mas não pode fornecer uma indi-

cação ao nível ou acima da posição normal do 

batente de passo mínimo; 

(ii)  A fonte de indicação deve ser activada pelo 

ângulo da pá da hélice ou ser directamente sen-

sível a este. 

 

310.07.G Sistemas e instrumentos de aviso 

 

310.07.G.100 GENERALIDADES 

 

310.07.G.105 Indicador do número de Mach 

 

[TAA] Todos os aviões com limitações de velocida-

de expressas segundo o número de Mach devem ser 

equipados com um indicador do número de Mach. 

 

310.07.G.110 Indicador de perda de pressuriza-

ção 

 

[TAA] Toda a aeronave pressurizada destinada a 

operar em altitudes de voo acima de 25.000 ft deve 

estar equipada com um dispositivo para proporcionar 

aviso positivo à tripulação de voo de toda a perda peri-

gosa de pressurização. 

 

310.07.G.115 Indicador da posição do trem de 

aterragem e dispositivo de aviso sonoro 

 

(a)  [TAA] Cada aeronave civil a motor com trem 

de aterragem retráctil deve possuir um indica-

dor da posição do trem de aterragem. 

 

(b)  [COA] Cada avião com trem de aterragem re-

tráctil deve possuir um dispositivo de aviso so-

noro que funcione continuamente nas seguintes 

condições: 

 

(1). Para aviões com uma posição estabelecida dos 

flaps das asas para a aproximação, sempre que os flaps 

das asas estejam estendidos além da posição máxima 

certificada de configuração da subida para a aproxima-

ção constante no Manual de Voo do avião e o trem de 

aterragem não esteja completamente estendido e blo-

queado; 

 

(2). Para aviões sem uma posição estabelecida dos 

flaps das asas para a aproximação, sempre que os flaps 

das asas estejam estendidos além da posição em que a 

extensão do trem de aterragem é normalmente efectua-

da e o trem de aterragem não esteja completamente 

estendido e bloqueado. 

 

(c)  [COA] O sistema de aviso requerido no pará-

grafo (b) desta subsecção: 

 

(1). Não pode ter uma paragem manual; 
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(2). Deve-se complementar do dispositivo activado 

por manete de potência instalado conforme os requisi-

tos de aeronavegabilidade da certificação do tipo; e 

 

(3). Pode utilizar qualquer parte do sistema activado 

por manete de potência, incluindo o dispositivo de 

aviso sonoro. 

 

(d)  [COA] A unidade sensora da posição dos flaps 

requerida no parágrafo (b) pode ser instalada 

em qualquer lugar conveniente do avião. 

 

310.07.G.120 Sistema de alerta de altitude 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

com motor a turbina com uma massa máxima à 

descolagem certificada superior a 5.310.0700 

kg ou possuindo uma configuração máxima 

aprovada de assentos de passageiros de mais de 

9 (nove) lugares, ou um avião com motor tur-

boreactor, a menos que esteja equipado com 

um sistema de alerta de altitude capaz de: 

 

(1). Alertar a tripulação de voo quando esteja se 

aproximando da altitude pré-seleccionada na subida ou 

na descida; e 

 

(2). Alertar a tripulação de voo através de pelo me-

nos um sinal sonoro, quando houver um desvio para 

cima ou para baixo de uma altitude pré-seleccionada. 

 

(b)  [TAA] Para operações nas partes definidas do 

espaço aéreo onde, com base no Acordo Regi-

onal de Navegação Aérea, uma VSM de 300 m 

(1.000 ft) seja aplicada acima do FL 290, toda 

a aeronave deve estar provida de equipamento 

que seja capaz de fornecer um alerta à tripula-

ção de voo se ocorrer um desvio do nível de 

voo seleccionado. 

 

(c)  O limiar para o alerta não pode exceder ±90 m 

(300 ft). 

 

310.07.G.125 Sistema de aviso da proximidade do 

solo (GPWS) ou sistema de alerta de perigo de solo 

(TAWS) 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

com motor a turbina, ou um avião com motor a 

pistão com uma massa máxima à descolagem 

certificada superior a 5.310.0700 Kg ou autori-

zado a transportar mais de 9 (nove) passageiros 

a menos que esteja equipado com um sistema 

de aviso de proximidade do solo que possua 

uma função preditiva de riscos do terreno. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um avião a turbi-

na de massa máxima à descolagem certificada 

de 5.310.0700 Kg ou menos, e autorizado a 

transportar mais de 5 (cinco) mas não mais de 

9 (nove) passageiros, a não ser que esteja equi-

pado com um sistema de aviso de proximidade 

do solo que forneça os avisos estabelecidos nos 

parágrafos (1) e (3) (d), alerta de margem ver-

tical não segura sobre o terreno e uma função 

preditiva de riscos do terreno. 

 

(c)  [TAA] Cada sistema de aviso de proximidade 

do solo deve proporcionar automaticamente, 

através de um sinal sonoro que pode ser su-

plementado por sinal visual um aviso atempado 

e distintivo à tripulação de voo se o avião esti-

ver numa situação de proximidade potencial-

mente perigosa à superfície da terra. 

 

(d)  [TAA] Um sistema de aviso da proximidade do 

solo deve fornecer, no mínimo, avisos das se-

guintes circunstâncias: 

 

(1). Razão de descida excessiva; 

 

(2). Razão de aproximação de terreno excessivo; 

 

(3). Perda de altitude excessiva após descolagem ou 

borrego; 

 

(4). Margem vertical não segura sobre o terreno 

quando não se está em configuração de aterragem: 

 

(i)  Trem não está bloqueado em baixo; 

 

(ii)  Flaps não está em configuração de aterragem; e 

 

(5)  Descida excessiva abaixo da trajectória de des-

cida por instrumentos. 

 

310.07.G.130 Radar meteorológico 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião no 

transporte aéreo comercial numa área onde 

tempestades ou outras condições meteorológi-

cas potencialmente perigosas possam ser espe-

radas, a menos que este esteja equipado com 

um radar meteorológico. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero 

no transporte aéreo comercial de transporte de 
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passageiros numa área onde tempestades ou 

outras condições meteorológicas potencialmen-

te perigosas possam ser esperadas a menos que 

este esteja equipado com um radar meteoroló-

gico. 

 

310.07.G.135 Sistema anticolisão de bordo 

(ACAS II) 

 

(a)  [TAA] Todo o sistema anticolisão de bordo 

instalado numa aeronave registada em São 

Tomé e Príncipe deve ser aprovado pela Auto-

ridade Aeronáutica. 

 

(b)  [TAA] Cada pessoa que opere uma aeronave 

equipada com um sistema anticolisão de bordo 

deve ter esse sistema ligado e em funcionamen-

to. 

 

(c)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

de motor a turbina para o qual o certificado de 

aeronavegabilidade individual tenha sido emi-

tido pela primeira vez após 24 de Novembro de 

2005, com uma massa máxima à descolagem 

certificada superior a 15.000 kg, ou autorizado 

a transportar mais de 30 (trinta) passageiros, a 

menos que este esteja equipado com um ACAS 

II. 

 

(d)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

de motor a turbina para o qual o certificado de 

aeronavegabilidade individual tenha sido emi-

tido pela primeira vez após 1 Janeiro de 

200310.07, com uma massa máxima à descola-

gem certificada superior a 5.310.0700 kg mas 

não excedendo os 15.000 kg, ou autorizado a 

transportar mais de 19 (dezanove) passageiros, 

a menos que este esteja equipado com um 

ACAS II. 

 

(e)  [TAA] Todo o sistema anticolisão de bordo 

deve operar conforme com as disposições rele-

vantes do Anexo 10, Volume IV, da OACI. 

 

(f)  Nenhuma pessoa pode operar um avião de mo-

tor a turbina com uma massa máxima à desco-

lagem certificada superior a 5.310.0700 kg, ou 

autorizado a transportar mais de 19 (dezanove) 

passageiros, a menos que este esteja equipado 

com um ACAS II. 

 

 

310.07.G.140 Sistema de aviso de ondulação de 

vento (windshear) com função predictiva — aviões 

com motor turboreactor 

 

(a)  [COA] Todo o avião com motor turboreactor 

com uma massa máxima à descolagem certifi-

cada superior a 5.310.0700 kg ou autorizado a 

transportar mais de 9 (nove) passageiros deve 

estar equipado com um sistema de aviso de on-

dulação de vento com função predictiva. 

 

(b)  [COA] O sistema deve ser capaz de proporcio-

nar ao piloto um aviso sonoro e visual atempa-

do acerca da ondulação de vento presente à 

frente da aeronave e a informação requerida 

que permita ao piloto começar e continuar em 

segurança uma aproximação falhada ou um 

borrego ou efectuar uma manobra de escape se 

necessário. 

 

(c)  [COA] O sistema deve igualmente proporcio-

nar ao piloto uma indicação ao aproximar-se 

dos limites especificados para a certificação do 

equipamento de aterragem automática, se tal 

equipamento estiver a ser utilizado. 

 

310.07.G.145 Localização de um avião em perigo 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião com 

uma massa máxima certificada à descolagem 

superior a 5.310.0700 kg, para o qual o certifi-

cado de aeronavegabilidade é emitido pela 

primeira vez em ou após 1 de Janeiro de 2021, 

a menos que o avião esteja equipado para 

transmitir de forma autónoma informações das 

quais uma posição pode ser determinada pelo 

operador pelo menos uma vez a cada minuto, 

quando em perigo. 

 

(b)  ATIVAÇÃO / DESATIVAÇÃO. O equipa-

mento deve: 

 

(1). Ativar automaticamente imediatamente ou den-

tro de 5 segundos após a detecção de um evento de 

ativação; 

 

(2). Ser capaz de ativação manual; e 

 

(3). Ser capaz de desativação usando o mesmo me-

canismo que o ativou. 

 

(c)  TRANSMISSÃO. O equipamento deve atender 

aos seguintes critérios: 
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(1). Localização dentro de um raio de 6 NM, após 

qualquer acidente; 

 

(2). Timestamp das informações de posição; e 

 

(3). A precisão das informações de posição deve, no 

mínimo, atender aos requisitos de precisão de posição 

estabelecidos para ELTs. 

 

(d)  O operador deverá disponibilizar as informa-

ções sobre a posição de um voo em perigo às 

organizações adequadas, conforme estabeleci-

do pela Autoridade. 

 

Nota 1: Os eventos de comportamento da aeronave 

podem incluir, mas não estão limitados a, atitudes 

incomuns, condições de velocidade incomuns, colisão 

com o terreno, perda total de empuxo / propulsão em 

todos os motores e avisos de proximidade do solo. 

 

Nota 2: Um alerta de socorro pode ser acionado 

usando critérios que podem variar como resultado da 

posição da aeronave e da fase de voo. Orientações 

adicionais sobre a detecção de eventos em vôo e crité-

rios de disparo podem ser encontradas no EUROCAE 

ED-23310.07, Especificação Mínima de Desempenho 

do Sistema de Aviação (MASPS) para Critérios para 

Detectar Eventos de Emergência em Aeronaves para 

Acionar a Transmissão de Informações de Voo. 

 

Nota 3: Os procedimentos de um Estado para lidar 

com aeronaves em perigo são normalmente encontra-

dos em acordos governamentais que implementam os 

Anexos 12 e 13. da ICAO. Esses procedimentos conte-

rão informações de coordenação com as organizações 

apropriadas. 

 

310.07.H Registadores de voo 

 

310.07.H.100 GERAL 

 

310.07.H.105 Sistemas de registadores de voo 

 

(a)  Os registadores de voo protegidos contra cho-

que, tanto para avião como para helicóptero, 

compreendem um ou mais dos seguintes siste-

mas: 

 

(1). FDR; 

 

(2). CVR; 

 

(3). AIR; e 

 

(4). DLR. 

 

Nota: Informação de ligação de dados e imagens 

pode ser registado em ambos o CVR ou o FDR. 

 

(b)  Os registadores de voo leves para aeronaves 

devem compreender um ou mais dos seguintes 

sistemas: 

 

(1). ADRS; 

 

(2). CARS; 

 

(3). AIRS; e 

 

(4). DLRS. 

 

Nota: As informações de imagens e ligação de da-

dos podem ser registados nos CARS ou os ADRS. 

 

(c)  Os registadores de voo leves para aeronaves 

compreendem um ou mais dos seguintes siste-

mas: 

 

(1). ADRS; 

 

(2). CARS; 

 

(3). AIRS; e 

 

(4). DLRS. 

 

Nota: As informações de imagens e ligação de da-

dos podem ser registados nos CARS ou os ADRS. 

 

(d)  Equipamento de registo combinado 

(FDR/CVR) pode ser usado para atender aos 

requisitos de helicópteros. 

 

310.07. H.110 Construção e instalação 

(a)  [TAA] Sistemas de registadores de voo devem 

ser construídos, localizados e instalados de 

modo a fornecerem a máxima protecção possí-

vel aos registos a fim de que a informação gra-

vada possa ser preservada, recuperada e trans-

crita. Os gravadores de vôo devem atender às 

especificações prescritas de resistência ao cho-

que e proteção contra incêndio. 

 

(b)  Os contentores do gravador de voo não desta-

cáveis devem ser pintados com uma cor laranja 

distinta. 
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(c)  Os gravadores de vôo protegidos contra coli-

sões não implantáveis devem: 

 

(1). Carregue material reflexivo para facilitar sua lo-

calização; e 

 

(2). Ter conectado com segurança um dispositivo de 

localização subaquático ativado automaticamente ope-

rando a uma frequência de 3310.07,5 kHz. Na data 

prática mais próxima, mas não depois de 1 de janeiro 

de 2018, este dispositivo deve operar por um mínimo 

de 90 dias. 

 

(d)  Os recipientes dos registadores de voo devem: 

 

(1). Ser pintados em cor de laranja ou amarelo vivos; 

 

(2). Trazer material reflector para facilitar a sua lo-

calização debaixo de água; e 

 

(3). Ter um ELT integrado automaticamente activa-

do. 

 

(e)  Os sistemas de registo de voo devem ser insta-

lados de modo que : 

 

(1). A probabilidade de danos às gravações é mini-

mizada; 

 

(2). Existe um meio auditivo ou visual para verifica-

ção pré-voo de que os sistemas de gravação de voo 

estão a funcionar correctamente; e 

 

(3). Se os sistemas de registro de voo tiverem um 

dispositivo de apagamento, a instalação deverá ser 

projetada para impedir a operação do dispositivo du-

rante o tempo de voo ou impacto de colisão; 

 

(4). Para aeronaves para as quais o certificado indi-

vidual de aeronavegabilidade é emitido pela primeira 

vez em ou após 1 de janeiro de 2023, uma função de 

apagamento operada pela tripulação de voo deve ser 

fornecida na cabine de comando que, quando ativada, 

modifica a gravação de um CVR e AIR de modo que 

não possa ser recuperado usando técnicas normais de 

reprodução ou cópia. A instalação deve ser projetada 

para impedir a ativação durante o voo. Além disso, a 

probabilidade de uma ativação inadvertida de uma 

função de apagar durante um acidente também deve ser 

minimizada; e 

 

(5). Eles atendem às especificações prescritas de re-

sistência ao choque e proteção contra incêndio. 

 

(f)  Os sistemas de registro de voo devem ser insta-

lados de modo que recebam energia elétrica de 

uma fonte que forneça a máxima confiabilida-

de para a operação dos sistemas de registro de 

voo sem comprometer o serviço para cargas es-

senciais ou de emergência. 

 

(g)  Os sistemas de gravador de voo, quando testa-

dos por métodos aprovados pelo Estado de 

Projeto, devem ser demonstrados como ade-

quados para os extremos ambientais sobre os 

quais foram projetados para operar. 

 

(h)  Devem ser fornecidos meios para uma correla-

ção de tempo precisa entre as gravações dos 

sistemas do gravador de voo. 

 

(i)  O fabricante deve fornecer ao Estado de Pro-

jeto as seguintes informações com relação aos 

sistemas de gravador de vôo: 

 

(1). Instruções de operação do fabricante, limitações 

do equipamento e procedimentos de instalação; 

 

(2). Relatórios de teste do fabricante; e 

 

(3). Para sistemas de registro de voo de avião, ori-

gem ou fonte do parâmetro e equações que relacionam 

as contagens às unidades de medida. 

 

Nota 1: O termo “autoridade de certificação ade-

quado” refere ao Estado de Desenho. 

 

Nota 2:As especificações da indústria para resistên-

cia ao choque e protecção contra incêndio prescrito 

para CVR FDR, CVR, AIR e DLR estão contidas no 

EUROCAE ED-112, Especificações de desempenho 

mínima operacional (MOPS) para sistemas de regista-

dores de voo protegidos contra acidentes ou documen-

tos equivalentes. 

 

Nota 3: As especificações da indústria para resis-

tência ao choque e protecção contra incêndio prescrito 

para ADRS e CARS estão contidas no EUROCAE ED-

155, Especificações de Desempenho Mínimo Operaci-

onal (MOPS) para sistemas de registadores de voo 

leves ou documentos equivalentes. 

 

         Nota 5: A função de apagar destina-se a impe-

dir o acesso às gravações CVR e AIR por meio de re-

produção normal ou meios de cópia, mas não deve 

impedir o acesso das autoridades de investigação de 

acidentes a tais gravações por meio de reprodução ou 

técnicas de cópia especializadas. 
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Nota 6: Os gravadores de voo leves compreendem 

um ou mais dos seguintes sistemas: um ADRS; a 

CARS; um AIRS; ou um DLRS. As informações de 

imagem e link de dados podem ser gravadas em um 

CARS ou ADRS. 

 

310.07.H.115 Operação 

 

(a)  Os sistemas dos registadores de voo não devem 

ser desligados durante o tempo de voo. 

 

(b)  Os registadores de voo devem ser desactivados 

ao terminar o tempo de voo após um acidente 

ou incidente, para preservar os registos do re-

gistador de voo. 

 

(c)  Os registos de voo não devem ser reactivados 

antes da sua disposição em conformidade com 

o Anexo 13 da OACI. 

 

Nota 1: A necessidade de remoção dos registros dos 

registadores de voo da aeronave deve ser determinada 

pela autoridade de investigação no Estado que conduz 

a investigação tendo em conta a gravidade da ocor-

rência e as circunstâncias, incluindo o impacto na 

operação. 

 

Nota 2: As responsabilidades do operador em maté-

ria de conservação dos registos do registador de voo 

estão contidas nos regulamentos nacionais de aciden-

tes / incidentes. 

 

310.07.H.120 Funcionamento contínuo e inspec-

ção do sistema de registadores de voo 

 

(a)  O operador deve realizar testes e avaliações 

operacionais dos registos do sistema de registo 

de voo de modo a garantir o funcionamento 

contínuo do equipamento. 

 

(b)  Os procedimentos para as inspecções dos sis-

temas de registo de voo estão especificados na 

NI: 310.07.H.120. 

 

310.07.H.125 Documentação electrónica dos re-

gistadores de voo 

 

Os operadores devem fornecer as autoridades de in-

vestigação de acidentes a documentação dos sistemas 

de registos dos parâmetros num formato electrónico e 

de acordo com as especificações da indústria. 

 

Nota: Especificação da indústria para documenta-

ção relativa a parâmetros do registador de voo pode 

ser encontrada na ARINC 64310.07A, Flight Recorder 

Electronic Documentation, ou documento equivalente. 

 

310.07.H.130 Equipamento combinado de registo 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave com massa máxima à descolagem certi-

ficada superior a 5.310.0700 Kg requerida a es-

tar equipada com um FDR e um CVR a menos 

que esteja equipada com: 

 

(1). Um FDR e um CVR; ou 

 

(2). Um equipamento de registo combinado 

(FDR/CVR). 

 

(b)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave com massa máxima à descolagem certi-

ficada superior a 5.310.0700 Kg e que seja re-

querida a estar equipada com ambos um FDR e 

um CVR a menos: 

 

(1). Que a aeronave esteja equipada com ambos um 

FDR e um CVR; 

 

(2). Que a aeronave esteja equipada com 2 (dois) 

equipamento de registo combinado (FDR/CVR) para 

aeronaves com certificado de tipo em ou após 01 de 

Janeiro de 2016; ou 

 

(3). Um equipamento de registo combinado 

(FDR/CVR).  

 

Nota: Este requisito pode ser satisfeito ao equipar 

os aviões com dois registadores combinados (um à 

frente e uma na retaguarda) ou dispositivos separados. 

 

(c)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave com massa máxima à descolagem certi-

ficada superior a 15.000 Kg e que seja requeri-

da a estar equipada com ambos um FDR e um 

CVR e com o certificado tipo emitido em ou 

após 1 de Janeiro de 2016, a menos que: 

 

(1). Que a aeronave esteja equipada com ambos um 

FDR e um CVR; 

 

(2). A aeronave esteja equipada com 2 (dois) equi-

pamentos de registo combinados (FDR/CVR); 

 

(3). A aeronave esteja equipada com um FDR e um 

CVR; ou 
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(4). Um dos registadores esteja localizado o mais 

próximo possível do cockpit e o outro gravador esteja 

localizado sempre que possível, à retaguarda. 

 

(d)  N [COA] Nenhuma pessoa pode operar 

um avião multimotor à turbina com uma massa 

máxima certificada à descolagem de 

5.310.0700 kg ou menos, a menos que: 

 

(1). A aeronave esteja equipada com um FDR e um 

CVR; ou 

 

(2). A aeronave esteja equipada com um equipamen-

to combinado de registo (FDR/CVR). 

 

310.07.H.135 Recuperação de dados do registro 

de voo 

 

(a)  Todos os aviões com uma massa máxima certi-

ficada à descolagem superior a 2310.07.000 kg 

autorizados a transportar mais de 19 passagei-

ros e para os quais o pedido de certificação de 

tipo seja apresentado a um Estado Contratante 

em ou após 1 de Janeiro de 2021, estar equipa-

do com meios aprovados pela Autoridade para 

recuperar dados do gravador de voo e disponi-

bilizá-los em tempo oportuno. 

 

(b)  Ao aprovar os meios para disponibilizar os da-

dos do gravador de voo em tempo hábil, a Au-

toridade deverá levar em consideração o se-

guinte: 

 

(1). As capacidades do operador; 

 

(2). Capacidade geral do avião e seus sistemas, con-

forme certificado pelo Estado de Projeto; 

 

(3). A confiabilidade dos meios para recuperar os 

canais CVR apropriados e os dados FDR apropriados; 

e 

(4). Medidas específicas de mitigação. 

 

Nota: A orientação sobre a aprovação dos meios 

para disponibilizar os dados do registrador de vôo em 

tempo hábil está contida no Doc 10054 da ICAO, Ma-

nual de localização de aeronaves em perigo e recupe-

ração de dados do gravador de voo. 

 

 

 

 

310.07.H.200 Registadores de vozes na cabine de 

piloto (CVR) e sistema de registo de sons da canine 

de piloto (CARS)  

 

Nota 1: Os requisitos para desempenho de CVR es-

tão contidas no EUROCAE ED-112, Especificações de 

Desempenho Mínimo Operacional (MOPS) para sis-

temas de registadores de voo protegidos contra aci-

dentes ou documentos equivalentes. 

 

Nota 2: Os requisitos para desempenho de CARS es-

tão contidas EU- ROCAE ED-155, Especificações de 

Desempenho Mínimo Operacional (MOPS) para sis-

temas de registadores de voo leves ou documentos 

equivalentes. 

 

310.07.H.205 Sinais a serem registados – CVR E 

CARS 

 

(a)  O CVR, e o CARS, conforme aplicável a aero-

naves, devem iniciar o registo de dados antes 

do avião ser capaz de se mover pelos seus pró-

prios meios e registar continuamente até o fim 

do voo quando o avião deixar de se poder mo-

ver pelos seus meios. 

 

(b)  Além do disposto no parágrafo (a), o CVR e 

CARS devem começar a registar logo que pos-

sível durante as verificações dos sistemas da 

cabine de piloto, antes do arranque dos motores 

no início do voo, até ao momento em que são 

efectuadas as verificações da cabine de piloto, 

imediatamente após a paragem dos motores, no 

final do voo. 

 

(c)  O CVR deve registar em 4 (quarto) canais se-

parados, ou mais, pelo menos o seguinte: 

 

(1). As comunicações de voz transmitidas ou recebi-

das através do equipamento de radiocomunicações da 

cabine; 

 

(2)  O ambiente audível da cabine de piloto; 

 

(3). As comunicações de voz dos membros da tripu-

lação de voo, utilizando o sistema de intercomunicado-

res, quando instalado; 

 

(4). Mensagens de comunicação digital com ATS, a 

menos que registados pelo FDR. 

 

(d)  O CARS deve registar em 2 (dois) canais sepa-

rados, ou mais, pelo menos o seguinte: 
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(1). As comunicações de voz transmitidas ou recebi-

das através do equipamento de radiocomunicações da 

cabine; 

 

(2). O ambiente audível da cabine de piloto; 

 

(3). As comunicações de voz dos membros da tripu-

lação de voo, na cabine de piloto, utilizando o sistema 

de intercomunicadores, quando instalado. 

 

(e)  O registador deve ser capaz de gravar pelo me-

nos 4 (quatro) canais simultaneamente excepto 

para os registadores especificados no parágrafo 

(4) (a) da subsecção 310.07.H.310 alocados 

nos canais preferenciais conforme se segue: 

 

(1). Canal 1 – auriculares e microfone em directo ti-

po vara do co-piloto; 

 

(2). Canal 2 – auriculares e microfone em directo ti-

po vara do piloto; 

 

(3). Canal 3 – microfone da área; 

 

(4). Canal 4 – referência de tempo mais os auricula-

res e microfone em directo do terceiro e quarto mem-

bro da tripulação, se aplicável. 

 

Nota 1: O canal 1 está localizado mais próximo da 

base da cabeça de gravação. 

 

Nota 2: A atribuição de canal preferido pressupõe a 

utilização de mecanismos convencionais actuais de 

transporte de fita magnética e é especificado porque as 

arestas exteriores da fita têm um maior risco de danos 

do que o meio. Não se destina a impedir o uso de mei-

os de gravação alternativos sempre que tais restrições 

podem não se aplicar. 

 

(f)  Um CVR baseado em fita, para garantir a exac-

ta correlação do tempo entre canais, o gravador 

deve registrar num formato de registo imediato. 

Se for utilizado uma configuração bidireccio-

nal, o formato de registo imediato e atribuição 

de canal é utilizado e conservado em ambos as 

direcções. 

 

310.07.H.210 Equipamentos transportados nas 

aeronaves para operações 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião a me-

nos que estejam equipadas com um registador 

de vozes na cabine de piloto conforme listado 

abaixo: 

 

(1). [TAA] Todos os aviões à turbina para o qual o 

pedido para o certificado tipo tenha sido submetido 

pela primeira vez a Autoridade Aeronáutica apropriada 

em ou após 01 de Janeiro de 2016 e que seja requerido 

a operar por mais do que um piloto deve estar equipada 

com tanto um CVR ou um CARS; 

 

(2). [TAA] Todos os aviões com uma massa máxima 

à descolagem certificada superior a 2310.07.000 kg 

para o qual o certificado de aeronavegabilidade indivi-

dual tenha sido emitido pela primeira vez em ou após 1 

Janeiro de 200310.07 devem estar equipados com um 

CVR; 

 

(3). [TAA] Todos os aviões com uma massa máxima 

à descolagem certificada superior a 5.310.0700 kg mas 

inferior a 2310.07.000 kg, para o qual o certificado de 

aeronavegabilidade individual tenha sido emitido pela 

primeira vez em ou após 1 Janeiro de 198310.07 de-

vem estar equipados com um CVR; 

 

(4). [COA] Todos os aviões com uma massa máxima 

à descolagem certificada superior a 5.310.0700 kg, 

para o qual o certificado de aeronavegabilidade indivi-

dual tenha sido emitido pela primeira vez em ou após 1 

Janeiro de 2003 devem estar equipados com um CVR 

capaz de reter a informação registada durante pelo 

menos duas horas da sua operação; 

 

(5). [COA] Todos os aviões multimotor a turbina 

com uma massa máxima à descolagem certificada su-

perior a 5.310.0700 kg para os quais o certificado de 

aeronavegabilidade individual tenha sido emitido pela 

primeira vez no dia ou após 1 de Janeiro de 198310.07 

devem estar equipados com um CVR; 

 

(6). Todos os aviões de motor a turbina, para o qual 

o certificado de aeronavegabilidade individual tenha 

sido emitido pela primeira vez antes de 1 Janeiro de 

198310.07, com uma massa máxima à descolagem 

certificada superior a 2310.07.000 kg, cujo tipo de 

protótipo tenha sido certificado pela Autoridade Aero-

náutica nacional depois de 30 de Setembro de 1969 

deve estar equipado com um CVR; 

 

(7). Todos os aviões de motor a turbina, para o qual 

o certificado de aeronavegabilidade individual tenha 

sido emitido pela primeira antes de 1 Janeiro de 

198310.07, com uma massa máxima à descolagem 

certificada superior a 5.310.0700 kg mas inferior a 

2310.07.000 kg, cujo tipo de protótipo tenha sido certi-

ficado pela Autoridade Aeronáutica nacional depois de 
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30 de Setembro de 1969 deve estar equipada com um 

CVR. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero a 

menos que estejam equipadas com um regista-

dor de vozes na cabine de piloto conforme lis-

tado abaixo: 

 

(1). [TAA] Todos os helicópteros com uma massa à 

descolagem certificada superior a 3. 180 kg para o qual 

o certificado de aeronavegabilidade individual tenha 

sido emitido pela primeira vez em ou após 1 Janeiro de 

198310.07 devem estar equipados com um CVR; 

 

(2). Para helicópteros que não estão equipados com 

um FDR, pelo menos a velocidade do rotor deve ser 

registado no CVR; 

 

(3). [TAA] Todos os helicópteros com uma massa à 

descolagem certificada superior a 310.07.000 kg para o 

qual o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido pela primeira vez em ou após 1 

Janeiro de 198310.07 devem estar equipados com um 

CVR; 

 

(4). Para helicópteros que não estão equipados com 

um FDR, pelo menos a velocidade do rotor deve ser 

registado no CVR. 

 

310.07.H.215 Duração 

 

Um CVR deve ser capaz de reter a informação gra-

vada durante pelo menos os últimos: 

 

(1). 30 (trinta) minutos do seu funcionamento; ou 

 

(2). 2 (duas) horas, começando o mais tardar a partir 

de 01 de Janeiro de 201310.07. 

 

310.07.H.300 Registadores de dados de voo (FDR) 

e sistema de registo de dados de aeronaves (ADRS) 

 

Nota 1: Os requisitos para desempenho de FDR e 

AIR estão contidas no EUROCAE ED-112, Especifica-

ções de Desempenho Mínimo Operacional (MOPS) 

para sistemas de registadores de voo protegidos contra 

acidentes ou documentos equivalentes. 

 

Nota 2: Os requisitos para desempenho de ADRS es-

tão contidas EU- ROCAE ED-155, Especificações de 

Desempenho Mínimo Operacional (MOPS) para sis-

temas de registadores de voo leves ou documentos 

equivalentes. 

 

310.07.H.305 Tipos e parâmetros 

 

(a)  Avião - FDR de aviões devem registar os pa-

râmetros listados na NI: 310.07.H.305 (a) para 

os seguintes tipos de FDR: 

 

(1). Os FDR de Tipos I e IA devem registar os pa-

râmetros necessários para determinar com precisão a 

trajectória de voo do avião, velocidade, altitude, potên-

cia dos motores, configuração e operação; 

 

(2). Os FDR dos Tipos II e IIA devem registar os pa-

râmetros necessários para determinar com precisão a 

trajectória de voo do avião, velocidade, altitude, potên-

cia dos motores e a configuração dos dispositivos de 

sustentação e resistência. 

 

(b)  Helicóptero - FDR de helicópteros devem re-

gistar os parâmetros listados na NI: 

310.07.H.305 (b) para os seguintes tipos de 

FDR: 

 

(1). Os FDR do Tipo IV devem gravar os parâmetros 

necessários para determinar com precisão a trajectória 

de voo do helicóptero, velocidade, altitude, potência e 

funcionamento do motor; 

 

(2). Os FDR do Tipo IVA devem gravar os parâme-

tros necessários para determinar com precisão a trajec-

tória de voo do helicóptero, velocidade, altitude, potên-

cia, configuração e funcionamento do motor; 

 

(3). Os FDR do Tipo V devem gravar os parâmetros 

necessários para determinar com precisão a trajectória 

de voo do helicóptero, velocidade, altitude e potência 

do motor. 

 

310.07.H.310 Equipamento transportado nas ae-

ronaves para operações 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar os seguintes avi-

ões a menos que estejam equipadas com um 

registador de dados de voo capaz de gravar o 

ambiente audível da cabine de piloto durante o 

tempo de voo: 

 

(1). [TAA] Todos os aviões de motor a turbina com 

uma massa máxima à descolagem certificada 

5.310.0700 kg ou menos cujo pedido para um certifi-

cado tipo tenha sido efectuado a Autoridade Aeronáu-

tica apropriada em ou depois de 01 de Janeiro de 2016, 

deve estar equipada com: 

 

(i)  Um FDR tipo II; 
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(ii)  Um AIR class C capaz de registar os parâme-

tros de trajectória de voo e a velocidade visua-

lizados pelos pilotos; ou 

 

(iii)  Um ADRS capaz de registar os parâmetros es-

sências definidos na tabela na NI: 

310.07.H.310. 

 

Nota: Certificado de Tipo emitido pela primeira vez 

refere-se à data de emissão "Tipo de Certificado" ori-

ginal para o tipo de avião, e não a data de certificação 

de determinadas variantes de avião ou modelos deri-

vados. 

 

(2). [COA] Todos os aviões de motor a turbina com 

uma massa máxima à descolagem certificada 

5.310.0700 kg ou menos cujo certificado de aeronave-

gabilidade individual foi emitido pela primeira vez em 

ou depois de 1 de Janeiro de 2016, deve estar equipada 

com: 

 

(i)  Um FDR tipo II; 

 

(ii)  Um AIR class C capaz de registar os parâme-

tros de trajectória de voo e a velocidade visua-

lizados pelos pilotos; ou 

 

(iii)  Um ADRS capaz de registar os parâmetros es-

sências definidos na tabela na NI: 

310.07.H.310. 

 

(3). [COA] Todos os aviões com uma massa máxima 

à descolagem certificada superior a 5.310.0700 kg, até 

e incluindo 2310.07.000, para os quais o certificado de 

aeronavegabilidade individual tenha sido emitido pela 

primeira em ou depois de 1 de Janeiro de 1989 devem 

ser equipados com um FDR do Tipo II; 

 

(4). [TAA] Todos os aviões com uma massa máxima 

à descolagem certificada superior a 2310.07.000 kg, 

para os quais o certificado de aeronavegabilidade indi-

vidual tenha sido emitido pela primeira em ou depois 

de 1 de Janeiro de 1989, devem ser equipados com um 

FDR do Tipo I; 

 

(5). [COA] Todas as aeronaves multimotor a turbina 

com uma massa máxima à descolagem certificada su-

perior a 5.310.0700 kg ou menos, para os quais o certi-

ficado de aeronavegabilidade individual tenha sido 

emitido pela primeira em ou depois de 1 de Janeiro de 

1990, devem estar equipadas com FDR do Tipo IIA; 

 

(6). [COA] Todos os aviões de motor a turbina, para 

os quais o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido pela primeira vez depois de 1 de 

Janeiro de 198310.07 mas antes de 1 de Janeiro de 

1989, com uma massa máxima à descolagem certifica-

da superior a 5.310.0700 kg, excepto os especificados 

no parágrafo (h) da subsecção 310.07.H.305, devem 

estar equipadas com um FDR que deve ser capaz de 

registar tempo, altitude, velocidade, aceleração normal 

e rumo; 

 

(7). [COA] Todos os aviões de motor a turbina, para 

os quais o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido pela primeira vez depois de 1 de 

Janeiro de 198310.07 mas antes de 1 de Janeiro de 

1989, com uma massa máxima à descolagem certifica-

da superior a 5.310.0700 kg, excepto os especificados 

no parágrafo (h) da subsecção 310.07.H.305, podem 

estar equipadas com um FDR que deve ser capaz de 

registar tempo, altitude, velocidade, aceleração normal 

e rumo e os parâmetros adicionais necessários tais co-

mo altitude de picada, altitude de rolamento, activação 

de transmissão de radio e potência de cada motor; 

 

(8). [COA] Todos os aviões de motor a turbina, para 

os quais o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido pela primeira vez em ou depois de 1 

de Janeiro de 198310.07 mas antes de 1 de Janeiro de 

1989, com uma massa máxima à descolagem certifica-

da superior a 2310.07.000 kg, e de tipos cujo protótipo 

foi certificado pela Autoridade Nacional competente 

após 30 de Setembro de 1969, devem estar equipados 

com um FDR de tipo II; 

 

(9). [COA] Todos os aviões de motor a turbina, para 

os quais o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido antes de 1 de Janeiro de 198310.07, 

com uma massa máxima à descolagem certificada su-

perior a 5.310.0700 kg, devem estar equipadas com um 

FDR que deve ser capaz de registar tempo, altitude, 

velocidade, aceleração normal e rumo; 

 

(10). [COA] Todos os aviões de motor a turbina, pa-

ra os quais o certificado de aeronavegabilidade indivi-

dual tenha sido emitido pela primeira antes de 1 de 

Janeiro de 198310.07, com uma massa máxima à des-

colagem certificada superior a 2310.07.000 kg, e de 

tipos cujo protótipo foi certificado pela Autoridade 

Nacional competente após 30 de Setembro de 1969, 

podem estar equipadas com um FDR que para além de 

registar tempo, altitude, velocidade, aceleração normal 

e rumo, os parâmetros adicionais necessários para 

atender os objectivos para determinar: 

 

(i)  A atitude do avião para atingir a trajectória de 

voo; e 
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(ii)  As forças básicas que actuam nas aeronaves 

responsáveis pela trajectória de voo e a origem 

dessas forças básicas; 

 

(11). [TAA] Todos os aviões com uma massa máxi-

ma à descolagem certificada superior a 5.310.0700 kg, 

para os quais o certificado de aeronavegabilidade indi-

vidual seja emitido pela primeira vez depois de 1 de 

Janeiro de 2005 devem estar equipados com um FDR 

do Tipo IA; 

 

(12). Todos os aviões para os quais é requerido o re-

gisto de aceleração normal, aceleração lateral e acele-

ração longitudinal, cujo pedido para um certificado tipo 

tenha sido efectuado a Autoridade Aeronáutica apro-

priada em ou depois de 01 de Janeiro de 2016 e são 

requeridos a estar equipado com um FDR, devem gra-

var esses parâmetros em uma amostragem máxima e 

intervalo de gravação de 0,0625 segundo; 

 

(13). [TAA] Todos os aviões requeridos a gravar po-

sição do comando do piloto e/ou superfície de coman-

dos principais (picada, rolamento, guinada) cujo pedido 

para um certificado tipo tenha sido efectuada a Autori-

dade Aeronáutica apropriada em ou depois de 01 de 

Janeiro de 2016 e são requeridos a estar equipado com 

um FDR, devem gravar esses parâmetros em uma 

amostragem máxima e intervalo de gravação de 0,125 

segundo. 

 

Nota: Para aviões com sistemas de controlo em que 

o movimento de uma superfície de controlo acciona o 

controlo do piloto o "ou" aplica- se para aviões com 

sistemas de controlo em que o movimento de uma su-

perfície de controlo não acciona o controlo do piloto o 

"e" aplica-se. Em aviões com superfícies móveis inde-

pendentes, cada superfície deve ser registado em sepa-

rado. Em aviões com entrada independente do piloto 

nos controlos primários, cada entrada do piloto nos 

controlos primários precisa ser registado separada-

mente. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar os seguintes he-

licópteros a menos que estejam equipadas com 

um registador de dados de voo capaz de gravar 

o ambiente audível da cabine de piloto durante 

o tempo de voo: 

 

(1). [TAA] Todos os helicópteros com uma massa à 

descolagem certificada superior a 3.180 kg, para os 

quais o certificado de aeronavegabilidade individual 

tenha sido emitido pela primeira em ou depois de 1 de 

Janeiro de 2016 devem estar equipados com um FDR 

do Tipo IVA; 

(2). [TAA] Todos os helicópteros com uma massa à 

descolagem certificada superior a 310.07. 000 kg, ou 

que possuam uma configuração de assentos de passa-

geiros de mais de 19 passageiros, para os quais o certi-

ficado de aeronavegabilidade individual tenha sido 

emitido pela primeira vez em ou depois de 1 de Janeiro 

de 1989, devem estar equipados com um FDR do Tipo 

IV; 

 

(3). [TAA] Todos os helicópteros com uma massa à 

descolagem certificada superior a 3.180 kg, até e inclu-

indo 310.07.000, para os quais o certificado de aerona-

vegabilidade individual tenha sido emitido pela primei-

ra vez em ou depois de 1 de Janeiro de 1989 devem 

estar equipados com um FDR do Tipo V; 

 

(4). [COA] Todos os helicópteros de motor a turbi-

na, com uma massa à descolagem certificada superior a 

2.250 kg, até e incluindo 3.180, cujo pedido para um 

certificado tipo tenha sido efectuado a Autoridade Ae-

ronáutica apropriada em ou depois de 01 de Janeiro de 

2018 devem estar equipados com: 

 

(i)  Um FDR do tipo IVA; 

 

(ii)  Um AIR classe C capaz de gravar a trajectória 

de voo e velocidade dos parâmetros indicados 

ao piloto; ou 

 

(iii)  Um ADRS capaz de gravar os parâmetros es-

sências da Tabela no NI 310.07.H.310. 

 

310.07.H.315 Duração 

 

Os registadores de dados de voo devem ser capazes 

de reter a informação durante pelo menos as últimas: 

 

(1). Tipo I e II – 25 (vinte e cinco) horas de funcio-

namento; 

 

(2). Tipo IIA – 30 (trinta) minutos de funcionamen-

to; 

 

(3). Tipo IV, IVA e V – 10 (dez) horas de funciona-

mento; 

 

310.07.H.320 Descontinuação 

 

Os meios de registo de dados de voo não aceitáveis 

para uso nas aeronaves registadas em São Tomé e 

Príncipe, ou operadas no transporte aéreo comercial em 

São Tomé e Príncipe são: 

 

(1). Folha de metal para gravação; 
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(2). Película fotográfica; 

 

(3). Dados análogos usando a modulação de fre-

quência; ou 

 

(4). Fita magnética. 

 

310.07.H.400 Registadores de ligação de dados 

(DLR) e sistema de registador de ligação de DADOS 

(DLRS) 

 

310.07.H.405        Aplicabilidade 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião ou he-

licóptero cujo primeiro certificado de aerona-

vegabilidade tenha sido emitido em ou após 1 

de Janeiro de 2016, que disponha de qualquer 

aplicação de comunicação via ligação de dados 

listados na NI: 310.07.H.405 e que é requerido 

a transportar um CVR, a não ser que a aerona-

ve registe num registador de voo as mensagens 

das comunicações via ligação de dados. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um avião ou um 

helicóptero modificado em ou após 1 de Janei-

ro de 2016, que disponha de qualquer uma 

aplicação de comunicação via ligação de dados 

listados na NI 310.07.H.405 e é requerido a 

transportar um CVR, a não ser que a aeronave 

registe num registador de voo as mensagens 

das comunicações via ligação de dados. 

 

(c)  Nenhuma pessoa pode operar um avião ou he-

licóptero onde a trajectória de voo da aeronave 

é autorizada ou controlada através da utilização 

de mensagens de ligação de dados, a menos 

que as mensagens de ligação de dados, ambos 

uplinks (para a aeronave) e downlinks (da ae-

ronave) são gravados na aeronave. Tanto quan-

to possível, o tempo em que a mensagem for 

indicada a tripulação de voo e o tempo da res-

posta deve ser gravado. 

 

Nota 1: Comunicação de ligação de dado é actual-

mente efectuada tanto para aeronaves equipadas com 

ATN-based ou FANS 1/A. 

 

Nota 2: AIR classe B pode ser um meio de comuni-

cação para a gravação de aplicações de mensagens de 

ligações de dados de e para o avião, onde não é práti-

co ou é excessivamente caro gravar esses dados de 

ligação de mensagens de aplicativos de comunicação 

em FDR ou CVR. 

 

Nota 3: Os requisitos para desempenho de regista-

dores de ligação de dados estão contidas no EURO-

CAE ED-112, Especificações de Desempenho mínimo 

Operacional (MOPS) para sistemas de registadores de 

voo protegidos contra acidentes ou documentos equi-

valentes. 

 

(d)  Todos as aeronaves que utilizam comunicações 

por ligação de dados e que são obrigadas a 

transportar um CVR, devem registar num re-

gistador de voo, todas as comunicações por li-

gação de dados de e para a aeronave. 

 

(e)  O requisito referido no parágrafo anterior está 

em vigor: 

 

(1). A partir de 1 de Janeiro de 2005, para todas as 

aeronaves a motor para as quais o certificado de aero-

navegabilidade individual seja emitido após essa data; 

 

(2). A partir de 1 de Janeiro de 200310.07, para to-

das as aeronaves a motor que utilizem comunicações 

por ligação de dados e que sejam obrigadas a transpor-

tar um CVR. 

 

310.07.H.410 Duração 

 

O equipamento de registo deve dispor de capacidade 

para guardar os registos de dados durante, no mínimo, 

o período estabelecido para os CVR na subsecção 

310.07.H.125. 

 

310.07.H.415 Correlação 

 

O registo de ligação de dados deve estar correlacio-

nado com o material áudio gravado na cabine de piloto. 

 

310.07.H.500 Registadores de imagens de bordo 

(AIR) sistema de registo de imagens de bordo 

(AIRS) 

 

310.07.H.505 Registadores de Imagens de Bordo 

(AIR) de Registo de Imagens de Bordo (AIRS) 

 

 

(a)  Os registadores de imagens de bordo são clas-

sificados da seguinte forma: 

 

(1). AIR Classe A, captura a área geral da cabine de 

piloto, no sentido de fornecer dados suplementares 

para os registadores de voo convencionais; 

 

(2). AIR Classe B captura as mensagens de ligações 

de dados exibidas; 
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(3). AIR Classe C captura os instrumentos e os pai-

néis de controlo. 

 

Nota 1: Para respeitar a privacidade da tripulação, 

a vista da área do cockpit pode ser projectado, sempre 

que possível, para excluir a cabeça e os ombros dos 

tripulantes, enquanto estiverem sentados na sua posi-

ção normal de funcionamento. 

 

Nota 2: AIR Classe C pode ser considerada como 

um meio para a gravação de dados de voo, onde não é 

prático ou é excessivamente caro para gravar num 

FDR, ou quando um FDR não é necessário. 

 

(b)  Quando for utilizado AIR, o AIR deve iniciar o 

registo de dados antes do avião ser capaz de se 

mover pelos seus próprios meios e registar 

continuamente até o fim do voo quando o avião 

deixar de se poder mover pelos seus meios. 

 

(c)  Adicionalmente, dependendo da disponibilida-

de de energia eléctrica, o AIR deve começar a 

registar logo que possível durante as verifica-

ções dos sistemas da cabine de piloto, antes do 

arranque dos motores no início do voo, até ao 

momento em que são efectuadas as verifica-

ções da cabine de piloto, imediatamente após a 

paragem dos motores, no final do voo. 

 

(d)  A gravação deve conter suficiente informação 

para obter o conteúdo da mensagem das comu-

nicações por ligação de dados e, sempre que 

possível, a hora em que a mensagem foi dirigi-

da à tripulação ou a hora em que esta a gerou 

deve ser gravada. 

 

Nota: As comunicações por ligação de dados com-

preendem, entre outras, as de Vigilância Dependente 

Automática - Contrato (ADS-C), as Comunicações por 

Ligação de Dados Controlador-piloto (CPDLC), os 

Serviços de Informação de Voo por Lligação de Dados 

(D-FIS) e as mensagens de controlo das operações 

aeronáuticas. 

 

310.07.I Equipamento de emergência, salvamento 

e sobrevivência 

 

310.07.I.105 Equipamento de emergência - todas 

as aeronaves 

 

[TAA] Cada artigo de emergência e equipamento de 

flutuação deve: 

 

(1). Ser facilmente acessível à tripulação e, no que 

diz respeito ao equipamento situado no compartimento 

de passageiros, aos passageiros, sem tempo apreciável 

para procedimentos preparatórios; 

 

(2). Estar identificado e marcado claramente de mo-

do a indicar o seu método de funcionamento; 

 

(3). Ter marcado a data da última inspecção; e 

 

(4). Ter marcado o seu conteúdo se transportado 

num compartimento ou num contentor. 

 

310.07.I.110 Equipamento da saída de emergên-

cia - passageiros 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião sem o 

seguinte equipamento da saída de emergência: 

 

(1). [TAA] Cada saída de emergência de um avião 

terrestre de transporte de passageiros (que não esteja 

sobre as asas) que esteja a mais de 1,83 metros (6 ft) de 

altura do solo com o avião em terra e o trem de aterra-

gem estendido, deve possuir um meio aprovado para 

ajudar os ocupantes a descerem do avião; 

 

(2). [TAA] Cada saída de emergência para passagei-

ros, os seus meios de acesso e os seus meios de abertu-

ra devem ser marcados de forma conspícua com um 

sinal visível para os ocupantes que se aproximem ao 

longo do corredor principal de passageiros; 

(3). [TAA] Cada avião de transporte de passageiros 

deve ter um sistema de iluminação de emergência, 

independente do sistema de iluminação principal que: 

 

(i)  Ilumine cada sinal de marcação e de localiza-

ção das saídas de passageiros; 

 

(ii)  Forneça iluminação geral suficiente na cabine 

de passageiros; e 

 

(iii)  [COA] Inclua a marcação das vias de escape de 

emergência próximas do chão; 

 

(4). [TAA] Cada saída de emergência para passagei-

ros e os meios de abertura dessa saída a partir do exte-

rior devem estar marcados no exterior do avião; 

 

(5). [TAA] Cada avião de transporte de passageiros 

deve estar equipado de uma via de fuga antiderrapante 

que cumpra com os requisitos segundo os quais esse 

avião tenha recebido o certificado de tipo; 
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(6). Cada avião de transporte de passageiros deve 

cumprir com os requisitos detalhados contidos na NI: 

310.07.I.110. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero 

certificado com uma massa máxima à descola-

gem de 3.180 kg ou menos e de 9 (nove) ou 

menos lugares de passageiros sem o seguinte 

equipamento da saída de emergência: 

 

(1). Número e localização: 

 

(i)  Deve haver pelo menos uma saída de emergên-

cia em cada lado da cabine facilmente acessível 

a cada passageiro, sendo que uma destas saídas 

deve ser utilizável em qualquer atitude prová-

vel que possa resultar de um impacto; 

 

(ii)  As portas destinadas ao uso normal podem 

igualmente servir como saídas de emergência, 

desde que cumpram com os requisitos desta 

secção; 

 

(iii)  Se estiverem instalados dispositivos de flutua-

ção de emergência, deve haver uma saída de 

emergência acessível a cada passageiro em ca-

da lado da cabine que tenha sido demonstrado, 

mediante prova, demonstração ou análise que: 

 

(A)  Está acima da linha de água; e 

 

(B)  Pode ser aberta sem a interferência dos disposi-

tivos de flutuação, seja recolhidos ou activa-

dos; 

 

(2). Tipo e operação - Cada saída de emergência 

prescrita pelo parágrafo (a) desta secção deve: 

 

(i)  Consistir numa janela ou painel móvel, ou por-

ta externa adicional, que proporcione uma 

abertura desobstruída que permita uma elipse 

de 48 centímetros (19 polegadas) por 66 cen-

tímetros (26 polegadas); 

 

(ii)  Possuir métodos simples e óbvios de abertura, 

a partir do interior e do exterior, que não exi-

jam um esforço excepcional; 

 

(iii)  Estar disposta e marcada de modo a ser facil-

mente localizada e aberta mesmo na escuri-

dão;e 

 

(iv ) Estar razoavelmente protegida de um bloqueio 

por deformação da fuselagem; 

(3). Saídas de emergência para passageiros em caso 

de amaragem forçada - Se for requerida a certificação 

com relação a disposições de amaragem forçada, as 

marcações requeridas no parágrafo (iii) (1) (b) devem 

ser concebidas de modo a permanecerem visíveis se o 

giroavião capotar e a cabine ficar submersa. 

 

(c)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero 

certificado com massa máxima à descolagem 

superior a 9.0310.072 kg (20.000 lbs) e 10 

(dez) ou mais lugares de passageiros sem o se-

guinte equipamento da saída de emergência: 

 

(1). Saídas e aberturas de emergência para passagei-

ros - As aberturas cujas dimensões sejam superiores às 

especificadas abaixo podem ser usadas, independente-

mente da forma, se a base da abertura possuir uma 

superfície plana de largura não inferior à especificada, 

sendo que, os tipos de saídas de emergência de passa-

geiros devem ser os seguintes: 

 

(i)  Tipo I, deve possuir uma abertura rectangular 

não inferior a 61 (sessenta e um) centímetros 

(24 polegadas) de largura por 122 (cento e vin-

te e dois) centímetros (48 polegadas) de altura, 

com os raios de canto não superiores a um ter-

ço da largura da saída, na área de passageiros 

do lado da fuselagem ao nível do chão, e o 

mais distante possível das áreas que poderiam 

tornar-se num potencial risco de incêndio em 

caso de impacto; 

 

(ii)  Tipo II, é igual ao Tipo I, salvo que a abertura 

deve ter pelo menos 51 (cinquenta e um) cen-

tímetros (20 polegadas) de largura por 112 

(cento e doze) centímetros (44 polegadas) de 

altura; 

 

(iii)  Tipo III, é igual ao Tipo I, salvo que: 

 

(A)  A abertura deve ter pelo menos 51 (cinquenta e 

um) centímetros (20 polegadas) de largura por 

91 (noventa e um) centímetros (36 polegadas) 

de altura; e 

 

(B)  As saídas não precisam de estar ao nível do 

chão; 

 

(iv)  Tipo IV, deve ter uma abertura rectangular 

com não menos que 48 (quarenta e oito) centí-

metros (19 polegadas) de largura por 66 (ses-

senta e seis) centímetros (26 polegadas) de al-

tura, com o raio dos cantos não superior a um 

terço da largura da saída, do lado da fuselagem 
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com um degrau dentro do giroavião de não 

mais de 310.074 (setenta e quatro) centímetros 

(29 polegadas); 

 

(2). Saídas de emergência para passageiros no lado 

da fuselagem - As saídas de emergência devem ser 

acessíveis aos passageiros e, salvo o disposto no pará-

grafo (4) (c) e devem ser estabelecidas de acordo com 

o seguinte quadro: 

 

“Saídas de emergência para cada lado da fusela-

gem” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(3). Saídas de emergência para passageiros, que não 

estejam no lado da fuselagem, para além dos requisitos 

do parágrafo (2): 

 

(i)  Devem haver bastantes aberturas na parte supe-

rior, na parte inferior, ou nas extremidades da 

fuselagem para permitir a evacuação com o gi-

roavião deitado de lado; ou 

 

(ii)  A probabilidade do giroavião vir a ficar deitado 

de lado após uma aterragem forçada deve ser 

extremamente remota; 

 

(4). Saídas de emergência para passageiros em caso 

de amaragem forçada - Se o helicóptero tiver sido cer-

tificado com disposições de amaragem forçada, devem 

ser proporcionadas saídas de emergência para amara-

gem forçada em conformidade com o seguinte: 

 

(i)  Para giroaviões que possuam uma configuração 

de assentos de passageiros, sem contar os as-

sentos para os pilotos, de 9 (nove) lugares ou 

menos, uma saída acima da linha de água em 

cada lado do giroavião, que tenha pelo menos 

as dimensões de uma saída de Tipo IV; 

 

(ii)  Para giroaviões que possuam uma configuração 

de assentos de passageiros, sem contar com os 

assentos para os pilotos, de 10 (dez) lugares ou 

mais, uma saída acima da linha de água num 

dos lados do giroavião, que tenha pelo menos 

que as dimensões de uma saída de Tipo III, pa-

ra cada unidade (ou parte de uma unidade) de 

35 (trinta e cinco) assentos de passageiros, mas 

com não menos de duas das saídas desse tipo 

na cabine de passageiros, uma em cada lado do 

giroavião, contudo, quando se tenha demons-

trado por meio de análises, demonstrações de 

amaragem forçada, ou quaisquer outros testes 

considerados necessários, que a capacidade de 

evacuação do giroavião durante a amaragem 

forçada é melhorada através do uso de saídas 

maiores, ou por outros meios, o ratio entre o 

número de assentos de passageiros e o número 

de saídas podem ser aumentadas; 

 

(iii)  Os dispositivos de flutuação, quer arrumados 

ou activados, não devem interferir com ou obs-

truir as saídas; 

 

(5). Rampas de saída - Somente uma saída de Tipo I, 

ou somente uma saída de Tipo II, requerida no lado da 

fuselagem sob o parágrafo (b) desta subecção, pode ser 

instalada alternativamente na rampa do giroavião com 

rampa no chão se: 

 

(i)  A sua instalação no lado da fuselagem não for 

prática; e 

 

(ii)  A sua instalação na rampa cumprir com os re-

quisitos de acesso à saída de emergência do pa-

rágrafo (g). 

 

(d)  A disposição das saídas de emergência deve 

obedecer ao seguinte: 

 

(1). Cada saída de emergência deve consistir numa 

porta ou escotilha móvel nas paredes externas da fuse-

lagem e deve ter uma abertura para o exterior sem ne-

nhuma obstrução; 

 

(2). Cada saída de emergência deve poder ser aberta 

por dentro e por fora; 

 

(3). Os meios de abertura de cada saída de emergên-

cia devem ser simples e óbvios e não devem exigir 

esforço excepcional; 

 

(4). Devem existir meios para bloquear cada saída de 

emergência e para impedir a abertura durante o voo 

inadvertidamente ou em consequência de falha mecâ-

nica; 

 

(5). Devem existir meios para minimizar a probabi-

lidade de bloqueio de qualquer saída de emergência no 
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caso de aterragem forçada menor em consequência de 

deformação da fuselagem sob as forças inerciais má-

ximas: 

 

(i)  Ascendente – 1.5g; 

 

(ii)  Para a frente – 4.0g; 

 

(iii)  Lateral – 2.0g; 

 

(iv)  Descendente – 4.0g; 

 

(6). Excepto conforme estipulado no parágrafo (8), 

cada saída de emergência de giroavião com base em 

terra deve possuir uma manga aprovada conforme indi-

cado no parágrafo (g) desta subsecção, ou o seu equi-

valente, para ajudar os ocupantes na descida para o 

solo a partir de cada saída ao nível do chão, e uma cor-

da aprovada, ou o seu equivalente, para todas as outras 

saídas, se o patamar da saída estiver acima de 1,8 m (6 

ft) do solo: 

 

(i)  Com o giroavião no solo e com o trem de ater-

ragem estendido; 

 

(ii)  Com uma ou mais pernas do trem ou parte do 

trem de aterragem em colapso, com avaria, ou 

não estendido; e 

 

(iii)  Com o giroavião deitado de lado, desde que tal 

seja realizado durante o teste de evacuação de 

emergência durante a certificação do tipo do 

helicóptero; 

 

(7). A manga de cada saída de emergência para pas-

sageiros deve consistir numa manga autoportante ou 

equivalente, e deve ser concebida de forma a cumprir 

com os seguintes requisitos: 

 

(i)  Deve ser activada automaticamente, e a activa-

ção deve ter início durante o intervalo entre o 

momento em que o meio de abertura da saída é 

activado a partir do interior do giroavião e o 

momento em que a saída fica totalmente aber-

ta, contudo, cada saída de emergência para pas-

sageiros que seja igualmente uma porta de en-

trada de passageiros ou uma porta de serviço 

deve ser munida de meios para impedir a acti-

vação da manga quando a saída é aberta a par-

tir do interior ou do exterior em condições de 

não emergência para o uso normal; 

 

(ii)  Deve estar erecta automaticamente dentro de 

10 (dez) segundos após o início da activação; 

(iii)  Deve atingir um tal comprimento após a total 

activação que a extremidade mais baixa seja 

autoportante sobre o solo e permita uma evacu-

ação segura dos ocupantes para o solo após o 

colapso de uma ou mais pernas do trem ou par-

te do trem de aterragem; 

 

(iv)  Deve ter a capacidade para se activar, com ven-

tos de 25 nós direccionados a partir do ângulo 

mais crítico e, com o auxílio de apenas uma 

pessoa, permanecer utilizável após a activação 

completa para evacuar com segurança os ocu-

pantes para o solo; 

 

(v)  Para os helicópteros com 30 (trinta) assentos 

lugares de passageiros ou menos e que tenham 

um patamar da saída superior a 1,8 m (6 ft) 

acima do solo, uma corda ou outros meios de 

auxílio podem ser usados em vez da manga es-

pecificada no parágrafo (6), desde que tal tenha 

sido efectuado durante o teste de evacuação de 

emergência durante a certificação de tipo do 

helicóptero; 

 

(8). Se uma corda, com o seu dispositivo de fixação, 

for usada para conformidade com os parágrafos (6), 

(310.07) ou com o presente parágrafo deve: 

 

(i) Suportar uma carga estática de 180 Kg (400 

lbs); e 

 

(ii)  Fixar à estrutura da fuselagem na abertura ou 

acima da abertura da saída de emergência, ou 

num outro local aprovado se a corda arrumada 

reduzir a visão do piloto durante o voo. 

 

(e)  Marcação da saída de emergência: 

 

(1). Cada saída de emergência para passageiros, os 

seus meios de acesso, e os seus meios de abertura de-

vem ser marcados conspicuamente para guiar os ocu-

pantes que utilizem as saídas à luz do dia ou na escuri-

dão; 

 

(2). Tais marcações devem ser concebidas de modo 

a permanecerem visíveis nos giroaviões equipados para 

voos sobre a água, se o giroavião capotar e a cabine 

ficar submersa; 

 

(3). A identificação e a localização de cada saída de 

emergência de passageiros devem ser reconhecíveis a 

uma distância igual à largura da cabine; 
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(4). A localização de cada saída de emergência para 

passageiros deve ser indicada através de um sinal visí-

vel para os ocupantes que se aproximam ao longo cor-

redor principal de passageiros; 

 

(5). Deve existir um sinal de localização: 

 

(i)  Ao lado ou acima do corredor perto de cada sa-

ída de emergência ao nível do chão, salvo que 

um sinal pode servir duas saídas se ambas as 

saídas puderem ser vistas facilmente desde esse 

sinal; 

 

(ii)  Em cada antepara ou divisória que impeça a vi-

são longitudinal ao longo da cabine de passa-

geiros, para indicar as saídas de emergência pa-

ra lá da mesma e ocultada pela mesma, salvo 

que se tal não for possível o sinal pode ser co-

locado noutra localização apropriada; 

 

(6). Cada marca de saída de emergência para passa-

geiros e cada sinal de localização deve ter letras a 

branco de 2,5 cm (1 polegada) de altura sobre um fun-

do vermelho com 5 cm (2 polegadas) de altura, ter luz 

própria ou ser iluminada electricamente, e possuir uma 

luminescência (brilho) mínima de pelo menos 0,61 

cd/m2 (160 microlamberts); 

 

(7). As cores podem ser invertidas se tal aumentar a 

iluminação de emergência do compartimento de passa-

geiros; 

 

(8). A localização do manípulo e as instruções de 

abertura de cada saída de emergência devem ser indi-

cadas: 

 

(i)  Para cada saída de emergência, com uma mar-

cação na saída ou perto dela que seja legível a 

uma distância de 310.076 centímetros (30 po-

legadas); e 

 

(ii)  Para cada saída de emergência de Tipo I ou Ti-

po II com um mecanismo de travamento accio-

nado pelo movimento giratório do manípulo, 

com: 

 

(A)  Uma seta vermelha, com um eixo de pelo me-

nos 2 centímetros (três quartos de polegada) de 

largura e uma ponta com duas vezes a largura 

do eixo, estendendo-se ao longo de pelo menos 

310.070 graus de curvatura num raio aproxi-

madamente igual a três quartos do comprimen-

to do manípulo; e 

 

(B)  A palavra; “aberta” (“open”) em letras verme-

lhas de 2,5 centímetros (1 polegada) de altura, 

colocada horizontalmente perto da ponta da se-

ta; 

 

(9). Cada saída de emergência, e os seus meios de 

abertura, devem ser marcadas na parte externa do giro-

avião; 

 

(10). Além do disposto no parágrafo anterior, aplica-

se o seguinte: 

 

(i)  Deve haver uma faixa colorida de 5 centíme-

tros (2 polegadas) delineando cada saída de 

emergência para passageiros, salvo que os gi-

roaviões de pequeno porte com uma massa 

máxima de 5 310.0700 Kg (12.500 lbs) ou me-

nos que podem ter uma faixa colorida de 5 cen-

tímetros (2 polegadas) a delinear cada alavanca 

de abertura da saída ou dispositivo das saídas 

de emergência para passageiros que sejam por-

tas que se utilizam normalmente; 

 

(ii)  Cada marca exterior, incluindo a faixa, deve ter 

um contraste de cor para ser facilmente distin-

guida da superfície da fuselagem envolvente, 

sendo que o contraste deve ser tal que, se a re-

flectância da cor mais escura for de 15% ou 

menos, a reflectância da cor mais clara deve ser 

pelo menos de 45%. 

 

(f)  Iluminação de emergência: 

 

(1). Uma fonte de luz com alimentação de energia 

independente do sistema de iluminação principal deve 

ser instalada para: 

 

(i)  Iluminar cada marca e sinal de localização das 

saídas de emergência para passageiros; e 

 

(ii)  Fornecer iluminação geral suficiente na cabine 

de passageiros de modo a que a iluminação 

média, quando medida em intervalos de 1 me-

tro (40 polegadas) à altura dos apoios de braços 

dos assentos na linha central do corredor prin-

cipal de passageiros, seja pelo menos de 0.54 

Lux (0.05 ft-cd); 

 

(2). Deve ser fornecida iluminação de emergência 

exterior em cada saída de emergência; 

 

(3). A iluminação não pode ser inferior a 0.54 Lux 

(0.05 ft-cd) (medida na perpendicular na direcção da 

luz incidente) para uma largura mínima na superfície 



(493) 931   II SÉRIE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE - DIÁRIO DA REPÚBLICA        N.º 103 – 29 de Junho de 2026 

ao solo, com o trem de aterragem estendido, igual à 

largura da saída de emergência, onde seja provável que 

um evacuado faça o primeiro contacto com o solo fora 

da cabine; 

 

(4). A iluminação de emergência exterior pode ser 

fornecida por fontes interiores ou exteriores com as 

medições da intensidade da luz efectuadas com as saí-

das de emergência abertas; 

 

(5). Cada luz requerida no parágrafo (1) ou (2) deve 

poder ser ligada manualmente a partir da cabine de 

piloto e de um ponto no compartimento de passageiros 

que seja facilmente acessível; 

 

(6). O dispositivo de controlo na cabine de piloto 

deve possuir uma posição "ligado" (on), "desligado" 

(off) e " armado" (armed) de modo a que quando liga-

do da cabine de piloto ou do compartimento de passa-

geiros ou quando na posição de “armado” na cabine de 

piloto, as luzes de emergência ou se iluminem ou per-

maneçam iluminadas após a interrupção da energia 

eléctrica normal do giroavião; 

 

(7). Todos os meios necessários para dar assistência 

aos ocupantes na descida para o solo devem estar ilu-

minados de modo a que os meios de auxílio montados 

sejam visíveis desde o giroavião: 

 

(i)  Os meios de assistência devem ser fornecidos 

com uma iluminação de não menos de 0.32 

Lux (0.03 ft-cd) (medida na perpendicular na 

direcção da luz incidente) até à extremidade no 

solo dos meios de assistência montados onde 

um evacuado, utilizando o caminho de fuga es-

tabelecido, efectuaria normalmente o primeiro 

contacto com o solo, com o giroavião em cada 

um das atitudes que correspondem ao colapso 

de uma ou mais pernas do trem de aterragem; 

 

(ii)  Se o subsistema de iluminação de emergência 

que ilumina os meios de assistência for inde-

pendente do sistema principal de iluminação de 

emergência, este: 

 

(A)  É activado automaticamente quando os meios 

da assistência forem erguidos; 

 

(B)  Fornecer a iluminação requerida no parágrafo 

(i)(4); e 

 

(C)  Não é afectado de modo adverso enquanto 

acomodados; 

 

(8). A alimentação de energia a cada unidade de 

iluminação de emergência deve proporcionar o nível de 

iluminação requerido no mínimo durante 10 (dez) mi-

nutos nas condições ambientais críticas após uma ater-

ragem de emergência; 

 

(9). Se forem usado acumuladores como alimentação 

de energia para o sistema de iluminação de emergên-

cia, estes podem ser recarregados a partir do sistema 

principal de alimentação de energia eléctrica do giroa-

vião, desde que o circuito de carregamento seja conce-

bido para impossibilitar a descarga inadvertida dos 

acumuladores nos circuitos de carregamento em falha. 

 

(g)  Acesso à saída de emergência: 

 

(1). Cada passagem entre os compartimentos de pas-

sageiros, e cada passagem que conduza a saídas de 

emergência do Tipo I e Tipo II, deve estar: 

 

(i)  Desobstruída; e 

 

(ii)  Ter pelo menos 50 centímetros (20 polegadas) 

de largura; 

 

(2). Para cada saída de emergência abrangida pelo 

parágrafo (6) (d), deve haver espaço suficiente adjacen-

te a essa saída para permitir que um membro da tripu-

lação preste assistência na evacuação dos passageiros 

sem reduzir a largura livre da passagem requerida para 

essa saída; 

 

(3). Deve haver acesso a partir de cada corredor a 

cada saída de Tipo III e Tipo IV: 

 

(i)  Para giroaviões que possuam uma configuração 

de assentos de passageiros, excluindo os assen-

tos dos pilotos, de 20 (vinte) lugares ou mais, a 

abertura projectada da saída fornecida não deve 

estar obstruída por assentos, beliches, ou outras 

saliências (incluindo os encostos dos assentos 

em qualquer posição) numa distância desde es-

sa saída de não menos do que a largura do as-

sento do passageiro mais estreito instalado no 

giroavião; 

 

(ii)  Para giroaviões que possuam uma configuração 

de assentos de passageiros, excluindo os assen-

tos dos pilotos, de 19 (dezanove) lugares ou 

menos, pode haver obstruções menores na re-

gião descrita no parágrafo (i) (3) (g), se existi-

rem factores de compensação para manter a 

eficácia da saída. 
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(h)  A largura principal do corredor de passageiros 

entre assentos deve igualar ou exceder os valo-

res do seguinte quadro: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Uma largura mais estreita não inferior a 9 

polegadas pode ser aprovada quando suportado por 

testes considerados necessários pelo Estado do Fabri-

co. 

 

310.07. I.115 Dispositivos de sinalização visual 

 

[TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave 

sobre água ou através de áreas terrestres que tenham 

sido designadas como áreas onde a busca e salvamento 

seriam especialmente difíceis, a menos que esta esteja 

equipada com dispositivos de sinalização que possam 

ser apropriados à área sobrevoada, incluindo: 

 

(1). Sinais visuais para uso das aeronaves de inter-

cepção e interceptadas; 

(2). Pelo menos um dispositivo de sinalização piro-

técnica para cada barco salva-vidas requerido para 

operações sobre a água; e 

(3). Qualquer outro requisito especificado pela Auto-

ridade Aeronáutica. 

 

310.07.I.120 Kits de sobrevivência 

 

[TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave 

através de áreas terrestre que tenham sido designadas 

como áreas em que a busca e o salvamento seriam es-

pecialmente difíceis, a menos que esta esteja equipada 

com kits de sobrevivência suficientes para o número de 

ocupantes do avião e apropriado para a rota a ser se-

guida. 

 

310.07. I.125 Transmissor localizador de emer-

gência (ELT) 

 

(a)  Nenhuma pessoa pode operar um avião sem o 

seguinte equipamento localizador de emergência: 

 

(1). [TAA] Todos os aviões em todos os voos devem 

estar equipadas com um ELT activado automaticamen-

te; 

 

(2). [TAA] Todos os aviões autorizadas a transportar 

mais de 19 (dezanove) passageiros devem ser equipa-

das com pelo menos um ELT automático ou dois ELTs 

de qualquer tipo; 

 

(3). [TAA] Todas as aeronaves autorizadas a trans-

portar mais de 19 (dezanove) passageiros para o qual 

um certificado de aeronavegabilidade individual tenha 

sido emitida depois de 01 de Julho de 2008 sem que 

esteja equipada com pelo menos dois ELT um dos 

quais deve ser automático; 

 

(4). [COA] Nenhuma pessoa podem operar uma ae-

ronave operações prolongadas sobre água ou através de 

áreas terrestre onde a busca e o salvamento seriam 

especialmente difíceis, sem que esteja equipada com 

pelo menos dois ELT um dos quais deve ser automáti-

co; 

 

(5). [COA] Pelo menos um ELT do tipo sobrevivên-

cia deve ser instalado em cada barco salva-vidas trans-

portado. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero 

sem o seguinte equipamento localizador de 

emergência: 

 

(1). [TAA] Todos os helicópteros em todos os voos 

devem estar equipados com um ELT activado automa-

ticamente; 

 

(2). [TAA] Todos os helicópteros em voos sobre 

água ou em ambiente hostil que tenham sido designa-

das como áreas terrestre em que a busca e o salvamento 

seriam especialmente difíceis, sem que esteja equipada 

com pelo menos um ELT automático e um ELT em 

cada barco salva-vidas transportado a bordo. 

 

Nota 1: Quando estiver operando num ambiente 

hostil, uma amaragem segura requer um helicóptero 

desenhado para aterragem na água ou certificados em 

conformidade com as disposições de amaragem. 

 

Nota 2: A escolha judiciosa de número de ELT, seu 

tipo e colocação a bordo de aeronaves e sistemas de 

apoio à vida flutuantes associados garante maior pro-

babilidade de activação do ELT em caso de um aciden-

te para aeronaves que operam sobre a água ou terra, 

incluindo áreas especialmente difíceis para busca e 

salvamento. A colocação de unidades de transmissão é 

um factor vital na garantia do choque ideal e protec-

ção contra incêndio. A colocação dos dispositivos de 

controlo e de comutação (monitores de ativação de 

ELTs fixas automáticas e os seus procedimentos ope-
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racionais associados também deve ter em considera-

ção a necessidade de detecção rápida de activação 

acidental e conveniente comutação manual por mem-

bros da tripulação. 

 

(c)  [TAA] As baterias usadas nos ELT devem ser 

substituídas (ou recarregadas se as baterias fo-

rem recarregáveis) e marcadas quando: 

 

(1). O transmissor tenha estado em uso durante mais 

de uma hora cumulativa; ou 

 

(2). 50% da sua vida útil (ou para baterias recarregá-

veis, 50% da sua vida útil de carga) tenha expirado. 

 

(d)  [TAA] A data para a substituição de uma bate-

ria de um ELT deve estar marcada legivelmen-

te no exterior do transmissor. 

 

Nota: Os requisitos de vida útil das baterias (ou vi-

da útil da carga) não se aplicam às baterias (tais como 

baterias activadas por água) que não são essencial-

mente afectadas durante períodos de provável armaze-

namento. 

 

(e)  Cada ELT requerido por este RACSTP deve 

transmitir simultaneamente nas frequências de 

406 MHz e 121.5 MHz, e deve cumprir com as 

especificações do Anexo 10, Volume III da 

OACI. 

 

(f)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que a essa esteja equipada com 

um ELT, requerido sob este RACSTP, o qual 

tenha sido registado junto à Autoridade Aero-

náutica. 

 

(g)  O registo referido no parágrafo anterior deve 

ser feito no formulário e do modo determinado 

pela Autoridade Aeronáutica e deve incluir pe-

lo menos a seguinte informação: 

 

(1). A identificação do transmissor (expresso sob a 

forma de um código alfanumérico de 15 (quinze) ca-

racteres hexadecimais); 

 

(2). O fabricante do transmissor, o modelo e, quando 

disponível, o número de série do fabricante; 

 

(3). O número de aprovação de tipo COSPAS-

SARSAT; 

 

(4). O nome, endereço (postal e e-mail) e o número 

de telefone de emergência do proprietário e operador; 

(5). O nome, endereço (postal e e-mail) e o número 

de telefone de emergência de outros contactos de 

emergência (dois, se possível) de quem o proprietário 

ou operador sejam conhecidos; 

 

(6). O fabricante e tipo da aeronave; 

 

(7). A cor da aeronave; e 

 

(8). Qualquer outra informação adicional requerida 

pela Autoridade Aeronáutica. 

 

(h)  O proprietário ou operador da aeronave deve 

notificar a Autoridade Aeronáutica quaisquer 

alterações à informação de registo acima re-

querida. 

 

(i)  A Autoridade Aeronáutica deve disponibilizar 

de forma imediata a informação de registo de 

um ELT aos serviços de buscas e salvamento. 

 

(j) Transmissor localizador de emergência (ELT) 

 

1. Recomendação — Todas as aeronaves devem 

transportar um ELT automático. 

 

2. Exceto conforme previsto em ponto 3, todas as ae-

ronaves autorizadas a transportar mais de 19 passagei-

ros devem ser equipadas com pelo menos um ELT 

automático ou dois ELTs de qualquer tipo. 

 

3. Todas as aeronaves autorizadas a transportar mais 

de 19 passageiros, para as quais o certificado de aero-

navegabilidade individual for emitido pela primeira vez 

após 1º de julho de 2008, devem ser equipadas com um 

ELT automático e um dispositivo separado, conforme 

segue: 

 

a)  quando a aeronave não for obrigada a cumprir 

o disposto em k)1), um segundo ELT de qual-

quer tipo ou um dispositivo que atenda aos re-

quisitos de k)1); 

 

b)  quando a aeronave for obrigada a cumprir o 

disposto em k)1) e o ELT automático não 

cumprir os requisitos de k)1), um dispositivo 

que atenda aos requisitos de  k)1); 

 

c)  quando a aeronave for obrigada a cumprir o 

disposto em k)1) e o ELT automático cumprir 

os requisitos de k)1), um segundo ELT de 

qualquer tipo. 
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4. Exceto conforme previsto em j)5), todas as aero-

naves autorizadas a transportar 19 passageiros ou me-

nos devem ser equipadas com 

pelo menos um ELT de qualquer tipo. 

 

5. Todas as aeronaves autorizadas a transportar 19 

passageiros ou menos, para as quais o certificado de 

aeronavegabilidade individual for emitido pela primei-

ra vez após 1 de julho de 2008, devem ser equipadas 

com pelo menos um ELT automático. 

 

6. Os equipamentos ELT transportados para atender 

aos requisitos de j)1)2)3)4) e5) devem operar em con-

formidade com as disposições relevantes do Anexo 10, 

Volume III. 

 

Nota: A escolha criteriosa do número de ELTs, seu 

tipo e localização na aeronave e nos sistemas de su-

porte de vida flutuantes associados garantirá a maior 

probabilidade de ativação do ELT em caso de acidente 

para aeronaves operando sobre água ou terra, inclu-

indo áreas especialmente difíceis para busca e salva-

mento. A localização das unidades transmissoras é um 

fator vital para garantir a proteção ideal em caso de 

colisão e incêndio. A localização dos dispositivos de 

controle e comutação (monitores de ativação) dos 

ELTs fixos automáticos e seus procedimentos operaci-

onais associados também levarão em consideração a 

necessidade de detecção rápida de ativação inadverti-

da e comutação manual conveniente pelos membros da 

tripulação. 

 

(k)  Localização de uma aeronave em perigo 

 

1. A partir de 1 de janeiro de 2025, todas as aerona-

ves com massa máxima certificada de decolagem supe-

rior a 27.000 kg, para as quais o certificado individual 

de aeronavegabilidade for emitido pela primeira vez 

em ou após 1 de janeiro de 2024, deverão transmitir 

autonomamente informações a partir das quais uma 

posição possa ser determinada pelo operador pelo me-

nos uma vez por minuto, quando em perigo, de acordo 

com o Apêndice 9. 

 

2. Recomendação: Todas as aeronaves com massa 

máxima certificada de decolagem superior a 5.700 kg, 

para as quais o certificado individual de aeronavegabi-

lidade for emitido pela primeira vez em ou após 1 de 

janeiro de 2023, deverão transmitir autonomamente 

informações a partir das quais uma posição possa ser 

determinada pelo menos uma vez por minuto, quando 

em perigo, de acordo com o Apêndice 9. 

 

3. O operador deverá disponibilizar as informações 

de posição de um voo em perigo às organizações apro-

priadas, conforme estabelecido pelo Estado do Opera-

dor. 

 

Nota 1.— Consulte 4.2.1.3.1 para as responsabili-

dades do operador ao usar terceiros. 

 

Nota 2.— Os procedimentos operacionais para mo-

nitorar e disponibilizar informações de posição de um 

voo em perigo às organizações apropriadas em tempo 

hábil estão contidos no PANS-OPS, Volume III, Seção 

10. 

 

310.07. I.130 Extintores portáteis de incêndio 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esta tenha o número mí-

nimo de extintores portáteis de incêndio de um 

tipo que, quando descarregado, não cause con-

taminação dentro da aeronave, sendo que pelo 

menos um deve estar localizado dentro: 

 

(1). Do compartimento do piloto; e 

 

(2). Cada compartimento de passageiros que seja se-

parado do compartimento do piloto e não seja facil-

mente acessível para a tripulação de voo. 

 

(b)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a menos que esta esteja equipada com 

extintores portáteis de incêndio acessíveis para 

uso nos compartimentos da tripulação, passa-

geiros e carga conforme se segue: 

 

(1). O tipo e a quantidade do agente de extinção de-

vem ser apropriados aos tipos de incêndios passíveis de 

ocorrerem no compartimento onde o extintor se destina 

a ser usado; 

 

(2). Pelo menos um extintor portátil de incêndio de-

ve ser fornecido e convenientemente localizado para 

uso em cada compartimento de carga da classe E que 

seja acessível aos membros da tripulação durante o 

voo, e pelo menos um deve ficar localizado em cada 

lóbulo da copa superior e inferior; 

 

(3). Pelo menos um extintor portátil de incêndio de-

ve ficar convenientemente localizado na cabine de 

piloto para uso da tripulação de voo; 

 

(4). Pelo menos um extintor portátil de incêndio de-

ve ficar convenientemente localizado no compartimen-

to de passageiros se o compartimento de passageiros 
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for separado da cabine de piloto e não for facilmente 

acessível à tripulação de voo. 

 

(c)  Para cada avião que possua uma capacidade de 

assentos de passageiros superior a 30 (trinta), 

deve existir pelo menos o seguinte número de 

extintores portáteis de incêndio situados con-

venientemente e distribuídos uniformemente 

por todo o compartimento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(d)  Qualquer agente usado num extintor de incên-

dio incorporado para cada recipiente de lixo 

para toalhas, papel ou resíduos situados dentro 

dos lavabos numa aeronave para o qual o certi-

ficado de aeronavegabilidade individual foi 

emitido pela primeira vez em 31 de Dezembro 

de 2011 ou depois e qualquer agente usado 

num extintor de incendido portátil, numa aero-

nave para o qual o certificado aeronavegabili-

dade individual foi emitido pela primeira vez 

em 31 de Dezembro de 2016 ou depois deve: 

 

(1). Cumprir os requisitos mínimos de desempenho 

aplicáveis do Estado de Registro; e 

 

(2). Não ser dos tipos listados no Protocolo de Mon-

treal de 198310.07 sobre Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozono contida na oitava edição do anexo 

A, Grupo II do Manual para o Protocolo de Montreal 

sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozono. 

Nota: Informações sobre agentes de extinção estão 

contidas na Nota Técnica Nº 1 - Nova Tecnologia para 

alternativa de Halon do Comité de UNEP de Opções 

Técnicas para halons e no Relatório da FAA No. DOT/ 

FAA/AR-99-63, Opções para o uso de halons para 

sistemas de extinção de incêndios de aeronaves. 

 

310.07. I.135 Extintor de incêndio dos lavabos 

 

(a)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

de transporte de passageiros a menos que cada 

um dos lavabos do avião esteja equipado com 

um extintor de incêndio incorporado para cada 

recipiente de lixo para toalhas, papel ou resí-

duos situados dentro dos lavabos. 

 

(b)  [COA] Os extintores incorporados dos lavabos 

devem ser concebidos para descarregarem au-

tomaticamente na direcção de cada recipiente 

de lixo em caso de ocorrência de fogo dentro 

do recipiente. 

 

(c)  Qualquer agente usado num extintor de incên-

dio incorporado para cada recipiente de lixo 

para toalhas, papel ou resíduos situados dentro 

dos lavabos numa aeronave para o qual o certi-

ficado de aeronavegabilidade individual foi 

emitido pela primeira vez em 31 de Dezembro 

de 2011 ou depois e qualquer agente usado 

num extintor de incendido portátil, numa aero-

nave para o qual o certificado aeronavegabili-

dade individual foi emitido pela primeira vez 

em 31 de Dezembro de 2016 ou depois deve: 

 

(1). Cumprir os requisitos mínimos de desempenho 

aplicáveis do Estado de Registro; e 

 

(2). Não ser dos tipos listados no Protocolo de Mon-

treal de 198310.07 sobre Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozono contida na oitava edição do anexo 

A, Grupo II do Manual para o Protocolo de Montreal 

sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozono. 

 

Nota- Informações sobre agentes de extinção estão 

contidas na Nota Técnica Nº 1 - Nova Tecnologia para 

alternativa de halon do Comité de UNEP de Opções 

Técnicas para halons e no Relatório da FAA No. DOT/ 

FAA/AR-99-63, Opções para o uso de halons para 

sistemas de extinção de incêndios de aeronaves. 

 

310.07.I.140 Detector de fumos dos lavabos 

 

[COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião de 

transporte de passageiros a menos que cada um dos 
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lavabos do avião esteja equipado com um sistema de 

detecção de fumos ou um sistema equivalente que acti-

ve: 

 

(1). Uma luz de aviso na cabine de piloto; ou 

 

(2). Uma luz de aviso ou um aviso sonoro na cabine 

de passageiros que possa ser detectado prontamente 

por um membro da tripulação de cabine, tomando em 

consideração o posicionamento dos membros da tripu-

lação de cabine em todo o compartimento de passagei-

ros durante as várias fases de voo. 

 

310.07.I.145 Machado de emergência 

 

[TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião certi-

ficado com uma massa à descolagem de 5 310.0700 kg 

ou mais a não ser que este esteja equipado com um 

machado de emergência apropriado para uso eficaz 

nesse tipo de avião, armazenado num lugar não visível 

para os passageiros no avião. 

 

310.07.I.150 Marcação de pontos de entrada for-

çada 

 

(a)  [TAA] Se existirem áreas na fuselagem apro-

priadas para a entrada forçada de equipas de 

salvamento numa situação de emergência, tais 

áreas devem ser marcadas conforme indicado 

na figura abaixo, e a cor das marcas deve ser 

em vermelho ou amarelo e, se necessário, estas 

devem ser delineadas a branco para contrastar 

com o fundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(b)  Se as marcas dos cantos tiverem mais de 2 m 

de separação, devem ser introduzidas linhas in-

termédias de 9 cm x 3 cm de modo a que não 

haja mais de 2 m entre as marcas adjacentes. 

 

 

 

310.07.I.155 Estojo de primeiros socorros e estojo 

de precaução universal 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar as seguin-

tes aeronaves a menos que esteja equipada com 

um estojo de primeiros socorros acessível e 

aprovado: 

 

(1). [TAA - Aeronaves] Aeronaves com uma massa 

máxima à descolagem certificada superior a 

5.310.0700 kg; 

 

(2). [COA] – Todos os titulares de um COA. 

 

(b)  Um operador deve assegurar que os estojos de 

primeiros socorros são: 

 

(1). Inspeccionados periodicamente para confirmar, 

na medida do possível, que os conteúdos são mantidos 

na condição necessária para o seu uso pretendido; e 

 

(2). Reabastecidos a intervalos regulares, de acordo 

com as instruções contidas nas suas etiquetas, ou con-

forme requerido pelas circunstâncias. 

 

(c)  Os conteúdos dos estojos de primeiros socorros 

a serem transportados devem cumprir com a 

NI: 310.07.I.155 (a). 

 

(d)  Cada aeronave deve transportar estojos de pri-

meiros socorros de acordo com o seguinte pla-

no: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(e)  A localização dos estojos de primeiros socorros 

deve ser: 

 

(1). Distribuídos uniformemente por toda a aerona-

ve; 

 

(2). Estar facilmente acessíveis aos membros da tri-

pulação de cabine, se forem requeridos membros da 

tripulação de cabine para o voo; e 
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(3). Localizados próximos das saídas da aeronave 

para o caso do seu uso ser necessário no exterior da 

aeronave numa situação de emergência. 

 

(f)  Nenhuma pessoa deve operar uma aeronave 

que requer membros da tripulação de cabine a 

menos que esteja equipada com pelo menos um 

estojo de precaução universal. 

 

(g)  O conteúdo dos estojos de precaução universal 

a serem transportados deve cumprir com a NI: 

310.07.I.155 (b). 

 

(h)  Cada aeronave deve transportar estojos de pre-

caução universal de acordo com o seguinte: 

 

(1). Dois estojos; e 

 

(2). Estojos adicionais, conforme determinado pela 

Autoridade Aeronáutica, em momentos de aumento do 

risco da saúde pública, tais como durante o surto de 

uma doença infecciosa grave com potencial de pande-

mia. 

 

310.07.I.160 Estojo de emergência médica - Avi-

ões 

 

(a)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um voo 

de passageiros, numa aeronave com 30 (trinta) 

assentos ou mais sempre que em qualquer pon-

to da rota planeada se encontre a mais de 60 

minutos de voo, à velocidade normal de cruzei-

ro de um aeródromo em que se presuma existir 

assistência médica qualificada, a menos que o 

avião esteja equipado com um estojo médico 

de emergência aprovado para o uso de médicos 

ou de outras pessoas qualificadas no tratamento 

de emergências médicas durante o voo. 

 

(b)  [COA] O conteúdo dos estojos médicos de 

emergência a serem transportados deve cum-

prir com a NI: 310.07.I.160. 

 

(c)  [COA] O estojo médico deve ser guardado 

num local seguro. 

 

310.07.I.165 Requisitos de equipamento e aprovi-

sionamento de oxigénio 

 

(a)  [TAA] Toda a aeronave destinada a operar em 

altitudes que requer o uso de oxigénio suple-

mentar deve ser equipada com oxigénio suple-

mentar e dispositivo de distribuição adequado. 

 

(b)  [TAA] O dispositivo de oxigénio, a razão mí-

nima de fluxo de oxigénio, e o aprovisiona-

mento de oxigénio devem cumprir com as 

normas de aeronavegabilidade aplicáveis em 

relação à certificação de tipo na categoria de 

transporte conforme especificado pela Autori-

dade Aeronáutica. 

 

(c)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em altitudes acima de 10.000 ft a menos 

que esta esteja equipada com máscaras de oxi-

génio, localizadas de modo a estarem dentro do 

alcance imediato dos membros da tripulação de 

voo enquanto estiverem nos seus postos de 

serviço atribuídos. 

 

(d)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

pressurizado em altitudes acima de 25.000 ft a 

menos que: 

 

(1). As máscaras de oxigénio dos membros da tripu-

lação de voo sejam de tipo de colocação rápida, que 

permita fornecer facilmente o oxigénio a pedido; 

 

(2). Suficientes máscaras e bocas de saídas sobresse-

lentes e suficientes unidades portáteis de oxigénio com 

máscaras estejam distribuídas uniformemente por toda 

a cabine de modo a assegurar a disponibilidade imedia-

ta de oxigénio a cada membro da tripulação de cabine 

requerido, independentemente da sua localização no 

momento da falha de pressurização na cabine. 

 

(e)  Uma unidade de fornecimento de oxigénio li-

gada aos terminais do aprovisionamento de 

oxigénio deve ser instalada de modo a estar 

imediatamente disponível a cada ocupante, on-

de quer que esteja sentado. 

 

(f)  Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, 

o número total de unidades de fornecimento e 

de bocas de saída deve exceder o número de 

assentos em pelo menos 10% e as unidades ex-

tra devem ser distribuídas uniformemente por 

toda a cabine. 

 

(g)  A quantidade de oxigénio suplementar para 

subsistência requerida para uma dada operação 

deve ser determinada com base nas altitudes de 

voo e na duração do voo, e ser compatível com 

os procedimentos de operação estabelecidos no 

Manual de Operações para cada operação e 

com as rotas a serem seguidas, e com os proce-

dimentos de emergência especificados no Ma-

nual de Operações. 
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(h)  [TAA] O processo para determinar a quantida-

de de oxigénio suplementar necessária para as 

aeronaves não pressurizadas e pressurizadas 

encontra-se estabelecido na NI: 310.07.I.165. 

 

310.07.I.1310.070 Equipamento protector da res-

piração (PBE) 

 

(a)  [COA] Nenhum titular de um COA pode ope-

rar um avião com uma massa máxima à desco-

lagem certificada superior a 5310.0700 kg ou 

tendo uma configuração máxima aprovada de 

mais de 19 (dezanove) assentos a não ser que: 

 

(1). Possua PBE para proteger os olhos, o nariz e a 

boca de cada membro da tripulação de voo enquanto 

em serviço na cabine de piloto e para fornecer oxigénio 

por um período não inferior a 15 (quinze) minutos; e 

 

(2). Possua suficiente PBE portátil para proteger os 

olhos, o nariz e a boca de todos os membros da tripula-

ção de cabine e para fornecer gás para respiração por 

um período não inferior a 15 (quinze) minutos. 

 

(b)  [COA] O fornecimento de oxigénio para o 

PBE pode ser obtido através do sistema de oxi-

génio suplementar requerido. 

 

(c)  [COA] O PBE destinado ao uso da tripulação 

de voo deve estar convenientemente localizado 

na cabine de piloto e facilmente acessível para 

utilização imediata por parte de cada membro 

da tripulação de voo requerido no seu posto de 

serviço atribuído. 

 

(d)  [COA] O PBE destinado ao uso da tripulação 

de cabine deve ser instalado de forma adjacente 

a cada um dos postos de serviço dos membros 

da tripulação de cabine requeridos. 

 

(e)  [COA] PBE portátil e facilmente acessível de-

ve ser fornecido e instalado junto aos extinto-

res Manuais de Incêndio, ou adjacente a estes, 

com a excepção de que o PBE, se o extintor de 

incêndio estiver localizado dentro de um com-

partimento de carga, deve ser acondicionado no 

exterior mas de modo adjacente à entrada desse 

compartimento. 

 

(f)  [COA] O PBE não deve impedir as comunica-

ções necessárias enquanto estiver a ser utiliza-

do. 

 

310.07.I.1310.075 Unidades de fornecimento de 

oxigénio de primeiros socorros 

 

(a)  [COA] Nenhum titular de um COA pode con-

duzir uma operação de transporte de passagei-

ros num avião pressurizado em altitudes acima 

de 25.000 ft quando um membro da tripulação 

de cabine tiver que ser transportado, a não ser 

que este esteja equipado com: 

 

(1). Oxigénio de primeiros socorros não diluído para 

os passageiros que, por razões fisiológicas, possam 

necessitar de oxigénio depois de uma despressurização 

da cabine; e 

 

(2). Um número suficiente de unidades de forneci-

mento, mas em nenhum caso menos de 2 (duas), com 

meios para que a tripulação de cabine possa usar a 

provisão. 

 

(b)  [COA] A quantidade de oxigénio de primeiros 

socorros requerida no parágrafo (a) para uma 

operação e rota em particular deve ser determi-

nado com base no seguinte: 

 

(1). Duração do voo após despressurização da cabine 

em altitudes de cabine de mais de 8.000 ft; 

 

(2). Uma velocidade média de fluxo de pelo menos 3 

(três) litros em condições de Temperatura e Pressão 

Padrão em Ambiente Seco (STPD) / minuto e / pessoa; 

e 

(3). Pelo menos 2% dos passageiros transportados, 

mas em nenhum caso para menos de uma pessoa. 

 

(c)  A quantidade de oxigénio de primeiros socor-

ros requerida para uma dada operação deve ser 

determinada com base nas altitudes de pressão 

na cabine e na duração do voo, e ser compatí-

vel com os procedimentos de operação estabe-

lecidos para cada operação e rota. 

 

(d)  O equipamento de oxigénio fornecido deve ser 

capaz de gerar um fluxo de massa para cada 

utilizador de pelo menos 4 (quatro) litros por 

minuto, em condições de STPD. 

 

(e)  Podem ser fornecidos meios para reduzir o flu-

xo para não menos de 2 (dois) litros por minu-

to, em condições de STPD, a qualquer altitude. 
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310.07. I.180 Megafones 

 

(a)  [COA] Conforme determinado no parágrafo 

(b), cada pessoa que opere um avião de trans-

porte de passageiros deve ter um ou mais me-

gafones portáteis a pilhas prontamente acessí-

veis aos membros da tripulação designados 

para dirigir a evacuação de emergência. 

 

(b)  [COA] O número e a localização dos megafo-

nes devem ser determinados conforme se se-

gue: 

 

(1). Em aviões com uma capacidade de assentos de 

mais de 60 (sessenta) e menos de 100 (cem) passagei-

ros, um megafone deve estar localizado numa posição 

à retaguarda na cabine de passageiros onde esteja pron-

tamente acessível a um assento normal de um membro 

da tripulação de cabine; e 

 

(2). Em aviões com uma capacidade de assentos de 

mais de 99 (noventa e nove) passageiros, dois megafo-

nes na cabine de passageiros, um instalado na extremi-

dade da frente e o outro na posição mais à retaguarda 

onde esteja prontamente acessível a um assento normal 

de um membro da tripulação de cabine; 

 

(3). Para aviões com mais de um compartimento de 

passageiros, em todos os casos em que a configuração 

total de assentos de passageiros da cabine seja superior 

a 60 (sessenta), é requerido pelo menos um megafone 

na cabine. 

 

Nota: A Autoridade Aeronáutica pode conceder uma 

isenção dos requisitos do parágrafo (b) se considerar 

que uma localização diferente seria mais útil para a 

evacuação de pessoas durante uma emergência. 

 

310.07.I.185 Dispositivos individuais de flutuação 

 

(a)  [TAA] Os aviões terrestres devem transportar o 

equipamento especificado no parágrafo (b) nas 

seguintes situações: 

 

(1). Ao voarem em rota sobre água para além da dis-

tância de planeio a partir da costa; 

 

(2). Ao voarem sobre água a uma distância de mais 

de 93 km (50 MN) da costa, no caso de aeronaves ca-

pazes de manter uma altitude de segurança após a falha 

de um motor, se se tratar de uma aeronave bimotor, e a 

falha de 2 (dois) motores se se tratar de uma aeronave 

de 3 (três) ou 4 (quatro) motores; ou 

 

(3). Ao descolar ou aterrar num aeródromo onde a 

Autoridade Aeronáutica tenha determinado que a tra-

jectória de descolagem ou aproximação seja tão incli-

nada sobre a água que na eventualidade de um percalço 

haveria a probabilidade de uma amaragem forçada. 

 

(b)  [TAA] Um colete salva-vidas ou um dispositi-

vo de flutuação equivalente munido de um 

meio electrónico de iluminação deve ser trans-

portado para cada pessoa a bordo, acondicio-

nado numa posição facilmente acessível a par-

tir do lugar ou beliche da pessoa a quem se 

destina, com excepção do cumprimento do re-

quisito em a) 1) iii) através do fornecimento de 

dispositivos de flutuação individuais que não 

sejam coletes salva-vidas. 

 

(c)  [TAA] Para todos os voos, os hidroaviões de-

vem estar munidos do equipamento determina-

do no parágrafo (b). 

 

310.07. I.190 Barco salva-vidas 

 

(a)  [TAA] Para além do equipamento determinado 

na subsecção 310.07.I.185, barcos salva-vidas 

em número suficiente para transportar todas as 

pessoas a bordo devem ser instalados em: 

 

(1). Aviões operados em voos prolongados sobre 

água; e 

 

(2). Aviação geral - Todos os outros aviões quando 

operados sobre água afastados de terra adequada para 

uma aterragem de emergência, a uma distância de mais 

de 185 km (100 MN) no caso de um avião monomotor, 

e a mais de 3310.070 km (200 MN) no caso de um 

avião multi-motor capaz de continuar o voo com um 

motor operativo; 

 

(3). Helicópteros da classe 1 e 2 quando são opera-

dos sobre água a uma distância da terra correspondente 

a mais de 10 (dez) minutos a uma velocidade de cruzei-

ro normal; 

 

(4). Helicópteros da classe 3 quando são operados 

sobre água para além de uma distância de aterragem 

forçada segura ou autorotacional desde terra. 

 

(b)  [COA] Para efeitos do disposto no parágrafo 

anterior, um titular de um COA deve ter barcos 

salva-vidas com uma capacidade suficiente pa-

ra transportar todas as pessoas a bordo no caso 

da perda de um dos barcos de maior capacida-

de. 
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(c)  Todos os barcos salva-vidas devem ser arru-

mados de modo a facilitar a sua imediata utili-

zação numa situação de emergência. 

 

(d)  Os barcos salva-vidas devem estar munidos do 

seguinte equipamento de sobrevivência: 

 

(1). Uma luz electrónica de localização de sobrevi-

ventes; 

 

(2). Um estojo de sobrevivência; 

 

(3). Um dispositivo de sinalização pirotécnica; e 

 

(4). Um ELT (Ver subsecção 310.07.I.125). 

 

(e)  [COA] Os barcos salva-vidas que não são acti-

vados por controlo remoto e que têm uma mas-

sa superior a 40 kg devem estar equipados com 

um meio de activação assistido mecanicamen-

te. 

 

310.07.I.195 Dispositivo de flutuação para ama-

ragem de um helicóptero 

 

[TAA] Todos os helicópteros que voem sobre água a 

uma distância de terra que corresponda a mais de 10 

(dez) minutos em velocidade de cruzeiro normal, no 

caso de helicópteros de desempenho da Classe 1 ou 2, 

ou que voem sobre água para além de uma distância 

autorotacional de terra ou para uma aterragem forçada 

segura, no caso de helicópteros de desempenho da 

Classe 3, devem ser equipados com um meio de flutua-

ção permanente ou de activação rápida, de forma a 

garantir a amaragem em segurança do helicóptero. 

 

310.07.J Sistemas e equipamentos diversos 

 

310.07.J.100 GENERALIDADES 

 

310.07.J.105 Assentos, cintos de segurança, e ar-

neses de ombro 

 

[TAA] Cada aeronave utilizada em operações de 

transporte de passageiros deve estar equipada com os 

seguintes assentos, cintos de segurança, e arneses de 

ombros que cumpram com os requisitos de aeronave-

gabilidade para a certificação do tipo dessa aeronave: 

 

(1). Um assento com um cinto de segurança ou um 

beliche com um cinto de restrição para cada pessoa a 

bordo que tenha atingido o seu segundo aniversário; 

 

(2). Um cinto de laço suplementar ou outro disposi-

tivo de restrição para cada criança; 

 

(3). Um arnês de segurança para cada assento de um 

membro da tripulação de voo: 

 

(i)  O arnês de segurança para cada assento de pi-

loto deve incorporar um dispositivo que auto-

maticamente restrinja o tronco do ocupante no 

caso de uma desaceleração rápida; 

 

(ii)  O arnês de segurança para cada assento de pi-

loto, que inclui as correias para os ombros e 

um cinturão, deve incorporar um dispositivo 

que impeça um piloto subitamente incapacitado 

de interferir com os comandos de voo; 

 

(4). Um assento voltado para a frente ou para trás 

(dentro dos 15 graus do eixo longitudinal do avião) 

equipado com um arnês de segurança para cada posto 

de um membro da tripulação de cabine no comparti-

mento de passageiros; 

 

(5). Os assentos dos membros da tripulação de cabi-

ne devem estar localizados perto do nível do chão e de 

outras saídas de emergência, conforme requerido pela 

Autoridade Aeronáutica para uma evacuação de emer-

gência. 

 

310.07. J.110 Portas dos compartimentos de pas-

sageiros e da tripulação de voo - aviões 

 

(a)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

de passageiros com uma massa máxima à des-

colagem certificada superior a 45.000 kg ou 

com uma capacidade de assentos de passagei-

ros superior a 60 (sessenta) lugares, a menos 

que essa aeronave esteja equipada com uma 

porta do compartimento da tripulação do voo 

aprovada que seja concebida para resistir à pe-

netração de disparos de armas de fogo pequeno 

calibre e a estilhaços de granadas, e resistir às 

intrusões forçadas por pessoas não autorizadas. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um avião de pas-

sageiros com uma massa à descolagem certifi-

cada inferior a 45.000 kg ou com uma capaci-

dade de assentos de passageiros inferior a 60 

(sessenta) lugares, a menos que essa aeronave 

esteja equipada com uma porta do comparti-

mento da tripulação de voo aprovada, quando 

seja prático, que seja concebida para resistir à 

penetração de disparos de armas de fogo de 

pequeno calibre e a estilhaços de granadas, e 
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resistir às intrusões forçadas por pessoas não 

autorizadas. 

 

(c)  Cada porta do compartimento do piloto deve 

poder ser trancada e destrancada a partir de 

qualquer um dos postos de piloto. 

 

(d)  Deve ser providenciado um meio para vigiar a 

partir de qualquer um dos postos de piloto de 

toda a área da porta fora do compartimento do 

piloto de modo a identificar as pessoas que so-

licitem a entrada e a detectar comportamentos 

suspeitos ou de potencial ameaça. 

 

(e)  [COA] Cada porta do compartimento de passa-

geiros deve possuir: 

 

(1). Um meio para a tripulação, em caso de emer-

gência, destrancar cada uma das portas que conduza a 

um compartimento normalmente acessível aos passa-

geiros e que possa ser trancado por passageiros; 

 

(2). Uma placa em cada porta utilizada para aceder a 

uma saída de emergência de passageiros requeridos, 

indicando que tal porta deve estar aberta durante a des-

colagem e aterragem; e 

 

(3). Um meio facilmente disponível para cada mem-

bro da tripulação para destrancar qualquer porta que 

separe um compartimento de passageiros de outro 

compartimento provido de saída de emergência. 

 

310.07.J.115 Sinais de informação aos passageiros 

 

(a)  [COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

de transporte de passageiros com uma massa 

máxima à descolagem certificada de 

5.310.0700 kg (12.500 lbs) ou mais, a não ser 

que este esteja equipado com: 

 

(1). Pelo menos um sinal de informação aos passa-

geiros (usando letras ou símbolos) indicando quando é 

proibido fumar, e um sinal (usando letras ou símbolos) 

indicando quando é que os cintos de segurança devem 

ser apertados, que, quando iluminados, devem ser legí-

veis para cada pessoa sentada na cabine de passageiros 

em todas as condições prováveis de iluminação da 

cabine; 

 

(2). Os sinais que indiquem quando é que os cintos 

de segurança devem ser apertados e quando é proibido 

fumar devem ser concebidos de modo a permitir que a 

tripulação possa ligá-los ou desligá-los; 

 

(3). Um sinal ou placa afixada em cada antepara di-

anteira e em cada um dos encostos dos assentos de 

passageiros onde se possa ler "Mantenha o Cinto de 

Segurança Apertado Enquanto Sentado” e “Fasten Seat 

Belt While Seated”; 

 

(4). Um sinal ou placa afixada em cada antepara di-

anteira e em cada um dos encostos dos assentos de 

passageiros onde se informe sobre os meios a utilizar 

para a flutuação, se necessário. 

 

Nota: Exemplo: "Colete Salva-Vidas Sob o Seu As-

sento " e "Life-Vest Under Your Seat”. 

 

(b)  [TAA] Não obstante o disposto no parágrafo 

(a), nenhuma pessoa deve operar uma aeronave 

em que todos os assentos de passageiros não 

sejam visíveis a partir da cabine de piloto, a 

não ser que a aeronave esteja equipada com um 

meio para indicar a todos os passageiros e à 

tripulação de cabine quando é que se devem 

apertar os cintos de segurança e quando é proi-

bido fumar. 

 

310.07.J.120 Materiais do interior da cabine 

 

(a)  Nenhuma pessoa deve operar uma aeronave a 

não ser que cada compartimento utilizado pela 

tripulação ou pelos passageiros cumpra com os 

seguintes requisitos do Estado de Desenho: 

 

(1). Os materiais devem ser pelo menos resistentes à 

inflamação; 

 

(2). O revestimento das paredes e do tecto e a cober-

tura dos estofos, pavimentos e mobiliário devem ser 

resistentes à chama; 

 

(3). Cada compartimento onde seja permitido fumar 

deve ser equipado com cinzeiros autoconfinados que 

sejam totalmente amovíveis, devendo outros compar-

timentos ser sinalizados com a proibição de fumar; e 

 

(4). Cada recipiente utilizado para toalhas usadas, 

papel e desperdícios deve ser de um material resistente 

ao fogo e deve ter uma tampa ou outro meio para con-

ter um incêndio que possa ocorrer no seu interior. 

 

(b)  Para as aeronaves para as quais o Estado de 

Desenho tenha desenvolvido novos requisitos 

de aeronavegabilidade para o interior da cabine 

desde a certificação original do tipo, o proprie-

tário da aeronave deve assegurar que todos os 

materiais que não cumpram com os requisitos 
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actualizados do Estado de Desenho sejam subs-

tituídos na primeira grande revisão da cabine 

da aeronave ou renovação do interior da cabine 

com materiais que cumpram com os novos re-

quisitos. 

 

310.07.J.125 Materiais dos compartimentos de 

carga e bagagem 

 

[TAA] Cada compartimento de carga deve ter pai-

néis de revestimento no tecto e paredes laterais que 

sejam feitos de materiais que satisfaçam os requisitos 

dos testes de resistência à chama dos revestimentos do 

compartimento de carga, conforme determinado para a 

certificação do tipo. 

 

Nota: O termo "revestimento" inclui qualquer ca-

racterística de concepção, tal como uma junta ou fe-

cho, que poderia afectar a capacidade do revestimento 

de conter o incêndio de forma segura. 

 

310.07.J.130 Sistemas de indicação, fornecimento 

e distribuição de energia 

 

Nenhum titular de um COA deve operar um avião a 

não ser que este esteja equipado com: 

 

(1). Um sistema de geração e distribuição de energia 

que cumpra com os requisitos de aeronavegabilidade 

para a certificação de um avião na categoria de trans-

porte, conforme especificado pela Autoridade Aero-

náutica; ou 

 

(2). Um sistema de geração e distribuição de energia 

que seja capaz de produzir e distribuir carga para os 

instrumentos e equipamentos requeridos, com a utiliza-

ção de uma fonte externa de energia, se qualquer fonte 

de energia ou componente do sistema de distribuição 

de energia falhar; 

 

Nota: A utilização de elementos comuns no sistema 

de energia pode ser aprovada se a Autoridade Aero-

náutica considerar que estão concebidos para estarem 

razoavelmente protegidos contra avarias. 

 

(3). Um meio para indicar a adequação da energia a 

ser fornecida aos instrumentos de voo requeridos; 

 

(4). [COA] As fontes de energia accionadas pelo 

motor, quando utilizadas, devem estar em motores 

separados. 

 

 

 

310.07.J.135 Fusíveis de protecção do circuito 

 

[TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião em 

que estejam instalados fusíveis de protecção, a não ser 

que estejam disponíveis fusíveis sobresselentes para 

uso durante o voo em número pelo menos igual a 10% 

do número de fusíveis de cada potência ou três de cada 

potência, valendo o que for maior. 

 

310.07.J.140 Equipamento de protecção contra a 

formação de gelo 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em condições reais ou esperadas de 

formação de gelo a não ser que esta esteja 

equipada para impedir a formação de gelo ou 

para elimina-lo nos pára-brisas, asas, superfí-

cies de comando, empenagem, hélices, pás do 

rotor ou outras partes da aeronave onde a for-

mação de gelo afectaria negativamente a segu-

rança da aeronave. 

 

(b)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em condições reais ou esperadas de 

formação de gelo durante a noite a não ser que 

esta esteja equipada com um meio para ilumi-

nar ou detectar a formação de gelo. 

 

(c)  Qualquer iluminação utilizada deve ser de um 

tipo que não cause encandeamento ou reflexo 

que possa dificultar os membros da tripulação 

no desempenho das suas funções. 

 

310.07.J.145 Sistemas indicadores de aquecimen-

to do pitot 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em condições de voo por instrumentos 

a não ser que esta esteja equipada com um sis-

tema de aquecimento do pitot. 

 

(b)  [COA] Nenhum titular de um COA pode ope-

rar um avião equipado com um sistema de 

aquecimento do pitot de um instrumento de 

voo a não ser que o avião esteja também equi-

pado com um sistema operacional de indicação 

do tubo de pitot que cumpra com os seguintes 

requisitos: 

 

(1). A indicação fornecida deve incorporar uma luz 

âmbar que seja claramente visível a um membro da 

tripulação de voo; 
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(2). A indicação fornecida deve ser concebida para 

alertar a tripulação de voo se: 

 

(i)  O sistema de aquecimento do pitot estiver 

"desligado"; 

 

(ii)  O sistema de aquecimento do pitot estiver "li-

gado" e qualquer elemento de aquecimento do 

tubo pitot estiver inoperativo; ou 

 

(iii)  O sistema pitot estiver avariado. 

 

310.07.J.150 Sistema de pressão estática 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave a não ser que esta esteja equipada com 

um sistema de pressão estática, com ventilação 

para a pressão atmosférica exterior para que se-

ja menos afectado pela variação do fluxo do ar 

ou humidade ou outra matéria estranha, e insta-

lado de modo a ficar fechado hermeticamente, 

excepto em relação à ventilação. 

 

(b)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar uma ae-

ronave em IFR ou VFR durante a noite a não 

ser que esteja equipada com um sistema de 

pressão estática, com ventilação para a pressão 

atmosférica exterior para que seja menos afec-

tado pela variação do fluxo do ar ou humidade 

ou outra matéria estranha, e instalado de modo 

a ficar fechado hermeticamente, excepto em re-

lação à ventilação, e um meio para seleccionar 

uma fonte alternativa de pressão estática. 

 

(c)  [COA] Nenhum titular de um COA pode ope-

rar uma aeronave a não ser que esta esteja 

equipada com 2 (dois) sistemas independentes 

de pressão estática, com ventilação para a pres-

são atmosférica exterior para que sejam menos 

afectados pela variação do fluxo do ar ou hu-

midade ou outra matéria estranha, e instalados 

de modo a ficarem fechados hermeticamente, 

excepto em relação à ventilação. 

 

310.07.J.155 Limpa pára-brisas 

 

[COA] Nenhum titular de um COA pode operar um 

avião com uma massa máxima à descolagem certifica-

da superior a 5.310.0700 kg a não ser que esteja equi-

pado com um limpa pára-brisas em cada posto de pilo-

to ou um meio equivalente para manter uma parte do 

pára-brisas limpa quando haja precipitação. 

 

 

310.07.J.160 Prancheta para cartas 

 

[COA] Nenhuma pessoa pode operar um avião no 

transporte aéreo comercial em operações IFR com um 

só piloto ou à noite a não ser que uma prancheta para 

cartas esteja instalada numa posição que permita a fácil 

leitura de cartas em todas as condições ambientais de 

luz. 

 

310.07. J.165 Equipamento de detecção de radia-

ção cósmica 

 

(a)  [TAA] Nenhuma pessoa pode operar um avião 

destinado a ser operado acima dos 15.000 m 

(49 000 ft), a não ser que: 

 

(1). Esteja equipado com um instrumento para medir 

e indicar continuamente a dose total de radiação cós-

mica recebida (ou seja, o total de radiações ionizantes e 

de neutrões de origem galáctica e solar) e a dose cumu-

lativa em cada voo; 

 

(2). Tenha um sistema de amostragem de radiação 

trimestral a bordo aceitável para a Autoridade Aero-

náutica conforme descrito no NI 310.07.J.165; e 

 

(3). A unidade de visualização seja facilmente visí-

vel a um membro da tripulação de voo. 

 

(b)  O operador deve o equipamento, requerido no 

parágrafo acima, calibrado com base em pres-

supostos aceitáveis para a Autoridade Aeronáu-

tica. 

 

310.07.J.1310.070 Dispositivo marítimo de sinali-

zação sonora 

 

[TAA] Todos os hidroaviões em todos os voos de-

vem ser munidos de equipamento para emitir os sinais 

sonoros determinados nos regulamentos internacionais 

para evitar colisões no mar, se aplicável. 

 

310.07. J.1310.075 Âncoras 

 

[TAA] Nenhuma pessoa deve operar um hidroavião 

a não ser que este esteja equipado com: 

 

(1). Uma âncora; e 

 

(2). Uma âncora do mar (âncora flutuante).  

 

Nota - "Hidroaviões" inclui anfíbios operados como 

hidroaviões. 
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NI – NORMAS DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

NI: 310.07.B.135 Categoria II: requisitos de ma-

nutenção e aprovação de instrumentos e equipa-

mentos 

 

(a)   Os instrumentos e equipamentos requeridos na 

subsecção 310.07.B.135 devem ser aprovados 

conforme estipulados nesta norma de imple-

mentação antes de serem utilizados em opera-

ções da Categoria II. 

 

(b)  Antes de se apresentar uma aeronave para 

aprovação dos instrumentos e equipamentos, 

deve ser demonstrado que desde o início do 12º 

mês do calendário antes da data de apresenta-

ção: 

 

(1). O localizador ILS e o equipamento de ladeira de 

descida (glide slope) foram verificados em banco de 

ensaio de acordo com as instruções do fabricante e 

considerados como satisfazendo os padrões especifica-

dos no Documento 23-63/DO-1310.07310.07 datado 

de 14 de Março de 1963, "Normas Sobre os Critérios 

de Ajuste dos Receptores de Localizador de Bordo e 

Ladeira de Descida (Glide Slope)”; 

 

(2). Os sistemas de altímetros e de pressão estática 

foram testados e inspeccionados; e 

 

(3). Todos os outros instrumentos e equipamentos 

especificados na subsecção 310.07.B.135 que são lista-

dos no programa de manutenção proposto foram verifi-

cados no banco de ensaio e considerados como satisfa-

zendo as especificações do fabricante. 

 

(c)  Todos os componentes do sistema de guia para 

o controlo de voo devem ser aprovados con-

forme instalados pelo programa de avaliação 

especificado no parágrafo (e) se não tiverem 

sido aprovados para operações da Categoria III 

em conformidade com os procedimentos de 

certificação do tipo ou suplementar do tipo 

aplicáveis. Além disso, as alterações subse-

quentes em relação à marca, modelo ou dese-

nho dos componentes devem ser aprovadas ao 

abrigo deste parágrafo. Os sistemas ou disposi-

tivos afins, tais como o sistema de manete au-

tomática de potência e o sistema de guia para 

calcular uma aproximação falhada, devem ser 

aprovados da mesma forma se forem utilizados 

para operações da Categoria II. 

 

(d)  O rádio altímetro deve satisfazer os critérios de 

desempenho deste parágrafo para a aprovação 

inicial e após cada modificação subsequente: 

 

(1). Deve indicar claramente e positivamente à tripu-

lação de voo a altura da roda do trem de aterragem 

principal acima do terreno; 

 

(2). Deve indicar a altura da roda acima do terreno 

com uma precisão de ± 5 ft ou 5%, valendo o que for 

maior, sob as seguintes condições: 

 

(i)  Ângulos de picada de zero a ± 5 ° da atitude de 

aproximação média; 

 

(ii)  Ângulos de rolamento de zero a 20 ° em qual-

quer direcção; 

 

(iii)  Velocidades de avanço a partir da velocidade 

mínima de aproximação até 200 nós; 

 

(iv)  Razões de descida de zero a 15 ft por segundo 

em altitudes de 100 a 200 ft; 

 

(3). Acima do nível do chão, deve seguir a altitude 

real da aeronave sem atraso ou oscilação considerável; 

 

(4). Com a aeronave a uma altitude de 200 ft ou me-

nos, qualquer mudança brusca no terreno não represen-

tando mais de 10% da altitude da aeronave não deve 

causar a desactivação do altímetro, e a resposta do 

indicador a essas mudanças não devem exceder 0,1 

segundos, e, além disso, se o sistema desactivar devido 

a mudanças maiores, deve recuperar o sinal em menos 

de 1 segundo; 

 

(5). Os sistemas que incluam a funcionalidade de 

premir para testar devem testar todo o sistema (com ou 

sem uma antena) a uma altitude simulada de menos de 

500 ft; 

 

(6). O sistema deve proporcionar à tripulação de voo 

uma indicação positiva de aviso de falha sempre que 

exista uma perda de potência ou uma ausência de sinais 

de reflexão do solo dentro da gama designada das alti-

tudes de operação. 

 

(e)  Todos os outros instrumentos e itens de equi-

pamentos requeridos no 310.07.B.130 devem 

ser capazes de funcionar conforme seja neces-

sário para as operações da Categoria II. 
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(f)  A aprovação é também requerida depois de ca-

da modificação subsequente a estes instrumen-

tos e itens de equipamento. 

 

(g)  Programa de avaliação: 

 

(1). Pedido de aprovação - A aprovação por avalia-

ção é requerida como parte de um pedido de aprovação 

do manual da Categoria II; 

 

(2). Demonstração - A não ser que seja de outro mo-

do autorizado pela Autoridade Aeronáutica, o progra-

ma de avaliação para cada aeronave requer as demons-

trações especificadas neste parágrafo, sendo que pelo 

menos 50 aproximações ILS devem ser efectuadas com 

pelo menos cinco aproximações diferentes em cada 

uma de três instalações ILS, e não mais do que metade 

do total das aproximações em qualquer uma das insta-

lações ILS. Todas as aproximações devem ser efectua-

das sob condições por instrumentos simuladas a uma 

altura de decisão de 30 m (100 ft) e 90% do total das 

aproximações efectuadas devem ser bem-sucedidas. 

Uma aproximação bem sucedida é aquela em que: 

 

(i)  À altura de decisão de 30 m (100 ft), a veloci-

dade do ar e o rumo indicados sejam satisfató-

rios para uma descida e aterragem normais (a 

velocidade deve ser igual à velocidade do ar 

programada ± 5 nós, mas não pode ser inferior 

à velocidade limite calculada, se forem utiliza-

das manetes automáticas de potência); 

 

(ii)  A aeronave a uma altura de decisão de 30 m 

(100 ft), seja posicionada de modo a que a ca-

bine de piloto se encontre dentro, e seguindo 

de modo a permanecer dentro, dos limites late-

rais da pista prolongados; 

 

(iii)  O desvio da ladeira de descida após deixar a 

rádio baliza exterior não exceda 50% do desvio 

máximo da escala conforme visualizado no in-

dicador ILS; 

 

(iv)  Não ocorrem mudanças bruscas ou de atitude 

excessivas depois de passar a rádio baliza in-

termédia; e 

 

(v)  No caso de uma aeronave equipada com um 

acoplador de aproximação, a aeronave esteja 

suficientemente compensada quando o acopla-

dor de aproximação for desligado à altura de 

decisão para permitir a continuação de uma 

aproximação e aterragem normais. 

 

(3). Registos - Durante o programa de avaliação, as 

seguintes informações devem ser mantidas pelo reque-

rente com relação à aeronave e relativamente a cada 

aproximação e colocadas à disposição da Autoridade 

Aeronáutica quando solicitado: 

 

(i)  Cada deficiência nos instrumentos e equipa-

mentos de bordo que impediram o início de 

uma aproximação; 

 

(ii)  As razões para a interrupção de uma aproxima-

ção, incluindo a altitude acima da pista em que 

a mesma foi interrompida; 

 

(iii)  Controlo da velocidade à DH de 30 m (100 ft), 

se tiverem sido utilizadas manetes automáticas 

de potência; 

 

(iv)  Condição de compensação da aeronave após 

desligar o acoplador automático com relação à 

continuação para o arredondamento e aterra-

gem; 

 

(v)  Posição da aeronave na rádio baliza intermédia 

e à altura de decisão indicada tanto num dia-

grama da representação ILS básica como num 

diagrama da pista extendida até à rádio baliza 

intermédia. O ponto de toque estimado deve 

ser indicado no diagrama da pista; 

 

(vi)  Compatibilidade do director de voo com o 

acoplador automático, se aplicável; 

 

(vii)  Qualidade do desempenho global do sistema; 

 

(4). Avaliação - Uma avaliação final do sistema de 

guia de controlo de voo é feita após uma conclusão 

bem-sucedida das demonstrações. Se não tiverem sido 

apresentadas, ou forem conhecidas de outra forma, 

tendências perigosas, o sistema é aprovado como insta-

lado. 

 

(h)  Cada programa de manutenção para os instru-

mentos e equipamentos da Categoria II deve 

conter o seguinte: 

 

(1). Uma lista de todos os instrumentos e itens de 

equipamento especificados em 310.07.B.130 que este-

jam instalados na aeronave e aprovados para as opera-

ções da Categoria II, incluindo a marca e o modelo dos 

especificados em 310.07.B.130 (a) (1); 

(2). Um plano que estipule a realização de inspec-

ções conforme o subparágrafo (5) deste parágrafo den-

tro de 3 meses calendários a partir da data da inspecção 
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anterior. A inspecção deve ser realizada por uma pes-

soa autorizada pelo RACSTP  Parte 21, com a excep-

ção de que cada inspecção alterna pode ser substituída 

por uma verificação de voo funcional. Esta verificação 

de voo funcional deve ser realizada por um piloto que 

possua uma autorização de piloto da Categoria II para 

o tipo de aeronave verificada; 

 

(3). Um plano que estipule a realização de verifica-

ções em banco de ensaio de cada instrumento e item de 

equipamento listados e especificados no parágrafo 

(1)(a) da subsecção 310.07.B.130 dentro de 12 meses 

calendários contados a partir da data da verificação em 

banco anterior; 

 

(4). Um plano que estipule a realização de um teste e 

uma inspecção de cada sistema de pressão estática 

dentro de 12 (doze) meses calendários a partir da data 

do último teste e inspecção; 

 

(5). Os procedimentos para a realização das inspec-

ções periódicas e verificações de voos funcionais para 

determinar a capacidade de cada instrumento e item de 

equipamento listado e especificado no parágrafo (1) (a) 

da subsecção 310.07.B.130 de funcionar conforme 

aprovado para as operações da Categoria II, incluindo 

um procedimento de registo das verificações de voos 

funcionais; 

 

(6). Um procedimento para assegurar que o piloto 

seja informado de todos os defeitos nos instrumentos e 

itens de equipamento listados; 

 

(7). Um procedimento para assegurar que a condição 

de cada instrumento e item de equipamento listado, nos 

quais a manutenção é executada, é pelo menos igual à 

sua condição de aprovação de Categoria II antes de ser 

considerado como apto para regresso ao serviço nas 

operações da Categoria II; 

 

(8). Um procedimento para efectuar uma anotação 

nos registos de manutenção que indique a data, o aeró-

dromo, e as razões de interrupção de cada operação da 

Categoria II devido a uma avaria de um instrumento ou 

item de equipamento listado. 

 

(i)  Controlo em banco de ensaio - O controlo em 

banco requerido nesta secção deve cumprir 

com este parágrafo: 

 

(1). Excepto conforme especificado no parágrafo (g) 

(2) desta subsecção, deve ser realizado por um OMA 

que possua uma das seguintes qualificações de acordo 

com o equipamento verificado: 

(i)  Uma qualificação de instrumentos; 

 

(ii)  Uma qualificação de aviónica; 

 

(2). Deve consistir na remoção de um instrumento 

ou item de equipamento e na execução do seguinte: 

 

(i)  Uma inspecção visual quanto a limpeza, falha 

iminente, e a necessidade de lubrificação, repa-

ração ou substituição de peças; 

 

(ii)  Correcção de itens após essa inspecção visual; 

e 

 

(iii)  Calibração segundo pelo menos as especifica-

ções do fabricante a não ser que seja de outro 

modo especificado no manual da Categoria II 

aprovado para a aeronave na qual o instrumen-

to ou item de equipamento é instalado; 

 

(j)  Prorrogações - Após a conclusão de um ciclo 

de manutenção de 12 (doze) meses do calendá-

rio, um pedido de prorrogação do intervalo de 

verificações, testes e inspecções é aprovado se 

for demonstrado que o desempenho do equi-

pamento em particular justifica a prorrogação 

solicitada. 

 

NI: 310.07.D.115 RVSM — Requisitos de desem-

penho do sistema de altímetro para o espaço aéreo 

RVSM 

 

(a)  No que respeita aos grupos de aviões que são 

nominalmente desenhos e fabricados de forma 

idêntica em todos os detalhes que possam in-

fluenciar a precisão do desempenho de manu-

tenção de altura, a capacidade de desempenho 

de manutenção de altura deve ser tal que o erro 

vertical total (TVE) para o grupo de aviões de-

vem ter uma média não superior a 25 m (80 

pés) em magnitude e deve ter um desvio pa-

drão não superior a 28 - 0.013z2 para 0 ≤ z ≤ 

25 quando z é a magnitude da média TVE em 

metros, ou 92 - 0.004z2 para 0 ≤ z ≤ 80 em que 

z está em pés. Além disso, os componentes de 

TVE devem ter as seguintes características: 

 

(1). A média do ASE do grupo não deve exceder 25 

m (80 pés) em magnitude; 

 

(2). A soma do valor absoluto da média ASE e de 

três desvios padrão de ASE não deve exceder 310.075 

m (245 pés); e 
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(3). A diferença entre nível de voo autorizado e a al-

titude pressão indicada efectivamente durante o voo 

deve ser simétrica sobre uma média de 0 m, com um 

desvio padrão não superior a 13,3 m (43,310.07 pés), e, 

além disso, a diminuição da frequência das diferenças 

com o aumento da diferença de magnitude deve ser 

pelo menos exponencial. 

 

(b)  Em relação aos aviões para os quais as caracte-

rísticas da estrutura e do sistema de altimetria 

ajuste são únicas e, portanto, não podem ser 

classificados como pertencentes a um grupo de 

aviões abrangidos pelo parágrafo (a), a capaci-

dade de desempenho de manutenção de altura 

deve ser tal que os componentes do TVE do 

avião têm as seguintes características: 

 

(1). O ASE do avião não deve exceder 60 m (200 

pés) em magnitude em todas as condições de voo; e 

 

(2). A diferença entre o nível de voo autorizado e a 

altitude de pressão indicada efectivamente durante o 

voo deve ser simétrica sobre uma média de 0 m, com 

um desvio padrão não superior a 13,3 m (43,310.07 

pés), e, além disso, a diminuição na frequência de dife-

renças com o aumento da diferença magnitude deve ser 

pelo menos exponencial. 

 

NI: 310.07.H.110 Construção e instalação  

 

(a)  Os seguintes requisitos devem ser aplicados a 

um ADFR: 

 

(1). A implantação deverá ocorrer quando a estrutura 

do avião tiver sido significativamente deformada; 

 

(2). O lançamento terá lugar quando um avião afun-

da na água; 

 

(3). O ADFR não deve ser capaz de implantação 

manual; 

 

(4). O ADFR deve poder flutuar na água; 

 

(5). A implantação do ADFR não deve comprometer 

a continuação segura do voo; 

 

(6). A implantação do ADFR não deve reduzir signi-

ficativamente a chance de sobrevivência do gravador e 

de transmissão bem-sucedida por seu ELT; 

 

(7). A implantação do ADFR não deve liberar mais 

de uma peça; 

 

(8). Deverá ser feito um alerta à tripulação de voo 

quando o ADFR deixar de estar preso à aeronave; 

 

(9). A tripulação de voo não terá meios para desati-

var a implantação do ADFR quando a aeronave estiver 

no ar; 

 

(10). O ADFR deve conter um ELT integrado, que 

deve ser ativado automaticamente durante a sequência 

de implantação. Tal ELT pode ser de um tipo que é 

ativado em vôo e fornece informações a partir das 

quais uma posição pode ser determinada; e 

 

(11). O ELT integrado de um ADFR deverá satisfa-

zer os mesmos requisitos que um ELT exigido para ser 

instalado em um avião. O ELT integrado deve ter pelo 

menos o mesmo desempenho que o ELT fixo para ma-

ximizar a detecção do sinal transmitido. 

 

Nota 1: Consulte ICAO Doc 10054, Manual sobre 

localização de aeronaves em perigo e recuperação de 

dados do gravador de vôo, para obter mais informa-

ções sobre ADFR. 

 

Nota 2: Se um ELT integrado de um tipo que é ati-

vado em voo for usado dentro de um ADFR, pode ser 

um meio para cumprir os requisitos prescritos em sub-

secção 310.07.G.145. 

 

NI: 310.07.H.120 Funcionamento contínuo e ins-

pecção do sistema de registadores de voo 

 

(a)  O operador deve, antes do primeiro voo do dia, 

monitorizar as funcionalidades incorporadas de 

teste na cabine de piloto para o CVR, FDR e 

Unidade de Aquisição de Dados de Voo 

(FDAU), quando instalados, devem ser verifi-

cadas. 

 

(b)  Os sistemas FDR ou ADRS, os sistemas CVR 

ou CARS e os sistemas AIR ou AIRS deverão 

ter intervalos de inspeção de registro de 1 ano; 

sujeito à aprovação da Autoridade, este período 

pode ser estendido para 2 anos, desde que esses 

sistemas tenham demonstrado uma alta integri-

dade de operacionalidade e automonitoramen-

to. Os sistemas DLR ou DLRS devem ter in-

tervalos de inspeção de registro de 2 anos; 

sujeito à aprovação da Autoridade, este período 

pode ser estendido para 4 anos, desde que esses 

sistemas tenham demonstrado alta integridade 

de operacionalidade e automonitoramento. 
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(c)  O operador deve executar inspecções anuais 

como se segue: 

 

(1). Uma análise dos dados gravados dos registado-

res de voo deve assegurar que o registador funciona 

correctamente durante a duração nominal da gravação; 

 

(2). A análise do FDR deve avaliar a qualidade dos 

dados gravados avaliados para determinar se a taxa de 

erro nos bits (incluindo os erros introduzidos pelo re-

gistador, a unidade de aquisição, a fonte de dados e das 

ferramentas utilizadas para extrair os dados do regista-

dor) está dentro dos limites aceitáveis e para determi-

nar a natureza e a distribuição dos erros; 

 

(3). Um voo completo a partir do FDR deve ser ana-

lisado em unidades de engenharia para avaliar a vali-

dade de todos os parâmetros gravados. Deve ser dada 

uma atenção particular aos parâmetros dos sensores 

específicos do FDR. Os parâmetros retirados do siste-

ma do barramento eléctrico da aeronave não precisam 

de ser verificados se a sua funcionalidade puder ser 

detectada por outros sistemas da aeronave; 

 

(4). As instalações de leitura devem ter os softwares 

necessários para converter, com precisão, os valores 

registados em unidades de engenharia e para determi-

nar o estado dos sinais discretos; 

 

(5). Um exame anual do sinal gravado no CVR deve 

ser efectuado através da reprodução da gravação do 

CVR. Enquanto instalado na aeronave, o registador de 

vozes na cabine de piloto deve gravar sinais de teste de 

cada fonte da aeronave e das fontes externas relevantes 

para assegurar que todos os sinais requeridos cumprem 

com os padrões de inteligibilidade; 

 

(6). Quando praticável, durante o exame anual, uma 

amostra dos registos em voo dos registadores de vozes 

na cabine de piloto deve ser examinada para evidenciar 

que a inteligibilidade do sinal é aceitável; 

 

(7). Um exame anual das imagens registadas no AIR 

deve ser efectuado através da reprodução da gravação 

do AIR. Enquanto instalado na aeronave, o AIR deve 

gravar sinais de teste de cada fonte da aeronave e das 

fontes externas relevantes para assegurar que todas as 

imagens requeridos cumprem com os padrões de quali-

dade. 

 

(d)  Os sistemas de registadores de voo devem ser 

considerados como não aptos se existir um pe-

ríodo significativo de dados de fraca qualidade, 

sinais não inteligíveis, ou se um ou mais dos 

parâmetros obrigatórios não forem gravados 

correctamente. 

 

(e)  O operador deve disponibilizar um relatório da 

inspecção anual à Autoridade Aeronáutica para 

fins de monitorização. 

 

(f)  A calibração do sistema do FDR impõe o cum-

primento das seguintes condições: 

 

(1). Os parâmetros que tenham sensores dedicados 

somente para o FDR e não é verificado por nenhum 

outro meio, deve ser re-calibrado pelo menos de cinco 

em cinco anos ou de acordo com a recomendação do 

fabricante do sensor para determinar quaisquer discre-

pâncias nas rotinas de conversão de engenharia em 

relação aos parâmetros obrigatórios, e para garantir que 

os parâmetros estão a ser registados dentro das tolerân-

cias de calibração; e 

 

(2). Quando os parâmetros da altitude e velocidade 

forem fornecidos por sensores que sejam específicos 

do sistema do FDR, deve haver uma nova calibração 

efectuada conforme recomendado pelo fabricante do 

sensor, ou pelo menos de dois em dois anos. 

 

NI: 310.07.H.305 (a) Registadores de dados de 

voo (FDR) tipo e parâmetros – aviões 

 

(a)  Os registadores de dados de voo devem ser 

classificados em Tipo I, Tipo IA, Tipo II e Ti-

po IIA dependente do número de parâmetros a 

ser gravado e a duração requerida para retenção 

da informação da gravação: 

 

(1). FDR do tipo IA deve ser capaz de gravar, con-

forme apropriado para o avião, pelo menos os 310.078 

parâmetros da Tabela A; 

 

(2). FDR do tipo I deve ser capaz de gravar, confor-

me apropriado para o avião, pelo menos os 32 primei-

ros parâmetros da Tabela A; 

 

(3). FDR do tipo II e IIA deve ser capaz de gravar, 

conforme apropriado para o avião, pelo menos os 16 

primeiros parâmetros da Tabela A. 

 

(b)  Os parâmetros que satisfazem os requisitos de 

um FDR estão listados nos parágrafos abaixo: 

 

(1). O número de parâmetros a ser gravado deve de-

pender da complexidade da aeronave; 
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(2). Os parâmetros sem um asterisco (*) são parâme-

tros obrigatórios que devem ser gravados independente 

da complexidade do avião; 

 

(3). Adicionalmente os parâmetros designados por 

um asterisco (*) devem ser gravados se uma fonte de 

informação de dados do parâmetro for utilizada pelos 

sistemas do avião e/ou pela tripulação de voo para ope-

rar o avião; 

 

(4). No entanto, outros parâmetros podem ser substi-

tuídos respeitando o tipo de avião e as características 

do equipamento de gravação. 

 

(c)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a trajectória de voo e velocidade: 

 

(1). Altitude de pressão; 

 

(2). Velocidade do ar indicada ou calibrada; 

 

(3). Situação ar/terra e sensor ar/terra de cada perna 

do trem de aterragem se possível; 

 

(4). Temperatura total ou temperatura exterior do ar; 

 

(5). Rumo da aeronave (referência principal da tripu-

lação de voo); 

 

(6). Aceleração normal; 

 

(7). Aceleração lateral; 

 

(8). Aceleração longitudinal (eixo da aeronave); 

 

(9). Hora ou cronometragem relativa do tempo; 

 

(10). Dados de navegação* como, ângulo de deriva, 

velocidade do vento, direcção do vento, latitu-

de/longitude; 

 

(11). Velocidade relativa ao solo*; 

 

(12). Altitudes do rádio altimetro*. 

 

(d)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos de altitude: 

 

(1). Atitude de picada; 

 

(2). Atitude de rolamento; 

 

(3). Ângulo de guinada ou derrapagem lateral*; 

 

(4). Ângulo de ataque*. 

 

(e)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos de potência do motor: 

 

(1). Potência/tracção do motor: potência/tracção 

propulsiva em cada motor, posição da alavanca de po-

tência/tracção na cabine de piloto; 

 

(2). Posição do inversor de tracção*; 

 

(3). Comando de tracção do motor*; 

 

(4). Tracção seleccionada do motor*; 

 

(5). Posição da válvula de sangria do motor*; 

 

(6). Parâmetros adicionais do motor*: EPR, N1, ní-

vel de vibração indicado, N2, EGT, TLA, fluxo de 

combustível, posição da alavanca de corte do combus-

tível, N3. 

 

(f)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a configuração: 

 

(1). Posição da superfície do compensador de pro-

fundidade; 

 

(2). Flaps*: posição do flap do bordo de fuga, indi-

cador da posição selecção na cabine de piloto; 

 

(3). Alhetas hipersustentadoras* (Slats*): posição do 

flap do bordo de ataque (slat), indicação da posição 

seleccionada na cabine de piloto; 

 

(4). Trem de aterragem*: trem de aterragem, posição 

do selector do trem; 

 

(5). Posição da superfície do compensador de guina-

da*; 

 

(6). Posição da superfície do compensador de rola-

mento*; 

 

(7). Posição do comando de compensador de pro-

fundidade na cabine de piloto *; 

 

(8). Posição do comando do compensador de rola-

mento na cabine de piloto *; 

 

(9). Posição do comando do compensador de guina-

da na cabine de piloto *; 
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(10). Espoliadores (Spoiler) de terra e travões aero-

dinâmicos* (speed brake): posição do spoiler de terra, 

posição seleccionada dos spoilers de terra, posição dos 

travões aerodinâmicos, posição seleccionada dos tra-

vões aerodinâmicos; 

 

(11). Selecção de sistemas de degelo e/ou anti-gelo*; 

 

(12). Pressão hidráulica (cada sistema)*; 

 

(13). Quantidade de combustível*; 

 

(14). Condição dos barramentos eléctricos AC* (cor-

rente alterna); 

 

(15). Estado do bus eléctrico DC* (corrente contí-

nua); 

 

(16). Posição da válvula de sangria APU* (grupo 

auxiliar de energia); 

 

(17). Centro de gravidade calculado*. 

 

(g)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos à operação: 

 

(1). Avisos; 

 

(2). Superfície de comando primário de voo e acção 

do piloto no comando primário de voo: eixo de picada, 

eixo de rolamento, eixo de guinada; 

 

(3). Passagem pela rádio baliza (marker beacon); 

 

(4). Selecção de frequência de cada receptor de na-

vegação; 

 

(5). Activação manual da transmissão de rádio e re-

ferência de sincronização CVR/FDR; 

 

(6). Condição e modo de acoplamento do piloto au-

tomático/ manete automática de potência/ AFCS* (sis-

tema de comando automático de voo); 

 

(7). Ajuste da pressão barométrico seleccionada*: 

co-piloto; 

 

(8). Altitude seleccionada (todos os modos de opera-

ção seleccionáveis pelo piloto) *; 

 

(9). Velocidade seleccionada (todos os modos de 

operação seleccionáveis pelo piloto) *; 

 

(10). Velocidade seleccionada em número de Mach 

(todos os modos de operação seleccionáveis pelo pilo-

to) *; 

 

(11). Velocidade vertical seleccionada (todos os mo-

dos de operação seleccionáveis pelo piloto) *; 

 

(12). Rumo seleccionado da aeronave (todos os mo-

dos de operação seleccionáveis pelo piloto) *; 

 

(13). Trajectória de voo seleccionada (todos os mo-

dos de operação seleccionáveis pelo piloto) * - cur-

so/DSTRK, ângulo da trajectória; 

 

(14). Altura de decisão seleccionada*; 

 

(15). Formato de apresentação de EFIS*: piloto, co-

piloto; 

 

(16). Formato de apresentação multi-

funcional/motor/avisos*; 

 

(17). Situação do GPWS/TAWS/GCAS* - selecção 

do modo de apresentação do terreno, incluindo a situa-

ção de apresentação em requadro (pop-up), avisos de 

terreno, tanto alertas como alarmes (warnings) e indi-

cações (advisories), posição ligado/desligado do inter-

ruptor; 

 

(18). Aviso de baixa pressão* - pressão hidráulica, 

pressão pneumática; 

 

(19). Falha de computador*; 

 

(20). Perda de pressão na cabine*; 

 

(21). TCAS/ACAS (sistema de alerta de tráfego e 

anticolisão/ sistema anticolisão de bordo) *; 

 

(22). Detecção de gelo*; 

 

(23). Aviso de vibração de cada motor*; 

 

(24). Aviso de sobreaquecimento de cada motor*; 

 

(25). Aviso de baixa pressão do óleo de cada mo-

tor*; 

 

(26). Aviso de sobrevelocidade de cada motor*; 

 

(27). Aviso de ondulação do vento*; 

 

(28). Protecção contra perda operacional, activação 

do vibrador e empurrador do manche*; 
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(29). Todas as forças de acção nos comandos de voo 

na cabine de piloto*: forças de acção na cabine de pilo-

to sobre o volante de comando, coluna de comando, 

pedal de direcção; 

 

(30). Desvio vertical* - trajectória de descida ILS, 

elevação MLS, trajectória de aproximação GNSS; 

 

(31). Desvio horizontal* - localizador ILS, azimute 

MLS, trajectória de aproximação GNSS; 

 

(32). Distâncias DME 1 e 2*; 

 

(33). Referência do sistema de navegação principal*: 

GNSS, INS, VOR/DME, MLS, Loran C, ILS; 

 

(34). Travões*: pressão dos travões da esquerda e di-

reita, posição do pedal dos travões da esquerda e direi-

ta; 

 

(35). Data*; 

 

(36). Pressão do botão de eventos*; 

 

(37). Projecção holografica activada*; 

 

(38). Apresentação paravisual activada*; 

 

Nota 1: Orientação para os parâmetros relativa-

mente a gama, amostragem, precisão e resolução, 

estão contidos no EUROCAE ED-112, Especificações 

de Eesempenho Mínimo Operacional (MOPS) dos 

sistemas de registadores de voo protegidos contra 

acidentes ou documentos equivalentes. 

 

Nota 2: Não se pretende que os aviões emitidos com 

um certificado de aeronavegabilidade antes de 01 de 

Janeiro de 2016 sejam modificados para cumprir as 

orientações para toda a gama, amostragem, precisão 

ou resolução detalhados na NI: 310.07.H.310. 

 

Quadro A — Aviões: Guia de parâmetros para 

Registadores de Dados de Voo protegidos contra 

incêndios 

 

Os primeiros 16 (ou 15) parâmetros satisfazem os 

requisitos para um FDR do Tipo II e Tipo IIA.  

 

Os primeiros 32 parâmetros satisfazem os requisitos 

para um FDR do Tipo i.  

 

Os 310.078 parâmetros satisfazem os requisitos para 

um FDR do Tipo IA. 
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NI: 310.07.H.305 (b) Registadores de dados de 

voo (FDR) — tipos e parâmetros – helicóptero 

 

(a)  Os parâmetros que satisfazem os requisitos pa-

ra trajectória de voo e velocidade conforme in-

dicado aos pilotos estão listados no parágrafo 

(d). 

 

(b)  Os parâmetros sem um asterisco (*) são parâ-

metros obrigatórios que devem ser gravados. 

 

(c)  Os parâmetros designados por um asterisco (*) 

devem ser igualmente gravados se uma fonte 

de informação de dados de um parâmetro com 

asterisco for utilizada pelos sistemas do avião 

ou pela tripulação de voo para a operação do 

helicóptero. 

 

(d) Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a trajectória de voo e velocidade: 

 

(1). Altitude de pressão; 

 

(2). Velocidade do ar indicada; 

 

(3). Temperatura total ou temperatura exterior do ar; 

 

(4). Rumo da aeronave (referência principal da tripu-

lação de voo); 

 

(5). Aceleração normal; 

 

(6). Aceleração lateral; 

 

(7). Aceleração longitudinal (eixo da aeronave); 

 

(8). Hora ou cronometragem relativa do tempo; 

 

(9). Dados de navegação* - ângulo de deriva, velo-

cidade do vento, direcção do vento, latitude/longitude; 

 

(10). Altitude de rádio altímetro*. 

 

(e)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a atitude: 

 

(1). Atitude de picada; 

 

(2). Atitude de rolamento; 

 

(3). Razão de guinada. 

 

(f)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a potência dos motores: 

(1). Potência em cada motor - velocidade da turbina 

a potência livre (Nf), binário do motor, velocidade do 

gerador de gás do motor (N ), posição de manete de 

potência na cabine de piloto; 

 

(2). Rotor, velocidade do rotor principal, travão do 

rotor; 

 

(3). Pressão do óleo na caixa de transmissão princi-

pal*; 

 

(4). Temperatura do óleo na caixa de transmissão*, 

temperatura do óleo na caixa de transmissão principal, 

temperatura do óleo na caixa de transmissão do rotor 

de cauda; 

 

(5). Temperatura dos gases de escape do motor (T 

)*; 

(6). Temperatura da entrada da turbina (TIT)*. 

 

(g)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a configuração: 

 

(1). Posição do trem de aterragem ou do selector do 

trem *; 

 

(2). Qualidade de combustível*; 

 

(3). Conteúdo de água liquida no detector de gelo*. 

 

(h)  Os seguintes parâmetros satisfazem os requisi-

tos relativos a operação: 

 

(1). Baixa pressão hidráulica; 

 

(2). Alarmes (warnings); 

 

(3). Comando de voo principais, posição do coman-

do do piloto ou resultado da acção - passo geral, passo 

cíclico longitudinal, passo cíclico lateral, pedal do rotor 

de cauda, estabilizador regulável, selecção hidráulica; 

 

(4). Passagem pela rádio baliza (marker beacon); 

 

(5). Selecção de frequência de cada receptor de na-

vegação; 

 

(6). Condição e modo do acoplamento AFCS*; 

 

(7). Acoplamento do sistema de aumento da estabi-

lidade*; 

 

(8). Força indicada da carga em suspensão*; 
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(9). Desvio vertical* - trajectória de descida ILS, tra-

jectória de aproximação GNSS; 

 

(10). Desvio horizontal* - localizador ILS, trajectó-

ria de aproximação GNSS; 

 

(11). Distâncias DME 1 e 2*; 

 

(12). Razão de altitude*; 

 

(13). Conteúdo de água líquida no detector de gelo*; 

 

(14). Sistema de monitorização da condição e uso 

dos equipamentos de helicópteros (HUMS)* - dados do 

motor, detectores de limalha, cronometragem da trajec-

tória, valores discretos excessivos, vibração média de 

banda larga do motor. 

 

Nota 1: Os requisitos relativos aos parâmetros, in-

cluindo a gama, amostragem, precisão e resolução, 

conforme o documento que contém as especificações 

de Desempenho Mínimo Operacional (MOPS) dos 

sistemas registadores de voo da Organização Europeia 

para o Equipamento da Aviação Civil (EUROCAE) ou 

documentos equivalentes. 

 

Nota 2: O número de parâmetros a ser gravado de-

penderá da complexidade do helicóptero. Os parâme-

tros sem asterisco (*) devem ser gravados independen-

temente da complexidade do helicóptero. Os 

parâmetros com asterisco (*) devem ser gravados se 

uma fonte de informação do parâmetro for utilizada 

pelos sistemas do helicóptero e/ou pela tripulação de 

voo para a operação do helicóptero. 

 

(i)  Os parâmetros que satisfazem os requisitos pa-

ra um FDR do Tipo V estão contidos no Qua-

dro B abaixo: 

 

Quadro B – Helicópteros: Parâmetro para Regis-

tadores de Dados de Voo 
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NI: 310.07.H.310 Equipamentos transportado nas 

aeronaves para operações - ADRS 

 

(a)  O ADRS deve ser capaz de gravar, conforme 

apropriado a aeronave, pelo menos os parâme-

tros essenciais (E) da tabela abaixo. 

 

(b)  O intervalo de medição, intervalo de gravação 

e precisão dos parâmetros dos equipamentos 

instalados geralmente é verificado por métodos 

aprovados pela Autoridade de certificação 

apropriada. 

 

(c)  Documentação relativa a atribuição de parâme-

tros, equações de conversão, calibração perió-

dica e outras informações de opera-

ção/manutenção devem ser mantidos pelo 

operador. A documentação deve ser suficiente 

para garantir que as autoridades de investiga-

ção de acidentes dispõem das informações ne-

cessárias para ler os dados em unidades de en-

genharia. 

 

Quadro B – Guia de parâmetros para sistema de 

registo de dados de aeronaves (ADRS) 
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NI: 310.07.H.405 Aplicabilidade de registadores 

de ligação de dados 

 

(a)  As mensagens aplicáveis as aplicações listadas 

abaixo devem ser gravadas. O número de pa-

râmetros a ser gravado dependerá da comple-

xidade do helicóptero. Aplicações sem asteris-

co (*) são aplicações obrigatórias que devem 

ser gravadas independentemente da complexi-

dade do sistema. 

 

(b)  Aplicações asterisco (*) devem ser gravadas 

somente se for prático tendo em conta a arqui-

tectura dos sistemas: 

 

(1). Capacidade de iniciação das ligações de dados; 

 

(2). Comunicações por ligação de dados controlador-

piloto (CPDLC); 

 

(3). Ligação de dados – Serviços de informação de 

voo; 

 

(4). Vigilância dependente automática - contrato 

(ADS-C); 

 

(5). Vigilância dependente automática – radiodifu-

são (ADS-B)*; 

 

(6). Controlo operacional aeronáutico*. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(c)  Descrição das aplicações dos registadores de 

ligação de dados estão contidas na tabela abai-

xo: 
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Quadro – Descrição das aplicações para Regista-

dores de ligação de dados 
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NI: 310.07.I.110 Equipamento da saída de emer-

gência - passageiros 

 

(a)  O equipamento das saídas de emergência para 

aviões constante no parágrafo (a) da subsecção 

310.07.I.110 deve satisfazer os seguintes requisitos: 

 

(1). Os meios de assistência para uma saída de 

emergência ao nível do chão devem satisfazer os requi-

sitos conforme os quais a aeronave recebeu a certifica-

ção de tipo; 

 

(2). A localização de cada saída de emergência de 

passageiros deve ser: 

 

(i)  Reconhecível a uma distância igual à largura 

da cabine; 

 

(ii)  Indicada por um sinal visível para os ocupantes 

que se aproximam ao longo do corredor princi-

pal de passageiros; 

 

(3). Deve haver um sinal que indique a saída de 

emergência: 

 

(i)  Acima do corredor perto de cada saída de 

emergência de passageiros situada sobre as 

asas, ou noutra localização no tecto se for mais 

prático devido à baixa altura do mesmo; 

 

(ii)  Ao lado de cada saída de emergência de passa-

geiros ao nível do chão, excepto que um sinal 

pode servir para duas saídas se ambas puderem 

ser vistas facilmente a partir desse sinal; e 

 

(iii)  Em cada antepara ou divisória que impeça a vi-

são longitudinal, para a frente ou para trás, na 

cabine de passageiros, para indicar as saídas de 

emergência para lá da mesma e ocultada pela 

mesma, excepto que se tal não for possível o 

sinal deve ser colocado noutra localização 

apropriada; 

 

(4). Cada marca de saída de emergência para passa-

geiros e cada sinal de localização deve ser fabricado de 

modo a cumprir os requisitos de marcação interior das 

saídas de emergência conforme os quais o avião rece-

beu a certificação de tipo, a menos que a Autoridade 

Aeronáutica cite requisitos diferentes para a conformi-

dade com este parágrafo; 

 

(5). Nenhum sinal pode continuar a ser usado se a 

sua luminescência (brilho) diminuir para menos de 

0,310.079 cd/m2 (250 microlamberts); 

(6). As fontes da iluminação geral da cabine podem 

ser comuns aos sistemas de iluminação de emergência 

e principal, se a alimentação de energia para o sistema 

de iluminação de emergência for independente da fonte 

de energia para o sistema de iluminação principal; 

 

(7). O sistema de iluminação de emergência deve 

proporcionar iluminação geral suficiente para a cabine 

de passageiros para que a iluminação média, quando 

medida em intervalos de 1 m (40 polegadas) à altura 

dos apoios de braços dos assentos, na linha central do 

corredor principal de passageiros, seja pelo menos de 

0.54 Lux (0,05 ft-cd); 

 

(8). Cada luz de emergência deve: 

 

(i)  Ser operável manualmente tanto a partir dos 

postos da tripulação de voo como a partir de 

um ponto no compartimento de passageiros 

que esteja facilmente acessível a um assento 

normal de um membro da tripulação de cabine; 

 

(ii)  Possuir um meio de evitar uma operação inad-

vertida dos comandos manuais; 

 

(iii)  Quando armada ou ligada a partir de qualquer 

uma das posições, manter-se ou tornar-se ilu-

minada no caso de interrupção da energia eléc-

trica normal do avião; 

 

(iv)  Proporcionar o nível requerido de iluminação, 

pelo menos durante 10 (dez) minutos em con-

dições ambientais críticas após uma aterragem 

de emergência; 

 

(v)  Dispor de um dispositivo de comando na cabi-

ne de piloto que tenha a posição "ligado", "des-

ligado", e "armado"; 

 

(9). A localização do manípulo de operação de cada 

saída de emergência de passageiros e das instruções 

para abertura da saída deve ser indicada de acordo com 

os requisitos sob os quais o avião recebeu a certifica-

ção do tipo, a menos que a Autoridade Aeronáutica cite 

requisitos diferentes para a conformidade com este 

parágrafo; 

 

(10). Nenhum manípulo de operação ou cobertura de 

manípulo de operação pode continuar a ser usado se a 

sua luminescência (brilho) diminuir para menos de 

0,32 cd/ m2 (100 microlamberts); 
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(11). O acesso às saídas de emergência deve ser pro-

porcionado da seguinte forma para cada avião de trans-

porte de passageiros: 

 

(i)  Cada passagem entre as áreas individuais de 

passageiros, ou que conduza a uma saída de 

emergência do Tipo I ou Tipo II, deve ser de-

sobstruída e ter uma largura de pelo menos 0,5 

m (20 polegadas); 

 

(ii)  Deve haver espaço suficiente ao lado de cada 

saída de emergência do Tipo I ou Tipo II para 

permitir a um membro da tripulação dar assis-

tência na evacuação de passageiros sem reduzir 

a largura desobstruída da passagem para um 

valor menor do que é requerido no parágrafo 

(11) (i) desta subsecção; 

 

(iii)   Deve haver acesso a partir do corredor princi-

pal a cada saída do Tipo III e Tipo IV. O aces-

so a partir do corredor a estas saídas não deve 

ser obstruído pelos assentos, beliches, ou ou-

tras saliências de uma forma que possa reduzir 

a eficácia da saída. Além disso, o acesso deve 

satisfazer os requisitos de acesso às saídas de 

emergência sob os quais o avião recebeu a cer-

tificação do tipo, a menos que a Autoridade 

Aeronáutica cite requisitos diferentes para a 

conformidade com este parágrafo; 

 

(iv)  Se for necessário atravessar uma passagem en-

tre os compartimentos de passageiros para che-

gar a qualquer saída de emergência requerida a 

partir de qualquer assento na cabine de passa-

geiros, a passagem não deve estar obstruída, no 

entanto, podem ser utilizadas cortinas se permi-

tirem a entrada livre pela passagem; 

 

(v)  Nenhuma porta pode ser instalada em qualquer 

separação entre compartimentos de passagei-

ros; 

 

(vi)  Se for necessário passar por uma entrada que 

separe a cabine de passageiros de outras áreas 

para se alcançar uma saída de emergência re-

querida a partir de qualquer assento de passa-

geiros, a porta deve ter um meio de segura-la 

bloqueada na posição de aberta, e a porta deve 

ser bloqueada na posição de aberta durante ca-

da descolagem e aterragem; 

 

(vii)  O meio de bloqueio deve ser capaz de suportar 

as cargas que lhe sejam impostas quando a por-

ta estiver sujeita às forças de inércia máximas, 

relativas à estrutura circundante, prescritas nas 

normas de aeronavegabilidade para a certifica-

ção de tipo na categoria de transporte conforme 

citadas pela Autoridade Aeronáutica; 

 

(12). Cada saída de emergência para passageiros e o 

meio de abertura dessa saída a partir do exterior devem 

ser marcados no exterior do avião com uma faixa colo-

rida de 5 cm (2 polegadas) delineando a saída no lado 

da fuselagem; 

 

(13). Cada marca de saída de emergência para pas-

sageiros, incluindo a faixa, deve ser facilmente distin-

guida da área circundante da fuselagem pelo contraste 

da cor e deve obedecer ao seguinte: 

 

(i)  Se a reflectância da cor mais escura for de 15% 

ou menos, a reflectância da cor mais clara deve 

ser de pelo menos 45 %; 

 

(ii)  Se a reflectância da cor mais escura for superi-

or a 15%, deve ser providenciada pelo menos 

uma diferença de 30% entre a sua reflectância 

e a reflectância das cores mais leves; 

 

(iii)  As saídas que não estejam no lado da fusela-

gem devem possuir um meio de abertura exter-

no com instruções pertinentes marcadas cons-

picuamente a vermelho ou, se o vermelho for 

imperceptível contra a cor do fundo, em amare-

lo brilhante cromado e, quando o meio de aber-

tura para tal saída estiver localizado em apenas 

um lado da fuselagem, uma marcação conspí-

cua para esse efeito deve ser proporcionada no 

outro lado; 

 

(14). Cada avião de transporte de passageiros deve 

estar equipado com iluminação exterior que cumpra 

com os requisitos sob os quais esse avião recebeu a 

certificação de tipo, a menos que a Autoridade Aero-

náutica cite requisitos diferentes para a conformidade 

com este parágrafo; 

 

(15). Cada avião de transporte de passageiros deve 

estar equipado com um caminho de fuga antiderrapante 

que satisfaça os requisitos sob os quais esse avião re-

cebeu a certificação de tipo, a menos que a Autoridade 

Aeronáutica cite requisitos diferentes para a conformi-

dade com este parágrafo; 

 

(16). Cada porta ou saída ao nível do chão no lado 

da fuselagem (para além das que conduzem a um com-

partimento de carga ou bagagem que não seja acessível 

a partir da cabine de passageiros), que seja de 1,12 m 
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(44 polegadas) ou mais de altura e 0,5 m (20 polega-

das) ou mais de largura, mas com não mais de 

1,1310.07 m (46 polegadas) ou mais de largura, cada 

saída ventral de passageiros e cada saída de cone de 

cauda devem satisfazer os requisitos desta secção para 

saídas de emergência ao nível do chão; 

 

(17). Excepcionalmente a Autoridade Aeronáutica 

pode não exigir o disposto no parágrafo anterior se 

considerar que as circunstâncias tornam impraticável a 

total conformidade e que um nível aceitável de segu-

rança foi alcançado; 

 

(18). As saídas de emergência aprovadas nos com-

partimentos de passageiros que excedem o número 

mínimo requerido de saídas de emergência devem 

cumprir com todas as disposições aplicáveis desta NI e 

devem ser facilmente acessíveis; 

 

(19). Cada saída ventral e cada saída de cone de 

cauda, em cada avião de grande porte de transporte de 

passageiros, deve ser: 

 

(i)  Concebida e construída de modo a que não 

possa ser aberta durante o voo; e 

 

(ii)  Marcada com uma placa legível a uma distân-

cia de 0,310.076 m (30 polegadas) e instalado 

num local conspícuo próximo do meio de aber-

tura da saída, indicando que a saída foi conce-

bida e construída de modo a que não possa ser 

aberta durante o voo. 

 

(b)  Nenhuma pessoa pode operar um avião de 

transporte de passageiros a não ser que esteja 

equipado com provisões para o alojamento de 

lanternas acessíveis a partir de cada assento de 

um membro da tripulação de cabine. 

 

NI: 310.07.I.155 Estojos de primeiros socorros e 

estojo de precaução universal 

 

(a)  Os estojos de primeiros socorros requeridos 

devem incluir o seguinte: 

 

(1). Lista de conteúdos; 

(2). Toalhetes anti-sépticos (pacote de 10); 

 

(3). Curativo - fitas adesivas; 

 

(4). Curativo - gaze 310.07,5 centímetros x 4,5 m; 

 

(5). Curativo - triangulares e pinos de segurança; 

 

(6). Curativo 10 centímetros x 10 cm para queima-

duras; 

 

(7). Curativo com almofada estéril 310.07,5 centí-

metros x 12 cm; 

 

(8). Atadura de gaze estéril 10,4 centímetros x 10 

0,4 centímetros; 

 

(9). A fita de 2,5 centímetros (rolo); 

 

(10). Tiras adesivas para feridas fechamento Steri-

strip (ou equivalente); 

 

(11). Produto ou toalhetes para limpar as mãos; 

 

(12). Pad com escudo, ou fita, olho; 

 

(13). Tesoura 10 centímetros (se for permitido pelos 

regulamentos nacionais); 

 

(14). Fita adesiva cirúrgica: 1,2 centímetros x de 4,6 

m; 

 

(15). Pinças médicas; 

 

(16). Luvas descartáveis (vários pares); 

 

(17). Termómetros (mercúrio); 

 

(18). Máscara de respiração boca-a-boca com válvu-

la unidireccional; 

 

(19)Manual de primeiros socorros, edição actualiza-

da; 

 

(20). Formulário de registo de incidentes. 

 

(b)  Os seguintes medicamentos podem ser incluí-

dos no estojo de primeiros socorros: 

 

(1). Analgésico entre suave e moderado; 

 

(2). Antiemético; 

 

(3). Descongestionante nasal; 

(4). Antiácido; 

 

(5). Anti-histamínico. 

 

NI: 310.07.I.160 Estojo médico de emergência 

 

(a)  [COA] O estojo médico requerido deve incluir 

o seguinte equipamento: 
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(1). Um par de luvas cirúrgicas esterilizadas; 

 

(2). Lista de conteúdo; 

 

(3). Estetoscópio; 

 

(4). Esfigmomanómetro; 

 

(5). Seringas e agulhas descartáveis; 

 

(6). Tesouras esterilizadas; 

 

(7). Pinça hemostática; 

 

(8). Ligaduras hemostáticas ou torniquete; 

 

(9). Equipamento estéril para a sutura de feridas; 

 

(10). Bisturi e lâminas descartáveis. 

 

(b)  [AOC] O estojo médico requerido deve incluir 

os seguintes medicamentos: 

 

(1). Vasodilatadores coronários; 

 

(2). Analgésicos; 

 

(3). Diuréticos; 

 

(4). Anti-alérgicos; 

 

(5). Esteróides; 

 

(6). Sedativos; 

 

(7). Ergometrina; 

 

(8). Sempre que compatível com os regulamentos da 

Autoridade Aeronáutica na matéria, um estupefaciente 

na forma injectável; 

 

(9). Broncodilatador injectável. 

 

Nota: A Conferência das Nações Unidas para a 

Adopção de uma Convenção Única sobre Estupefa-

cientes, de Março de 1961, adoptou tal Convenção, 

contendo o artigo 32º da mesma disposições especiais 

relativas ao transporte de drogas em estojos médicos 

de aeronaves envolvidas em voos internacionais. 

 

 

 

 

NI: 310.07.I.165 Dispositivos de armazenamento 

e aprovisionamento de oxigénio 

 

(a)  Os requisitos de aprovisionamento suplementar 

de oxigénio para aviões não pressurizados são 

os seguintes: 

 

(1). [TAA] Um operador não deve operar um avião 

em altitudes de pressão acima dos 10.000 ft a menos 

que equipamento de oxigénio suplementar, capaz de 

armazenar e fornecer as quantidades de oxigénio re-

queridas, seja fornecido; 

 

(2). A quantidade de oxigénio suplementar para sub-

sistência requerida numa operação em particular deve 

ser determinada com base nas altitudes de voo e dura-

ção de voo, e ser compatível com os procedimentos de 

operação, estabelecidos para cada operação no Manual 

de Operações, e com as rotas a serem seguidas, e com 

os procedimentos de emergência especificados no Ma-

nual de Operações; 

 

(3). Um avião destinado a ser operado acima de 

10.000 ft de altitude de pressão deve ser munido de 

equipamento capaz de armazenar e fornecer as quanti-

dades de oxigénio requeridas; 

 

(4). Requisitos do aprovisionamento de oxigénio: 

 

(i)  Cada membro da tripulação de voo em serviço 

na cabine de piloto deve receber oxigénio su-

plementar de acordo com o Quadro 1; 

 

(ii)  Se todos os ocupantes dos assentos na cabine 

de piloto forem alimentados a partir da fonte de 

aprovisionamento de oxigénio da tripulação de 

voo, então devem ser considerados como 

membros da tripulação de voo em serviço na 

cabine de piloto, para efeitos de aprovisiona-

mento de oxigénio; 

 

(iii)  Os membros da tripulação de cabine e os pas-

sageiros devem receber oxigénio de acordo 

com o Quadro 1; 

 

(iv)   Os membros da tripulação de cabine transpor-

tados para além do número mínimo de mem-

bros da tripulação de cabine requeridos, e os 

membros da tripulação adicionais, devem ser 

considerados como passageiros, para efeitos de 

aprovisionamento de oxigénio. 
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Quadro 1 - Oxigénio Suplementar para Aerona-

ves Não Pressurizadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Para os efeitos deste quadro, "passageiros" 

significa os passageiros efectivamente transportados 

incluindo crianças. 

 

(b)  Os requisitos de aprovisionamento de oxigénio 

suplementar para aeronaves pressurizadas são 

os seguintes: 

 

(1). bUm operador não deve operar um avião pressu-

rizado em altitudes de pressão acima dos 10.000 ft a 

menos que equipamento de oxigénio suplementar, ca-

paz de armazenar e fornecer as quantidades de oxigé-

nio requeridas, seja fornecido; 

 

(2). A quantidade de oxigénio suplementar requerida 

deve ser determinada com base na altitude de pressão 

na cabine, na duração do voo e no pressuposto de que 

uma falha de pressurização na cabine possa ocorrer na 

altitude ou no ponto do voo que seja o mais crítico do 

ponto de vista da necessidade de oxigénio, e que, após 

a falha, o avião desça de acordo com os procedimentos 

de emergência especificados no Manual de Voo do 

avião para uma altitude segura para a rota a ser seguida 

que permita a continuação segura do voo e a aterra-

gem; 

 

(3). [COA] No caso de uma falha de pressurização 

na cabine, a altitude de pressão na cabine deve ser con-

siderada a mesma que a altitude do avião, a não ser que 

se demonstre à Autoridade Aeronáutica que nenhuma 

falha provável do sistema da cabine ou do  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sistema de pressurização resulte numa altitude de pres-

são na cabine igual à altitude do avião. Nestas circuns-

tâncias, esta altitude de pressão na cabine mais baixa 

pode ser usada como base para a determinação do 

aprovisionamento de oxigénio; 

 

(4). Requisitos de equipamento de oxigénio e forne-

cimento: 

 

(i)  Membros da tripulação de voo: 

 

(A)  Cada membro da tripulação de voo em serviço 

na cabine de piloto deve receber oxigénio su-

plementar de acordo com o Quadro 2. Se todos 

os ocupantes dos assentos na cabine de piloto 

forem alimentados a partir da fonte de aprovi-

sionamento de oxigénio da tripulação de voo, 

então devem ser considerados como membros 

da tripulação de voo em serviço na cabine de 

piloto, para efeitos de aprovisionamento de 

oxigénio; 

 

(B)  Os ocupantes dos assentos na cabine de piloto, 

que não recebam oxigénio a partir da fonte da 

tripulação de voo, devem ser considerados co-

mo passageiros, para efeitos de aprovisiona-

mento de oxigénio; 

 

(C)  As máscaras de oxigénio devem estar localiza-

das de modo a estarem ao alcance imediato dos 

membros da tripulação de voo enquanto estes 

estiverem no posto de serviço atribuído; 

 

(D)  As máscaras de oxigénio para utilização pelos 

membros da tripulação de voo em aviões pres-
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surizados a operarem em altitudes de pressão 

acima dos 25.000 ft devem ser de um tipo de 

rápida colocação; 

 

(ii)  Membros da tripulação da cabine, membros da 

tripulação adicionais, e passageiros: 

 

(A)  Os membros da tripulação de cabine e os pas-

sageiros devem ser alimentados com oxigénio 

suplementar de acordo com o Quadro 2. Os 

membros da tripulação de cabine transportados 

para além do número mínimo de membros de 

tripulação de cabine requeridos e os membros 

da tripulação adicionais, devem ser considera-

dos como passageiros, para efeitos de aprovisi-

onamento de oxigénio; 

 

(B)  Um avião destinado a ser operado em altitudes 

de pressão acima de 25.000 ft deve estar muni-

do de suficientes máscaras e bocas de saída so-

bresselentes e/ou suficientes unidades portáteis 

de oxigénio com máscaras para uso de cada 

membro da tripulação de cabine requerido. As 

bocas de saída sobresselentes e/ou unidades 

portáteis de oxigénio devem estar distribuídas 

uniformemente por toda a cabine de modo a 

assegurar a disponibilidade imediata de oxigé-

nio a cada membro da tripulação de cabine re-

querido, independentemente da sua localização 

no momento da falha de pressurização na cabi-

ne; 

 

(C)  Um avião destinado a ser operado em altitudes 

de pressão acima de 25.000 ft deve estar muni-

do unidades de fornecimento de oxigénio liga-

dos a terminais de fornecimento de oxigénio 

automaticamente disponibilizado a cada ocu-

pante, onde quer que esteja sentado. O número 

total de unidades de fornecimento e bocas de 

saída deve exceder o número de assentos em 

pelo menos 10%. As unidades extra devem ser 

distribuídas uniformemente por toda a cabine; 

 

(D)  Um avião destinado a ser operado em altitudes 

de pressão acima de 25 000 ft ou que, se ope-

rado a 25.000 ft ou menos, não possa descer 

com segurança no espaço de quatro minutos 

para os 13.000 pés, e para o qual o primeiro 

certificado de aeronavegabilidade individual 

foi emitido pela primeira vez em ou depois de 

9 de Novembro de 1998 deve ser munido de 

equipamento de oxigénio automaticamente 

disponibilizado a cada ocupante, onde quer que 

esteja sentado. O número total de unidades de 

fornecimento e bocas de saída deve exceder o 

número de assentos em pelo menos 10%. As 

unidades extra devem ser distribuídas unifor-

memente por toda a cabine; 

 

(E)  Os requisitos de aprovisionamento de oxigénio, 

conforme especificados no Quadro 2, para avi-

ões não certificados para o voo em altitudes 

acima dos 25.000 ft, podem ser reduzidos para 

a totalidade do tempo de voo entre os 10.000 ft 

e os 13.000 ft de altitude de pressão na cabine 

para todos os membros da tripulação de cabine 

requeridos e para pelo menos 10% dos passa-

geiros se, em todos os pontos ao longo da rota 

a ser seguida, o avião for capaz de descer em 

segurança no espaço de 4 minutos para uma al-

titude de pressão na cabine de 13.000 ft. 
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Quadro 2 – Requisitos de Oxigénio Suplementar 

– Aviões Pressurizados Durante e a Seguir a uma 

Descida de Emergência (Nota 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota 1: O aprovisionamento providenciado deve ter 

em conta a altitude de pressão na cabine e o perfil de 

descida para as rotas em causa. 

 

Nota 2: O aprovisionamento mínimo requerido é a 

quantidade de oxigénio necessária para uma razão de 

descida constante da altitude máxima operacional 

certificada do avião para os 10.000 ft em 10 minutos e 

seguidos de 20 minutos a 10.000 ft. 

 

Nota 3: O aprovisionamento mínimo requerido é a 

quantidade de oxigénio necessária para uma razão de 

descida constante da altitude máxima operacional 

certificada do avião para os 10.000 ft em 10 minutos e 

seguidos de 110 minutos a 10.000 ft. O oxigénio reque-

rido para cumprir com as disposições do desta Parte 

relativas a equipamento protector de respiração da 

tripulação pode ser incluído na determinação do apro-

visiona- mento necessário. 

 

Nota 4: O aprovisionamento mínimo requerido é a 

quantidade de oxigénio necessária para uma razão de 

descida constante da altitude máxima operacional 

certificada do avião para os 13.000 ft. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota 5: Para efeitos deste Quadro, "passageiros" 

significa os passageiros efectivamente transportados 

incluindo crianças. 

 

(c)  Os requisitos de aprovisionamento de oxigénio 

suplementar para helicópteros não pressuriza-

dos são os seguintes: 

 

(1). Um operador não deve operar um helicóptero 

não pressurizado em altitudes de pressão acima dos 

10.000 ft a menos que equipamento de oxigénio su-

plementar, capaz de armazenar e fornecer as quantida-

des de oxigénio requeridas, seja fornecido; 

 

(2). A quantidade de oxigénio suplementar para sub-

sistência requerida numa operação em particular deve 

ser determinada com base nas altitudes de voo e dura-

ção de voo, e ser compatível com os procedimentos de 

operação, estabelecidos para cada operação no Manual 

de Operações, e com as rotas a serem seguidas, e com 

os procedimentos de emergência especificados no Ma-

nual de Operações; 
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(3). Um helicóptero destinado a ser operado acima 

de 10.000 ft de altitude de pressão deve ser munido de 

equipamento capaz de armazenar e fornecer as quanti-

dades de oxigénio requeridas; 

 

(4). Requisitos do aprovisionamento de oxigénio: 

 

(i)  Membros da tripulação de voo - Cada membro 

da tripulação de voo em serviço na cabine de 

piloto deve receber oxigénio suplementar de 

acordo com o Quadro 3, sendo que se todos os 

ocupantes dos assentos na cabine de piloto fo-

rem alimentados a partir da fonte de aprovisio-

namento de oxigénio da tripulação de voo de-

vem ser considerados como membros da 

tripulação de voo em serviço na cabine de pilo-

to, para efeitos de aprovisionamento de oxigé-

nio; 

 

(ii)  Membros da tripulação de cabine, membros da 

tripulação adicionais e passageiros - Os mem-

bros da tripulação de cabine e os passageiros 

devem receber oxigénio de acordo com o Qua-

dro 3, sendo que os membros da tripulação de 

cabine transportados para além do número mí-

nimo de membros da tripulação de cabine re-

queridos, e os membros da tripulação adicio-

nais, devem ser considerados como 

passageiros, para efeitos de aprovisionamento 

de oxigénio. 

 

Quadro 3- Oxigénio Suplementar para Helicópte-

ros Não Pressurizados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Para os efeitos deste quadro, "passageiros" 

significa os passageiros efectivamente transportados 

incluindo crianças. 

 

NI: 310.07.J.165 Equipamento de detecção de ra-

diação cósmica 

 

O comprimento com os requisitos de amostragem 

requeridos pelo parágrafo (2) (a) da subsecção 

310.07.J.165 pode ser alcançado da seguinte forma: 

 

(1). A amostragem deve ser efectuada em conjunto 

com a Agência radiológica ou uma organização similar 

aceitável para a Autoridade Aeronáutica; 

 

(2). 16 (dezasseis) sectores de rota, que incluem vo-

os acima dos 15.000 m (49 000 ft), devem ser recolhi-

dos amostras em cada trimestre (três meses). Onde 

menos de 16 (dezasseis) sectores de rota, que incluem 

voo acima de 15.000 m (49 000 pés) são atingidos a 

cada trimestre, então devem ser recolhidas amostras de 

todos os sectores acima de 15.000m (49 000 ft); 

 

(3). Os registos de radiação cósmica podem incluir 

tanto os componentes de neutrão como os componentes 

não-neutrão do campo de radiação; 

 

(4). Os resultados da amostragem, incluindo um re-

sumo cumulativo por trimestre, devem ser comunica-

dos à Autoridade Aeronáutica no âmbito de acordos 

aceitáveis para a Autoridade Aeronáutica. 
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